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r+ J\ pedido de várias pessoas que não 
;l Ijj.. poderam assistir e tomar parte nos 
Lil JJ festejos, realizados em 18 de Feve- 
reiro de 1927, por ocasião da entrega 
do Address de homenagem ao Sr. advogado Carlos 
Eugênio Ferreira resolvemos extrair algu¬ 
mas cópias do mesmo, pedindo ã casa tipo¬ 
gráfica e editora, J, Rangel, Ltda., que acom¬ 
panhasse os trabalhos duma nota noticiosa 
e detalhada da crítica da imprensa nacional 
e estranjeira sôbre tôdas as obras do home¬ 
nageado. 

Eis a razão da publicação do presente livro. 

Pangim, 10 de Agosto de 1927 

Pela Comissão promotora 
Pe. Amaro Pinto Lobo 
Damasceno Viegas 
Vamona Sinai Gantcar 
Filipe Expectação Dias 
Miguel João da Costa 
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varlos ivugemo ferreira 


toram edi 


íadas, em Lasboa, as suas primeiras 
composições musicais para piano 
Dolente " (M.andó) com variações— 


ucmim 


temas indianos. 


LCtropole, V Vi¬ 
se referiram com 


's jornais, mais lidos da I' 
de Notícias e O Século , 
r ras de louvor aos seus primeiros trai 






dando ao público de Portugal, amador da arte 
musical, a notícia da sua aparição e sol) o título 
de " Música Indiana . 

Daí em diante tem V. Exia. publicado va¬ 
rias das suas obras musicais nao só, mas ainda 
literárias e jurídicas, de que a imprensa, nacio¬ 
nal e estranjeira, tem feito a devida critica sob 
vários pontos de vista. * 

E, portanto, este 1927, o 25. ano da pu¬ 
blicação das suas obras, e por isso propno para 
a celebração das suas bódas literanas e artísticas. 

A última das suas operetas Bailados do 
Concao ” dança característica à compasso de one~ 
~step — também é e continua a ser apreciada 
pelos jornais de índia, Portugal e estranjeiro, 
como peça de subido valor; e também sob a epí¬ 
grafe de Música Indiana. 

A arte—diz um eminente jornalista—tem sido 
em todos os tempos o padrão da civilisaçao. 
A arte, símbolo do conjmito de todas as artes, 
representa a espiritualidade de uma raça, a nobre 


força que liga a inteligência à alma, que depura 
os efeitos atávicos dum povo, que alarga para 
alêm fronteiras a nomeada dos países, que a 
cultivam com superior cannbo. Como pioneiros 
da ' Arte" os seus artistas, os escultores das 
páginas, mais célebres de todas as artes, que, 
quando as multidões imortalizam os seus nomes, 
acrescentam para o País, a que pertencem, mais 
uma página gloriosa, inapagável. Por ser assim, 
os poderes públicos de tôdas as nações prestam 
o maior incitamento a tódas as grandes tentativas 
artísticas, e os grandes komens.de Estado procuram 
sempre cbancelar com os seus actos, e a sua 
presença, as homenagens dirigidas aos que se 
celebnsam, eteraizando-se, naquela eternidade 
que perdura na arte por intermédio dos seus 
maiores. 

Na Alemanha, é Max Reinkart, ainda há 
mezes, que assiste á glorificação de um glorioso 
trabalho de 25 anos ; é Hauptomann —o 
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_ AlemaiJia oficial lie agradeceu reco- 

Piercat, Co», W=rcie«; Gu.tr J e «"p' 

Itália, Toscanlne Peie, etc todos alvos 
das Wienagens pátU, dos urtekchuus, Jos 
altistas e do Estado. 

Prcguntamos, - cm Portugal l Co.no ouraram, 
,.a generalidade, os «ossos Iiomcaa píbjjcn, *** 
importantíssimo assunto ? Com ..... «Ikeamcnto 
quàsi absoluto, confrangedor. 

Quasi sempre, distantes destas pequeninas ou- 
saSj q lie a política ainda torna mais pequeninas, 

mais esquecidas 11 

O que se diz de lá, tamiém é aplicável cá. 
Mas, se não eles, estamos aqui nós, os seus 
amigos, que nao podemos esquecer este 25.° 
aniversário da puüicaçao dos seus primeiros tra- 
Lallios e dos outros que se llies seguiram, e cuja 
fama fes ainda mais gloriosa a nossa Leia índia, 


lá por fora, em deliciosos e originalíssimos mo¬ 
tivos do riquíssimo e melodioso * folh~lorc 
imlustãnicn ”, que, como diz o " Correio de 
Manliã ”, nos aparecem, pela mão artística de 
V. Exia., liaLilmeute adaptados à ocidcntalís- 
sima cadência de danças modernas, ( europeias e 
americanas 

Se os jornalistas, nacionais e estranjeiros, 
teein aplaudido, e continuam a aplaudir, as oLras 
de V. Exia. musicais nao só, mas ainda várias 
outras, esses aplausos são justos e o entusiasmo 
compreende-se. 

Como artista, apesar de estar neste cantinlio 
oLscuro tle Goa, possue V. Exia, a cLama 
altíssima dos raros cancionistas Indo-Portu- 
gueses, que mereçam regressar uo império das 
artes. Como publicista, e Lomem da socieda- 
dade, tem V. Exia. na apreciação das suas 
oLras a razão do seu triunfo, já lioje notável, 
e que, dentro de algum tempo mais, será ainda 



maior, mais completo. 

V. Exia. é pianista ; e como tal tem con¬ 
seguido e consegue dar vida, atravez da expressiva 
execução, aos temas da índia, sobre que iniciou 
e continuou os seus trabalhos musicais. 

V. Exia. compõe e toca ao piano, não só, 
mas na execução das operetas, ouve-se dizer, 
que assombra e subjuga o auditório no desempe¬ 
nho delas. 

A Dolente (o mando) com variações, dança 
goanesa, editada em Lisboa em 1902, não só 
foi uma peça discutida mas por todos considerada 
uma verdadeira maravilha de técnica e natural- 
mente ponto de todas as atenções. 

A. sua Seienata Indiana , (tambcm dança 
goanesa) com variações, há de Içar por entre¬ 
tanto na sua carreira como uma das melhores de 
todas as suas radiosas criações de heleza, como 
hem disse o Sr. Tomas Eça Leal, na sua crítica, 
estampada na "Revista Luso-Brasileira”, de 
30 de Atril de 1911, 
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Ás suas valsas ' Sôbre o Mandovi ” e " Sons 
Les Pühmevs" e outras, foram tão ovacionadas 
que muitas Revistas, ilustradas de Paris e dos 
países latinos, as reproduziram nas suas paginas 
para o conhecimento dos seus leitores. 

Os bailados do Concão que, além do canto 
e música de piano, trazem a dança, ( uma nova 
criação de V. Exia. ) continuam ainda a ser apre¬ 
ciados, ouvidos e executados com agrado, não só 
ao piano, mais ainda nas bandas musicais e 
orquestras, com Jazz-Band, e nas guitarras, 
violas e violinos e outros instrumentos de corria. 

O bailado é a alma, o descritivo melódico 
da Música, 

Irmanam-se : a música e a dança. 

Os artistas são a chama, a cor, o sentimento 
da inspiração do génio musical e na dança clás¬ 
sica ba algo de divino, de sagrado. 

As eleitas das danças — raras pelo Universo 
— são as rainhas do gesto, díafauas de magesta» 
de e híeratleas pela beleza da Arte, que espalham 

‘ U ltllllMI ^ ******* 
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pela Humanidade ; são a graça, leve e subtil, 
íiligramda, que a contemplação dos nossos ollios 
decora num pensamento que deixa sempre sau¬ 
dade. 

Por isso temos a certeza de que para os 
Bailados do ConcÕo, dança com música, n com¬ 
passo de one-step, e da maneira como V. 
Exia. a creou, não faltarão interpretes estiliza- 
dores das páginas da dança clássica, e entusiastas 
mesmo, seja aqui, seja na Europa ou na América. 

* 

Hfio t só na música, mas também nos ramos de 
literatura, jurisprudência, magistratura, burocracia, 
beneficência, e outros, tem V. 'Exía. exercido 
a sua actividade, e temos nós conhecido as ma¬ 
nifestações do seu múltiplo talento e do seu 
coração bemfazejo, 

Os seus escritos e livros estão espalhados 
pelos jornais e nos arquivos de quásí todas as 
comunidades, confrarias, pagodes, juntas locais, 


e municípios, por determinação dos Governadores 
Gerais deste Estado. V. Exia. é o único filho 
da Lídia, residente aqm, que tem o seu nome 
entre os das maiores notabilidades iurídicas e 


entre os aas maiores notaouioaaes juriaicas e 
internacionais, que figuram no rol dos membros 
da Sociedade 4 Legül ação comparada de París, 
que o escolheu para seu sócio. 

Na Junta Geral da Província e em diferen¬ 
tes comissões de serviço público, no Conselho da 
Província, no Conselho de Distrito, e no Tribu¬ 
nal Administrativo e Eiscal das Contas, existem 
suas propostas e decisões, que tem sido muito 
apreciadas pela imprensa local e pelo público. 

Na magistratura exerceu V. Exia. cargos 
com muita correcçao e louvor, que as Portarias 
do Governo Geral tem feito constatar oficial¬ 
mente. 

Para a fundação da Associação de Agricul¬ 
tores e Proprietários foi V. Exía. quem pri¬ 
meiro deu impulso, trabalhando para que se 
convertesse em realidade o que era simples 


9 , 









idea e desejo de todos, 


No campo de beneficência, além de várias es¬ 
molas que dá particularmente, tem V. Exia, jus 
à benemerência pública, criando as duas institui¬ 
ções de Caridade Centro Promotor, de Nova 
Goa, e Asilo Agrícola Ferreira, de Corjuém, 
que distribuem anualmente subsídios pela pobreza 
envergonhada do país e pelas viúvas e órfãs dos 
agricultores, que não tenham meios de subsis¬ 
tência, como atestam os jornais e anuários dos 
respectivos estabelecimentos. 

Aos alunos pobres das escolas paroquiais 
de Góa, que mais se distinguiram na música e no 
seu comportamento moral durante o ano lectivo, 
Y. Exia. distribuiu, como costuma distribuir 
anualmente, subsídios em dinheiro, géneros e ar¬ 
tigos, com o louvável fim de estimula-los na 
sua carreira artística e de futuros cidadãos e 
católicos práticos. 
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No campo de religião, o artigo firmado por 
V. Exia. e publicado nos anuários da associação 
Centro Promotor de Caridade de Nova-Góa” 
com o titulo de —■ A felicidade propriamente 
dita promete-nos so o cristianismo católico — e as 
confeiencias feitas por ocasiao da distribuição dos 
subsídios musicais, e publicadas nos jornais, são 
mais que suficientes para conhecermos não só as 
suas convicções sobre as doutrinas católicas mas 
ainda para arrastar ao critério da verdade até 
um ateu, ou um materialista, que negue a exis¬ 
tência de Deus. 

A sua linguagem elegante e o primor com 
que traça V, Exia. o quadro da fé crista, 
aliada a musica, são para impressionar todo 
leitor, amda o mais indiferente na matéria 
religiosa. 

* 

Por todos êstes motivos, e outros que seria 
longo enumerar, tem V. Exia. direito a uma 
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Emico 8. Martins 

Anibal de Sá 

Dra, Adelina de Souza 

Era. Bibiana Dias 

Clara Corinci Nder de Soma e Soares 

A Iba Luiza Mária Conceição Soares 

Angela Síael Igncs Soam 

Claudina da Silva Coelho 

Elsa da Silva Coelho 

Sebastião Vicente dos Milagres e Soam 

Felizardo da Silva Coelho 

Francisco Fernandes 

Artur Ligorio Viegas 

Dr. Honoralo Elvino de Souza 

Rosa Maria Flores 

Dr. João Roberto de Souza 

Calasâncio de Souza 

Vicente Francisco J. J. de Souza 

Bento José da Rocha 

Advogado , Ernesto Euslaguio Caetano de Souza 
Gaspar Caridade de Souza 
Tomé Pascoal Faria 

Fe, Augusto Carvalho, Vigário Oeralda arquidio¬ 
cese 

Pe, Eufemiano de Sá 
Conde de Maém 




Visconde de Peruem 

Administrador do Concelho de Penem 

Dr, Miguel Caetano Dias 

J. B. Âmâncio Gradas 

Capitão JoãoLorena 

Dr. António Xavier da Rocha Pinto 

Dra. Lttcinda Pinto 

António Caetano Gonsalves 

Conceição do Rosário Costa 

Dr. Domingos Roque de Sousa 

Dr. Arminio Ribeiro de Santana 

João Custódio de Miranda 

Amaldina Rodrigues Fernandes 

Lira Jovita de Esperança Silva Gouveia j 

Marcila de Souza 

Stéla de Souza 

Lavinia Julia Mendes 

CarmelinaS. Ana Siqueira 

Maria Joaquina Mendes 

Filomena Siqueira 

Natalina de Sousa 

AnioniolXavier Fernandes Lobo 

Benjamim Francisco Mendes 

Antomo BatístalFernandes 

Ismael Lobo 

Jaganata Qoná Porobo Mambrá 
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Januário de Melo 
Heminia Alvares 
Efrtgina de Sousa 
Carmelina Afonso 
Ms Ofélia Alvares 
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Demonstração de apreço 


Em 18 de Fevereiro corrente, dia natalício do sr. ad- 
vogado Carlos Eugênio Ferreira, recebeu êste uma ine¬ 
quívoca prova de consideração e amizade da parte de 
um grupo dos seus amigos, que o foram cumprimentar 
na sua residência da ilha de Corjuém e lhe ofereceram 
um addms de homenagem, por ser êste ano de 1927 0 
* 5 *° da publicação dos seus primeiros trabalhos musicais 
para piano, 

O addms que faz sucinta referência às principais 
obras do sr. Ferreira e aos serviços por êle prestados ao 
pais, como cidadão, magistrado, vogal do antigo Conse- 
lho de Provinda e do Tribunal Administrativo, Fiscal 
e de Contas, vogal do Conselho de Distrito, procurador à 
Junta Geral da Província, fundador de instituições de 
beneficência e publicista, estava encerrado numa rica 
pasta, colocada num casket cm moldura de madeira 
com vidro. 




A pasta é forrada internamento de tafetá creme com 
fitas douradas em laços e, por fora, de tafetá azul corri 
cantos rendilhados de prata em dois tons, tendo ao cen¬ 
tro em cada canto um piano, um violino, uma harpa, 
a data 1902-1927, respectivamente, obrados em ouro, 
em aplicações graciosas sobre fundo azul. Foi encomen¬ 
dada à empresa Rangel, de Bastorá, e é muito significa¬ 
tiva no seu conjunto. Ela deu-nos a impressão de que 
0 artista que a confeccionou, 0 sr, dr. Jaime Raugel, que 
nela confirma as suas raras aptidões artísticas, tradicio¬ 
nais na sua família—quis pôr em foco a casa onde 0 ho¬ 
menageado começou a sua primeira produção na divina 
arte de Mozart e de Bcethoven, pois a oleografia na base 
ostenta 0 solar dos srs. Ferreiras, de Corjuém, com o 
rio que 0 bordeja e a doce paisagem circumjacente, E’ 
um trabalho muito apreciável por ser uma miniatura a 
oleo sobre tecido de pano, apanhada ao natural com to¬ 
da a flagrância dos tons e coloridos com que a Natureza 
embeleza as paisagens da índia. 

A' esquerda, vê*se na pasta a silhouelie elegante de 
uma Musa pintada a óleo, de pé sôbre um tapete poli¬ 
cromático, emoldurada por dois candelabros — 0 da 
esquerda cobrindo-a de um ténue lençol de fumo e 0 da 
direita deixando brotar uma harpa prateada com cordas 
doiradas; a base dos candelabros entrelaça-se com uma 
corôa de louros. A’ direita, onde também se avista, em 
pálidos reflexos dourados, uma orquestra de cupidos em 
plena actividadé musical, lêem-se os seguintes dizeres 
impressos à prata: Ao Exmo.Sr. Dr. Carlos Eugênio 
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Ferreira, no 25.' ano da publicação de sem iraklhos musi¬ 
cais, ojerece um grupo de seus amigos e admiradores — 
18-2-27. 

Entre os assinantes do adârcst, que são muitos, tomá¬ 
mos nota dos seguintes cavalheiros e damas: Conde de 
Maém, Visconde de Perném, pe, Augusto de Carvalho, 
vigário geral da arquidiocese, pe. Eufeinbno de Sà, pe. 
Amaro Pinto Lobo, general médico Miguel Caetano 
Dias, dr. António Xavier da Rocha Pinto, dr. Domingos 
Roque de Souza, dr. Armínio Ribeiro, Amâncio Gracias, 
dr. Honorato Elvino de Souza, dr. João Roberto de Sou¬ 
za, dra. D. Àdelina de Souza, dra. D. Bibiana Dias, 
dra. D, Lucinda Pinto, D. Roza Maria Flores, D. Clau» 
dlna da Silva Coelho, mlle. Elsa da Silva Coelho, D, 
Clara Corina Soares, mlk Alba Luisa Soares, mlle. An¬ 
gela Estael Soares, Calasâncio de Souza, Vicente Fran¬ 
cisco de Souza, Bento José da Rocha, advogado Vamo- 
na Sinai Gantcar, advogado Ernesto de Souza, capitão 
João Lorena, Frankiin da Silva, Gaspar Caridade de Sou¬ 
za, Tomé Paseoal Faria, Antonio Batista Fernandes, Is¬ 
mael Lobo, Benjamim Francisco Mendes, João Custódio 
de Miranda, Eduardo Ferreira, Antonio Caetano Gon- 
salves, Conceição do Rosário Costa, D, Humiliana Men¬ 
donça, D. Amaldina Fernandes, mlles. Lira Jovita de Es¬ 
perança Silva Gouveia, Marcilia de Souza, Esteia de 
Souza, Miguel João da Costa, Damaseeno Viegas, Aní¬ 
bal de Sá, Eurico S. Martins, Filipe Dias, J. Ferrão, dr. 
José Sequeira, Xavier de Sousa, mlle, Adelina Rodri¬ 
gues, Francisco Fernandes, etc. 
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Logo após à chegada da lancha da carreira de Pan- 
gim a Aldonã, às i8£ horas, o sr. pe. Amaro Pinto Lobo, 
director do colégio, instituto Pio X, estabelecido em 
Pangim, que veio acompanhado de uma tuna académica 
composta dos srs, Alberto Lima Fernandes, Renato de 
Sá, Policarpo Pereira, Renato Rangel, Alberto Mascare- 
nhas, Manuel C. da Costa e Manuel Messias, estudantes 
do Liceu, com suas guitarras, violas, bandolins e violinos, 
expôs os motivos que o levaram e aos seus colegas da 
comissão promotora a dedicar esta homenagem ao sr. 
Ferreira, e agradecendo a todos o terem correspondido 
ao seu apêlo, pediu a leitura do adâress, Este foi lido 
pelo sr. Calasâncio de Sousa, escutado com muita aten¬ 
ção pela numerosa assistência e entregue ao homenagea¬ 
do. 

Ao cake e champagne , o sr. Carlos Ferreira, agrade¬ 
cendo a manifestação, saudou não só da comissão pro¬ 
motora, mas ainda de todos os cavalheiros e damas, 
presentes e ausentes, que tinham aderido ao convite da 
comissão e disse que, se tinha aceito esta demonstração, 
não era porque fosse merecedor dela, pois estava longe 
de ser uma parcela a mais insignificante do mundo mu¬ 
sical—que é vastíssimo e no seu seio se conta génios, ma¬ 
estros, compositores (antigos e modernos) de óperas e 
de arte e de beleza, cujas obras ainda nos causam pasmo 
pela sublimidade das suas criações, dos seus cantos e co¬ 
ros, e pela profunda impressão que deixa nos ouvintes a 
sua execução completa e maravilhosa—mas sim e sómen¬ 
te como uma prova de patriotismo e de amizade da parte 


dos seus amigos, que quiseram assim dar um testemunho 
deaprêço aos seus trabalhos, que, se têm algum valor, é 
só porque possuem a originalidade de uma música sô* 
bre temas indianos e principalmente sobre o Cancioneiro 
goês , que por ser rico e adaptavel para danças modernas 
de tôda a espécie, êle escolheu para base das suas com¬ 
posições, 

Logo a seguir o sr. Amâncio Gradas, da Academia 
de Sciências de Lisboa e sub-director da Fazenda, desta 
província, num brilhante improviso, brindou do sr. Fer¬ 
reira, que nêsse dia fazia anos, dizendo que o conhecia 
desde estudante pela sua tendência para as letras e pela 
sua primeira publicação-^ morte de Abel , poema em 
cinco cantos, de Gesner, traduzido do francês e tinha 
visto como fôra apreciado em tôdas sa suas produções 
posteriores, literárias e artísticas, e que portanto era 
justificada esta homenagem, não só porque era prestada 
ao seu mérito, mas ainda porque o sr. Carlos Ferreira 
era um dos ornamentos da müsicografia, que concorria 
para o orgulho da índia e principalmente da sua terra 
natal, e concluiu fazendo votos pelas felicidades do fes¬ 
tejado e da sua exma. esposa, sra. D, Clotilde Rodri¬ 
gues e Ferreira. 

Este brinde foi calorosamente correspondido e, fa¬ 
zendo novamente uso da palavra o sr. Ferreira, agrade¬ 
ceu as carinhosas palavras do sr.Gracias, a quem chamou 
o seu crítico musical, pois, desde a publicação dos seus 
primeiros trabalhos, tinha, na Era Nom } não só repro¬ 
duzido as notícias da imprensa lisbonense, mas ainda 





glosado as mesmas com muito saber e erudição, fazendo 
um longo artigo sobre os referidos trabalhos, e por feliz 
coincidência achava-se também hoje, 25 anos depois, 
presente a esta cativante demonstração que seus amigos 
lhe faziam, pois, como repetia, nada tinha feito para me. 
recê-la, mas só, na ocasião das primeiras publicações, 
não tivera outro intuito a não ser 0 de que 0 seu país 
concorresse para 0 regionalismo musical com as suas 
belas e melodiosas canções e de fazê-las conhecidas lá 
fóra, em Portugal e no estranjeiro, do público in¬ 
telectual e artístico, e bebeu finalmente a saude de 
quantos tinham tomado 0 incomodo de 0 vir felicitar 
pessoalmente desejando a todos muita saude e prospe¬ 
ridade. 

Antes de começarem as danças que continuaram até 
alta hora de noute, aos acordes da banda de música re¬ 
gida pelo sr. Tomé Faria, de Aldoná, a dita tuna acadé¬ 
mica, dirigida pelo distinto violinista, sr. Alberto Lima 
Fernandes, deliciou 0 auditório com lindas e escolhidas 
peças do seu reportório, e, nos intervalos, as meninas, 
Alba Soares e Inês Soares, cantaram em francês e dan¬ 
çaram os Bailados do Concão , com muita graça, acompa¬ 
nhadas dum terceto (harmonio e dois violinos), que tam¬ 
bém expressamente veio com a comissão promotora, de 
Pangim a Aldoná, 

Mlle, Alcina da Rocha Pinto cantou, acompanhada 
ao piano pelo sr. Carlos Ferreira, 0 lindo trecho Addio, 
Del Passato—ím (Violletta) ida celebre opera Traviata, 
de Verdi, tendo sido muito aplaudida no final. 


A’s 22 horas, foi servida uma lauta ceia em bofete ar¬ 
tisticamente ornado com bouquels e flores naturais. Dis¬ 
solveu-se a reunião às 24 horas, precisamente no mo¬ 
mento eonque a lancha a vapor voltou a Pangim, em car¬ 
reira especial, levando a bordo a dita oomissão promo¬ 
tora, os seus convidados, a tuna académica, e 0 terceto 
musical. 

Na assistência, além de algumas das pessoas acima 
mencionadas e assinantes do address , destacavam-se as 
seguintes: 

Madames: Filomena Correia Afonso da Rocha Pinto, 
Delmira da Gama Pinto e Xavier, Lizarda de Sousa, Lucy 
Sequeira, Corina da Costa Azaredo Ferreira, Margarida 
Ferreira e Miranda, Prisca de Jesus Frias, Helena Tei¬ 
xeira de Melo, Ernestina Silva e Sousa, JEtelvina Domi¬ 
nica Fernandes e Viegas, Arcangela Floripes Fernan¬ 
des ; maãemoiselks : Alcina da Rocha Pinto, Georgina 
da Rocha Pinto, Gracinda Rangel, Aninha Frias, Gra- 
cinda Gradas, Olga Ferreira, Maria do Rosário Ferrei¬ 
ra, Istnénia Ferreira, Berta Ferreira, Ludomila de 
Sousa, Esmeralda Monteiro, Matilde Xavier, lida Coe¬ 
lho e E. Santos; e os srs. : João Cupertino Caridade 
Frias, dr. Florêncio Mariano Ribeiro, adv. Francisco Sa¬ 
les de Abreu, eng, Luis Miranda, adv. Heliodoro Ferrei¬ 
ra, dr. Jaime Rangel, Antonio Sousa, Francisco João Xa¬ 
vier, A. Rodrigues Santos, Lagranje Ferreira, Carlos 
Noronha, pe. Lino Vás, capelão da ilha de Corjuém, dr. 
Alexandre Sequeira, Gustavo Frias, Januario Melo, Car- 
mino Fernandes, João Filipe Ferreira, C. de Souza, 








Vitorino C. Fernandes, Santana Lobo, I. Caldeira 
Sebastião Vicente dos Milagres Soares, Cesar de Ro¬ 
cha Pinto, Felizardo da Silva Coelho, Migel Antonio, 
Anes, etc. 

(De O Heraldo de Nova Goa, de 36-3-1927). 
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Uma manifestação 


No dia 18 de Fevereiro passado, dia de seus anos 
0 sr. adv. Carlos Eugênio Ferreira foi alvo duma mani¬ 
festação de apreço por parte de seus amigos e admira¬ 
dores, que foram ao seu solar de Corjuem, cumprimen¬ 
tá-lo. Foi-lhe oferecido nessa ocasião um address de ho¬ 
menagem por ser 0 25. 0 ano de suas publicações literá¬ 
rias e musicais. 

O address que foi entregue pelo sr. pe. Amaro Pinto 
Lobo, um dos membros da Comissão que tomou a inicia¬ 
tiva desta simpática demonstração, ia numa linda pasta, 
trabalho encomendado â Casa Rangel, de Bastorá. e 
confeccionado com arte e esmero pelosr. dr. Jaime 
Rangel. A pasta, forrada de tafetá azul, com cantos de 
prata rendilhados, tendo êstes no centro aplicações de 
instrumentos musicais a oiro, tra» os seguintes dizeres : 
Ao Emo. Sr, Dr. Carlos Eugênio Ferreira , no 2 $: 1 ano iln 
publicação de seus trabalhos musicais oferece , um grupo de 
seus amigos e admiradores , j 8 - 2 - 27 . 

Na base apresenta uma oleografia reproduzindo a ca- 







sa do sr. Ferreira e a bela paisagem ao redor. No alto, 
uma musa com uma harpa na mão e um orfeon de anji ■ 
nhos a musicarem. 

O sr. Carlos Ferreira tem-se evidenciado nas sua* 
composições musicais, que correm mundo, como: A St- 
renata , Dolente, Les Charmes de Qoa, Ecos da índia, Ballet* 
du Concan etc.—tão regionalistas e cheias de fino senti¬ 
mento oriental e tão apreciadas no estranjeiro. 

O sr. Ferreira e sua gentilíssima esposa, sra. D. Cio* 
tilde Rodrigues e Ferreira, obsequiaram galhardamente 
todas as pessoas que os foram cumprimentar. 

Ao cakc e champagnt, o sr. Ferreira agradeceu a todo* 
os que tinham concorrido para essa manifestação de 
simpatia, declarando que não a merecia; tomando em 
seguida a palavra o sr. Amâncio Gracias, digno directo*" 
adjunto de Fazenda, enalteceu as'qualidades de co¬ 
ração e a organização intelectual do sr. Ferreira, com 
uma decidida vocação pela divina arte de Mozart c 
Chopin, em que tanto brilha e honra o país, pedindo-lhe 
que continue a dar ao público mais frutos do seu estro 
musical, tão deliciosos e tão patrióticos por versarem 
sôbre temas indianos, palavras que foram calorosamen¬ 
te secundadas por todos os que estavam presentes. Se¬ 
guiram variadas danças aos acordes da banda de música 
de Aldoná, da tuna académica e do terceto que fôra de 
Pangim, intermeadas de variados solos de canto e mú¬ 
sica. Uma lauta ceia servida em bofête pôs fêcho à 
reunião, terminada a qual uma lancha especial conduziu 


todos os que tinham ido da cidade, a Comissão promo¬ 
tora, os convidados, etc., para a capital. 

Foi uma festa encantadora que mais ama vez revelou 
a fidalga obsequiosidade do sr. adv. Carlos E. Ferreira 
e da sua cxma, Esposa. 

(De Heraldo de Nova*Goa, de 19-3*1927). 

* 

Referiram-sc também ao assunto os jornais do país e 
da metrópole como 0 Ultramar , A Tem, 0 Paiz, 0 
Estado ila índia, A Época, A Patria, Jornal das Coknias 
e vários outros. 
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Música 


Musica Indiana 

Acaba de aparecer à venda uma verdadeira novidade 
devida ao talento musical do abalisado e ilustre pianista 
Goanez, o Sr. Carlos Eugênio Ferreira. São três as no¬ 
vas produções para piano só, originalíssimas, desta¬ 
cando-se, porém, a Dolente , um delicioso mancló, notá¬ 
vel no seu género de suave melopeia, com variações em 
que se revelam profundos conhecimentos técnicos. 

Não tem menos valor, posto que, de mais simples 
execução, as encantadoras valsas—O canto de Ruminim 
e Sobre o Manãovi que ouvimos com o maior agrado e 
que de certo lião de produzir entusiasmo nos nossos 
amadores de piano. 

Estas composições encontram-se á venda nos princi¬ 
pais armazéns de música. 

(Diário de Noticias do Lisboa , de 15 de Fevereiro de 1903) 


Estão à venda nos principais armazéns de música tres 






composições para piano do ilustre pianista Indiano, 
Carlos Eugênio Ferreira. 

O canto de Rucmnim e Sobre o Manãovi sào duas vai- 
ças deliciosas, de suave melodia e ritmo encantador, 
t Dolente » é o nome de ummandó, dança goanesa, 
doce melopeia, cheia de côr local, com variações de 
mais sábia íactura. 

Felicitamos cordealmente o joven compositor por es¬ 
tas belas produções. 

(O Século de Lisboa, áe iS de Fevereiro de 1903) 


Publicações musicais 

Facto raro no nosso meio em que aliás abundam ap¬ 
tidões musicais, que por falta de devida escola, se es¬ 
tiolam em kiries e exurientes das escolas paroquiais, 
dando ao contrário provas de quanto valem na execu¬ 
ção quando competentemente guiados e educados. Es¬ 
se facto é a aparição de tres formosas músicas, primo¬ 
roso produto da inspiração ] do distinto amador, br» 
Dr. Carlos Eugênio Ferreira, que acaba de enriquecer 
0 nosso microcosmo artístico com duas valsas e um 
mandó com variações, tôdas publicadas com lindas ca¬ 
pas ad hoc pela Companhia Nacional Editora, de Lis¬ 
boa. 


Conhecíamos 0 Sr. Dr. Carlos Ferreira como um pia¬ 
nista exímio, que em muitas salas encantava, com a sua 
irrepreensível execução, os que tinham 0 prazer cie 0 
ouvir, e soubemos que ainda há pouco fora convidado 
a cooperar num concerto musical realisado no teatro 
Harmonia de Margão, onde colheu justos aplausos pelo 
seu desempenho. Mas 0 simpático artista não nos des* 
cobrira ainda as suas poderosas aptidões de compositor, 
que hoje se revelam no seu formoso Canto de Rucmi- 
niin (valsa para 0 piano), na sua empolgante valsa -So¬ 
fri*,; 0 Mandovi , dedicada à sua tia, sra. D. Guilhermina 
dc Abreu, e nas suas arrebatadoras variações a um sen¬ 
tido mandó que ele com tanta propriedade intitula de 
Dolente, 

Essas variações sôbre um tema, que tem 0 seu cunho 
característico local, tornarão certamente conhecidas lá 
fura belezas domando, tão mavioso e impressionante 
como terno e caridoso. 

Faltam-nos conhecimentos da especialidade para po¬ 
dermos fazer uma crítica de arte ao trabalho do Sr. Dr. 
Carlos Ferreira, mas tanto quanto 0 pode julgar um 
profano na especialidade, podemos afirmar que essas 
músicas trouxeram-nos, dnquanto as ouvíamos, envol¬ 
vidos numa atmosfera de consolo e goso, e poriaso nos 
julgamos constituídos na obrigação de apertar caloro- 
samente a mão ao distinto artista. 


(O Heraldõ de Nova-Goa , de 5 de Março de 1903) 
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Musica indiana 

Com esta epígrafe lê-se no Diário de Notícias de 16 
de Fevereiro último o seguinte: 

< Acaba de aparecer à vendà uma verdadeira novidade 
devida ao talento musical do abalisado e ilustre pianista 

goanês, o sr. Carlos Eugênio Ferreira. São tresasno- 
vas produções para piano só «r originalíssimas^ desta- 
cando-se, porém, a Dolente um delicioso mando, notável 
no seu género de suave melopeia, com variações em 
que se revelam profundos conhecimentos técnicos. 

Não tem menos valor, posto que de mais simples exe¬ 
cução as encantadoras valsas; «O canto de Rucmi- 
nimi e «Sobre o Mandovb que ouvimos com o maior 
agrado e que de certo hão-de produzir entusiasmo nos 

nossos amadores de piano 

Depois de tão autorisada opinião podíamos excusar- 
-nos de emitir o nosso juizo sôbre estas notáveis com- 
posições dum dos nossos distintos pianistas, mas tudo 
quanto diga respeito à divina arte, diante da qual Mme. 
Stael se curvava rendida de admiração, declarando ser 
pérfida a alma que repelisse a música, e Victor Hugo 
partia a pena indo ao mesmo tempo estragar um piano 

de casa visinha por não poder prosseguir no seu labor 

literário, ouvindo os melodiosos sons daquele instru¬ 
mento desferidos por algumadonzela meiga e amorá- 
vel,—tudo quanto diga respeito à música merece espe¬ 
cial nota e comentário. 


As músicas em objecto, se são encantadoras e consti¬ 
tuem um título de desvanecimento para o seu ilustre 
autor, tem uma significação que para um espirito mais 
ou menos ponderado não pode passar despercebida, qual 
é de provarem que existem nesta terra aptidões artís¬ 
ticas de larga envergadura, vocações acentuadas para 
as belas artes, que bem orientadas e polarizadas, tendo 
incentivo e agitando-se num meio mais apreciador, po¬ 
diam desabrochar em toda a sua nativa opulência. 

O nosso mandó é uma música completa, aí se encon¬ 
tra toda a gama de paixões humanas traduzidas pela no. 
taçâo alegre ou Dolente, e sem falarmos da letra que 
n’alguns iguala, se não excede, o terno lirismo dos nos¬ 
sos melhores poetas de Portugal. A música dessas nossas 
canções populares, quasi sempre impregnada, de mais 
suave sentimentalidade, não tem nada a invejar à das 
apreciadas baladas da Alemanha ou da Escóssia. 

Não nos admira, pois, que o mandó Dolente do Sr. 
Carlos Ferreira tenha despertado entre os amadores 
muito entusiasmo, tanto mais que o piano lhe empresta 
a harmonia dos seus maviosos acordes. 

Quanto às valsas , também são apreciáveis, e 0 Canto 
de Bucminim evoca-nos no espírito a silhouete de algu¬ 
ma beldade hinclú arrancando da sua voz argentina har¬ 
monias, que ferem os ares duma deliciosa poesia, ao 
som melodioso e lânguido do sarangui. 

Quasi todas essas músicas teem cor local, e é a feição 
característica que mais as recomenda aos que desejam 



ouvir a música nativa adaptada e afeiçoada ao ouvido 
apurado dos amantes do belo. 

(A Era Nova , de 13 de Março ãe 1903 ) 

# 

Citibs e Salas 

A’ altura dos simpáticos festejados e à altura dos ilus¬ 
tres promotores 0 baile que, na noite do sabado ultimo, 
20 de corrente, se realizou 110 palácio do sr. Conde de 
Maém, oferecido por um grupo dos seus amigos aos 
srs. comandante e oficiais da canhoneira Sado. 

Como dissemos já em tempo, a comissão dos promo¬ 
tores dessa delicada manifestação de simpatia aos 
briosos representantes da nossa Armada Real compu¬ 
nha-se dos srs. general Augusto Carlos Lobato de 
Faria, Conde de Ribandar, Conde de Maém, general 
Augusto Carlos de Sousa e Brito, M. Armando Ribeiro 
d 1 Almeida, clr. Francisco Wolfango da Silva, D. Luis 
de Castro, João Carlos da Costa Campos e Carlos Au¬ 
gusto Maria de Oliveira Pegado; e que essa comissão 
se desempenhou primorosamente do encargo que se 
impoz, clil-o 0 grande sucesso que coroou os seus esfor¬ 
ços, que não poupou nenhuns,'cada um dos ilustres 
membros da mesma comissão, sendo apenas para 
lamentar que um luto recente privasse, afinal, de 
tomar parte na brilhante festa, 0 sr. Conde de Maém e 
0 sr. tenente João Campos, e particularmente 0 sr. 
Conde de Maém, que gentilmente, pusera à disposição 
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da comissão 0 seu palácio. Eram 10 horas da noite 
quando entrou com a sua exma. familia, (não compa¬ 
recendo, por motivos de saude, sua extn.* esposa) sua 
ex. a 0 sr. Governador Geral, que foi recebido à porta 
do vestíbulo pela comissão promotora, rompendo a. 
música 0 hino nacional, que foi repetido quando s. exa 
entrou no salão do baile, sendo ouvido de pé por todas 
as damas e cavalheiros presentes. 

Rompeu em seguida a contradança de honra, em 
que 0 sr, conselheiro Arnaldo de Novaes dançou com 
a sra. Mariana Lobato de Faria, tendo por vis-a-vis 0 
comandante da Sado, sr. capitão-tenente João António 
La Roche Ludovice, que dançou com a sra. D. Maria 
de Castro Novaes. Seguiram as danças com os inter¬ 
valos indispensáveis para os serviços selectos, que 
percorriam frequentemente as salas, sob a vigilância e 
com cativante empenho de cada um dos membros da 
comissão: aproveitando-se, porém, de dois dêsses 
intervalos, um para a execução ao piano de uma valsa, 
mimosa composição do sr. Carlos Eugênio Ferreira, 
dedicada aos srs. comandantes e oficiaes da canhoneira 
sado, e intitulada Sous les Palmiers , que 0 autor executou 
primorosamente, arrancando 110 fim aplausos de tôda a 
assembleia, e outro para a recitação de um delicado so¬ 
neto do sr. Fernando Leal que, reproduzimos no de¬ 
curso desta notícia e que foi recitado, com alma e calor, 
pelo sr. dr. Wolfango da Silva, sendo no fim muito cum¬ 
primentados tanto êste como 0 autor em meio de uma 




grande salva de palmas, Eis o soneto: 

Aos sua. 

Gorçarçdarçtes e Oficiais da Sado 

(No baile que lhos ó dedicado hoje) 

Saúdo cm vós , irmãos do grande Vasco 
Que dm n velho mundo an mundo novo t 
Saúdo cm vós os filhos do tom povo 
Que aboliu o patíbulo c o carrasco. 

Saúdo em m os qm, num frágil casco, 

Afrontais com valor, que mlamo e louvo , 

0 temporal : saúdo & mo convoco 
Pois mis/is ao mar como um penhasco. 

Saúdo m sum, m vós, os obsequiosos 
, Amigos que nos destes um sarau 
Que lembrará , sim, nos anais dos gozos. 

Como de Gaim a História lembra a nau 
—Um dos mais ricos e formosos 
Junto do qual o nosso é pobre e c mau, 

20 de Outubro, de 1906. 

Fernando Leal. 
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O salão do baile oferecia um aspecto deslumbrante, 
ve ndo-se ali um grande número de formosas damas, 
elegantemente trajadas, entre as quaes lembra-nos ter 
visto as sras. D. Emília de Castro Novaes Sotto-Xtayor, 
D. Maria de Castro Novaes, D. Mariana Lobato de Fa¬ 
ria, D. Leonor de Brito, D. Camila Henriques Roncou, 
D * Guiomar de Noronha Leal, D. Maria Helena de 
Noronha Paulino, D. Conceição de Noronha Wolíango 
da Silva, D. Maria Tereza de Lorena Sampaio, D. Clo- 
tildes Rodrigues Ferreira, D. Adelina Ivo Ferreira, Ma- 
dame Alarção, D. Etelvina Teles e Salinas, D. Palmira 
Salinas e Moura, D. Matilde Teles e Corrêa, D. Ana 
Augusta Lobato de Faria, D. Maria dos Santos Fontes, 
D Hedviges Pegado e Mendes, D. Matilde Monrz 
Quintino, Madame F. X. Henriques. D. FUo^ V.dn 
cal D. Matilde de Campos e Oliveira, D. Alba Roneon 
Pinto de Albnquerque, D. Henriqoeta MonrSo Campos, 
Madame Trigo, D. Ascenção Leite Pffibina, D. Gml íei 
mina Henriques, D, Ermelinda de Sol® e Bnto, D. 
Maria Luiía Mourão, D. Mana Joaquma Moirao, D. H- 
iomena de Noronha Paulino, D Filomena de Sampaio 
D Maria de Sampaio, D. Antonia F. Martins, D. Ana 
F Martins, D. Leonor Lobato de Faria, 0. Maria Luta 
Lobato de Faria, D. Maria de Graça Lobato de Fana, 
D. Camila Mendes, Mlle. Alarção, D. Zulema Henri- 
L, D. Atice Henriques, Mlles, Hennqu^, D C, ; 
tiana Rogado Quintino, D, Laura Vidiga, • - ■ 

eha Mtie Berta de Lorena e Oliveira, Me le. Mana 
Campos, MUes. Trigo, Mlle. Costa, Mlle. Ares, et„. 
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0 palácio do sr. Conde de Macm estava todo profusa • 
mente iluminado e ornamentado com muito gosto, so¬ 
bretudo o vestíbulo e a escadaria nobre. 

Pelas 3 horas da manha dissolveu-se a reunião, fican¬ 
do todos por egual satisfeitos com a festa que além das 
impressões gratas, que, sempre sào mais ou menos efe- 
meras, deixa dois souvenirs que se não apagarão fácil¬ 
mente : o soneto do sr. Fernando Leal e a valsa cio sr. 
Carlos Ferreira. 

(O tímido , de z 3 de Oulubro de 1906) 

« 

Dr. Carlos Eugênio Ferreira 

Nascido a 18 de Fevereiro de 1869,0 dr. Carlos Eu¬ 
gênio J, F, Ferreira, ilustre advogado e exímio pianista, 
é filho da índia Portuguesa e um cultor apaixonado das 
letras e das belas artes. A sua terra natal é Corjuéra, 
uma pitoresca ilha, situada ao norte de Goa, (na mesma 
Judia) de que são proprietários os seus paes, Frederico 
Ferreira, e D. Ismenia de Abreu, pertencentes às famí¬ 
lias bramánicas, as mais nobres daquela bela possessão 
portuguesa, 

Aos 10 anos de idade, dedicando-se ao piano e inter¬ 
pretando com exactidão as obras clássicas de Gottschalk, 
Thalberg, Mcyerbeer, Wagner, Leiszt e Chopin,teve de 
interromper 0 seu devotado culto pela música, para 
completar 0 seu curso preparatório de scíências do Li¬ 


ceu Nacional e no antigo Instituto Profissional de Nova 
Goa, (capital da índia Portuguesa,) e obter 0 diploma 
de advogado, que lhe foi conferido em 1889, depois de 
defender brilhantemente uma tese no acto dos seus 
exames de direito, publicada sob 0 titulo de Dms pala¬ 
vras sobre a historia de direito civil e criminal de alguns 
povos antigos e modernos, Em 1892, na ocasião em 
que 0 Govêrno de Portugal pretendeu a supressão do 
tribunal da Relação de Goa, 0 dr. Ferreira convocando, 
juntamente com os seus colegas drs. Rosa, Sousa, Frank- 
lin e conselheiro Fernando da Cunha, um importante 
comício dos advogados dos auditórios da índia, fez um 
eloquente protesto que conjuntamente com um outro 
dos povos da índia subiu ao reino e valeu, ao menos 
em parte, para se manter 0 mesmo tribunal da 2a. 
instância como até hoje se conserva. 

Em quanto sabia cumprir rigorosamente os seus de¬ 
veres nos cargos de magistratura judicial, como nos de 
substituto do juiz de direito da comarca de Bicholim e 
dos delegados do procurador régio das comarcas das 
Ilhas e de Bardez, que exerceu, a sua alma de artista 
não deixava de consagrar-se à literatura e musica, e sa¬ 
crificando assim algumas horas dos labores da sua vida 
política e de fucionário público pôde dar à luz da pu¬ 
blicidade uns poucos dos seus trabalhos jurídicos e literá¬ 
rios de subido merecimento e algumas das suas compo¬ 
sições para piano, cheias de melodia e impregnadas 
dum característico e originalíssimo cunho oriental,muíto 
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apreciadas pela imprensa de Portugal e denominadas— 
Dolente (Mandó, Dança Goanesa) com variações —Canto 
de Rucminim , valsa—e Sobre o Mandovi , valsa. Mem¬ 
bro de algumas academias e sociedades scientíficas na¬ 
cionais e estranjeiras, e vogal do Conselho da Provín¬ 
cia do Estado da índia, o dr. Carlos Eugênio tem sido 
e continua a ser um trabalhador infatigável, manifes¬ 
tando scintilações dos seus talento e coração bemfa- 
zêjo no exercício da nobre profissão de advogado a que 
se dedicou e de várias comissões de serviço público que 
tem desempenhado, e especialmente das que dizem res¬ 
peito ao desenvolvimento e estabelecimento das insti¬ 
tuições e obras de beneficência no seu pais. 

Publicando o seu retrato e o da sua simpática esposa 
D. Clotildes Rodrigues Ferreira, também uma distinta 
violinista, não fazemos senão demonstrar o nosso apre¬ 
ço pelas composições musicais do insigne pianista, 
obras de incontestável valor, e que honram a arte e a 
aristocracia intelectual da nossa índia, 

Nuno de Sá. 

(0 Mundo Elegante-Ilustração Universal—Revista quin¬ 
zenal ilustrada, de Paris—de 31 de Janeiro de 1907) 

* 

No ultimo n. # do Mundo Elegante, revista ilustrada 
de modas e música, que se edita em Paris, vera publica¬ 
da mais uma valsa para piano ,—Sous les Palmiers— com* 
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posta e executada pelo sr. Carlos Eugênio Ferreira por 
ocasião do baile que a oficialidade da canhoneira Sado 
deu em 8 de Setembro de 1906, no salão dos paços mu¬ 
nicipais das Ilhas de Goa, composição pela qual a dita 
ilustre oficialidade agradeceu ao sr. Ferreira, na ocasião 
com um lindíssimo cartão de prata, em que se achavam 
esculpidos os nomes do comandante e oficiais e a dat a 
do oferecimento. 

(O Heralão, de 1$ de Julho de 1908) 

* 

A Italia e a França 

Entre os mais distintos colaboradores desta revista 
dos países latinos magnificamente ilustrada, que se pu¬ 
blica mensalmente em Paris, e que trata dos estudos, 
actualidades do movimento intelectual e económico 
das duas nações, vê-se inscrito 0 nome do nosso patrício 
osr. advogado Carlos Eugênio Ferreira, ao lado dos 
sres. P. Baudin, C. Alvi, M. Rapisardí, L, Perosío, A, 
Rotegli e outros vários literatos, poetas e músicos da 
Europa e América, e que tem as suas obras apreciadas 
e espalhadas por todo 0 mundo artístico, 

(O Hcraldo , de 5 de Outubro de ípop) 

0 

Musicas 

O último n,° cia revista ilustrada Lisboeta “ O Ociden¬ 
te ” noticia que tem sido muito apreciadas em Lisboa as 
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inspiradas músicas para piano, de motivos Indianos, da 
pena do sr. advogado Carlos Ferreira. 

(O Heraldo , de 17 ãe Outubro de 1909) 


Uma Valsa 

A revista ilustrada dos paizes latinos *'A Itália e a 
França” que se publica mensalmente em Paris falando 
da musica em algumas paginas refere-se às composições 
do sr. Carlos Eugênio Ferreira, cuja valsa para 0 piano 
Sur le Mandovi transcreve no seu último número. 

(0 Eeraldo , de 30 de Novembro de 1909 e a dita Revista, 
n.° 4 de 5 de Abril de 1907, impressa em francês , sob a 
direcção de Pietro Mazini , ãe Paris,-(Les Pays Latins ) 


r 
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A oficialidade da marinha portuguesa, que sempre se 
prima pela nobreza de sentimentos e pela fidalguia do 
seu procedimento, representada pelo seu comandante 
e mais dois oficiais teve a extrema amabilidade de en¬ 
tregar ao sr Ferreira, nas suas casas' de Pangim, um 
lindíssimo cartão de prata numa mimosa caixa forrada 
de setim e veludo. O cartão tem a seguinte gentil de- 
dicótoria: 


© J!. AA AxK AAAsÍvAVJUA.A. 


Souvenir 

O sr. Carlos Eugênio J. F. Ferreira que, nas reuniões 
se ectas como no palácio do govêrno geral, tem mere¬ 
cido sempre justos aplausos pela primorosa execução 
no piano das operas clássicas dos maestros célebres, 
como Verdi e outros, eque se tem afirmado um, dis¬ 
tinto1 músico pelas suas apreciadas e belas composições, 
recebeu no baile, que a ilustre oficialidade da canho¬ 
neira Sado ofereceu às suas relações, uma calorosa e 
entusiástica ovação. E’ mais um louro colhido pelo 
seu talento musical. 


S.lo.l^ok, 

(A Voz do Povo , de 13 ãe Outubro de i 906 ) 

Carlos Eugênio Ferreira 

Advogado e escritor 

Cultiva a profissão com 0 mesmo acendrado amor 
como cultiva a musica. O direito tem sido para êle 
uma seara vasta e fecunda de belos frutos que são os nu- 





merosos trabalhos jurídicos que tem dado à publicidade. 
Conhece bem o francês e a sua tradução—Morte de 
Abel—o prova exuberantemente. 

E ! de data recente o seu livro intitulado «Manual Ju¬ 
rídico do cidadão indo-português—que é um copioso 
auxiliar para o estudo das leis. 

Este livro só por si, pela variedade de esclarecimentos 
que contém, basta para o nome dum jurisconsulto. Des¬ 
de tenra idade manifestou uma pronunciada tendência 
para as letras, Os seus numerosos artigos espalhados 
em vários jornais e revistas traduzem o seu feitio espe¬ 
cial, característico da sua pena sempre brilhante. E é 
pena que tão valiosas produções suas fiquem jazendo 
em folhas avulsas que a aza indómita do tempo ha de, 
um dia, lançar sacrilegamente no mar do esquecimen¬ 
to, 

Mas a feição mais deliciosa do seu espirito é a cul¬ 
tura musical que êle faz com tanto gosto e sentimento. 
As suas composições musicais são a genuina inspiração 
desta índia Velha que ufana de ser a sua mãe-patria. 
“A Valsa Mandovi ” éuma melodia suavíssima, como 
raras há, Aquele suceder denotas harmaniosissimas 
parece transportar-nos em um arrebatamento h margem 
do nosso belo rio com o seu sussurrar suáve e compassa¬ 
do. Carlos Eugênio Ferreira é um compositor dos 
mais notáveis, a par de homem de leis distinto, E' só¬ 
cio da Sociedade de Geografia de Lisboa, membro e 
delegado do congresso internacional de Paris. Nasceu 

— 44 — 


em 18 de Fevereiro de 1869. 

(Almnac Literário para i9i0 , Ilustrado com 16 retratos 

e publicado por,Momo Franctsco de S, A, Pereira), 

« 

Ao sr. Carlos Eugênio Ferreira devemos a gentileza 
do oferecimento de mais uma produção músical de 
sua lavra, para piano, a Serenata Indiana, variações so¬ 
bre 0 tema dum clássico mandó goês, cora que 0 sr. 
Ferreira vém enriquecer 0 catalogo das suas publica¬ 
ções que já não são poucas, tendo todas merecido 0 
acolhimento lisonjeiro a que tem direito 0 seu grande 
valor provado na arte que cultiva com tanto esméro. 

A “Serenata Indiana” que foi publicada por uma casa 
editora de Londres e se encontra à venda em Bombaim 
na casa Rose & Co., é dedicada à Mádame Aimée 
Wyllie, esposa do ilustre magistrado inglês, profunda¬ 
mente lusófilo, 0 sr. coronel J, A. Wyllie, que bem 
merece êste testimunhode consideração por parte de 
um filho desta terra, que lhe tem merecido as mais 
carinhosas simpatias, como tudo quanto é português. 

Ao sr, Carlos Ferreira, em quem a intuição musical se 
vai pronunciando dia a dia mais exuberante, agradece¬ 
mos 0 oferecimento dum exemplar do seu valioso 
trabalho. 

\ 

(0 Heraldo , de 6 de Fevereiro de 1S07). 
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Bibliografia 

Dr t Carlos Eugênio ferreira 

Publicando hoje os traços biográficos deste nosso 
ilustre confrade nas letras, que acaba de desempenhar 
pela 3a. vez 0 cargo de vogal do Conselho de Província 
dêste Estado com aplauso geral e pugnando sempre 
pelo bem da sua terra natal, nfto fazemos senão prestar 
a nossa homenagem de simpatia e de respeito às suas 
brilhantes qualidades cívicas e manifestar os nossos 
agradecimentos pela oferta do seu livro — Manual Jurí¬ 
dico do cidadão indo-português — dêste magnífico tra¬ 
balho, de que a imprensa já tratou há tempo, e que 
mais uma vez demonstra os vastos conhecimentos dêste 
distinto ladvogado, que é um dos ornamentos do fôro 
português. 

Os poucos dados que podemos colher da vida públi¬ 
ca do sr. Ferreira, e que tem 0 seu nome de há muito 
consagrado na nossa literatura, seé que mencionamos 
aqui não é para relembrar tôda a sua obra de cidadão, 
de escritor, de artista, fazendo ecoar aos nossos ouvi¬ 
dos tôctas essas páginas fulgurantes dos seus escritos 
preciosos, pela beleza de forma e pelos proveitosos en¬ 
sinamentos que encerram, mas sim é somente para sig¬ 
nificar que é um dever registar os trabalhos de todos 
quantos servem 0 país com abnegação e com dignidade, 
sem esperar recompensa de qualidade alguma, pois que 
nisto é que está 0 ideal cívico de todo 0 homem de bem, 
que presa a sua honra e a sua pátria. 
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Nascido em 18 de Fevereiro de 1869, começou 0 
nosso biografado a sua carreira escrevendo para os jor¬ 
nais do país, quando ainda era simples estudante, e 
entre os seus numerosos artigos, que sairatn à luz, pode¬ 
mos especialisar os seguintes: 

--Notas de viagem de Bombaim a Poona e daqui até 
Raiphur , um belo folhetim publicado pelo Ultramar , 
no seu n.° 1877 de 23 de Março de 1895, 

—Os tres amigos, O Diálogo entre 188 o e 1887, Num 
passeio , publicados pelo Correio de Goa, nos seus nos. 
140 de 25 de Outubro de 1886, 151 de 8 cie Janeiro 
de 1887, e outros do dito ano, sendo 0 Diálogo um 
interessante e romanêsco colóquio entre os anos velho 
e novo, que resume os acontecimentos mais notáveis 
que tiveram lugar no decurso do ano de 1886, na vida 
política das nações. 

—A cidade velha de Goa . A meteorologia— Nima 
carteira de viagem , 0 V. Pe, José Vás—A cerimónia 
âe canonização em Roma e 0 Mundo em progresso na 
Democracia , nos seus n. oa 8 cie 1888, 14, 15, i6, 22,23, 
24 e 26 de 1889 sendo 0 artigo Numa carteira de viagem , 
publicado em um poético folhetim que descreve as suas 
impressões de viagem de Goa a Belgão. 

—0 mez de Maio e a feira de Milagres de Mapuçá no 
jornal A Convicção, nos seus n. 08 123 cie x de Junho e 
outros de 1889. 

—Os ingleses e 0 Marques de Pombal, e'de ódio ao 
amor vai sá um passo no jornal Ortigas, 

—Ardilesas duma rapôsa, na Discussão. 



-Apontamentos para bibliografia goana na Era Nova 
e que é uma resenha quási completa das obras literárias 
dos escritores antigos de Goa. 

—A Felicidade propriamente dita promete-nos só o 
cristianismo católico (utn longo e esplendido escrito 
publicado nos Anuários da associação—Centro Prõmo* 
tor de Caridade, de Nova-Goa). 

Não falando do que tem escrito para os almanacs de 
lembranças, editados tanto em Goa como em Portugal, 
que seria longo enumerar, fazemos só umas ligeiras re¬ 
ferências a suas composições musicais para o piano, que 
tanto tem sido apreciadas pela imprensa estranjeira e 
nacional (i) e limitamo-nos igualmente a mencionar 
aquii as suas principais obras, scientíficas e literárias, 
publicadas em anos sucessivos desde 1886 em diante e 
que são as seguintes: 

Literatura 

—A morte de Abel, poema em cinco cantos, versão 
portuguesa. 

História 

—Continuação da série dos governadores gerais^ arcebis¬ 
pos e secretários do governo do Estado da índia. 

(*) V. 0 Times de Londres, 0 Séoulo, Diário de Noticias e Ocoi- 
denfce de Portugal, O Mundo Elegante de Paria, Ilustração TJni* 
Yèrsal, Revista Franco-Luso Brazileira, O Ánglo-Lusitano de Bom¬ 
baim, Os Heraldos, O Pigmeu, O Ultramar, À Voz do Povoe 
outros jornais de Goa, eto. 


(Aditamento ao Bosquejo Histórico de Goa, por M, 
V, de Abreu). 

Legislação e Jurisprudência 

—Duas palavras sobre a história do direito civil e cri¬ 
minal de alguns povos antigos e modernos , trabalho a* 
presentado no acto dos seus exames de direito.— Pro¬ 
prietários e Mundcares , legislação relativa aos seus direi¬ 
tos e obrigações no, Estado da índia —índia Portuguesa 
—■Jurisprudência Administrativa e Fiscal —Segundo os 
Arestos ou Colecções de casos julgados pelo Conselho de 
Província e pelo extinto Tribunal de Contas cio Estado 
da índia.- Manual Jurídico do cidadão Indo,-Portu¬ 
guês.—Guia do contribuinte do Estado da índia (no 
prelo). 

Música 

—Dolente (Mandó) Dansa Goanesa em 18 
páginas, com variações para piano e 


canto e letra em concani e portu¬ 
guês ... . ... op. 1. 

—Sobre 0 Manclovi (valsa) ... ... op, 2. 

—Canto de Rucminitn (valsa). op. 3, 

—Ecos da índia (Melodia) ... ... op, 4, 

— Sous les palmiers (Debaixo de palmeiras) 
Valsa (2) .op. 5. 


(’) Tendo a oficialidade da canhoneira Sado brindado 0 sr, Fer¬ 
reira com um lindo cartão do prata comemorativo do seu agrade* 
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—Serenata Indiana (Mandó), dedicada à, 

Madame Áimée Willie com variações 
para piano em 8 páginas... - op. 6. 

—Les charmes de Goa, valsa dedicada as Ma- 
demoiselles Amélia e Herminia de Sou¬ 
sa, directoras da Revista parisiense— 

0 mundo elegante. 

-Como magistrado e no desempenho de vários cargos 
judiciais que ocupou, como presidente de muitas comis¬ 
sões, vogal da Câmara Agrária do Concelho das Ilhas, 
procurador à Junta Geral de Província, e vogal cio Con¬ 
selho de Província, onde na resolução das questões que 
lhe foram submetidas estabeleceu doutrinas benencas e 
de grande alcance jurídico-fiscal, o sr. Ferreira prestou 
relevantes serviços ao país, fazendo sempre justiça aos 
contribuintes e aos fracos e oprimidos, sem contempla¬ 
ção para com as empenhocas, e tendo tido sempre a sa¬ 
tisfação de vêr confirmadas as suas decisões nos tribu¬ 
nais superiores. 

O sr. Ferreira, que é um distinto advogado, membro 
da Real Sociedade Asiática (ramo de Bombaim), sócio 


cimento pelo brilhante oonoêrto quo te, oonvidado pela dita 
oficialidade, deu no salão dos paços munioipais das Ilhas, e tendo 
os habitantes da índia Portuguesa retribuído o bailo que lhes fox 
oferecido com um outro que promoveram em honra da mesma 
oficialidade, foi esta valsa composta eexeoutada pelo. sr. Ferreira 

nessa ocasião. 
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da Sociedade de Geografia de Lisboa,membro e delegado 
do Congresso Internacional de Paris, tem sido e continua 
a ser um trabalhador infatigável, honrando a arte, as le¬ 
tras e a sua pátria, que pode sempre contar com êle em 
tôdas as ocasiões críticas em que dele precise, pois ainda 
está patente à memória de todos o modo brioso e digno 
como desembrulhou a questão das matrizes em que se 
pretendia envolver os contribuintes em geral, quer des¬ 
pertando a atenção pública para a tabela de preços e 
percentagens nas avaliações prediais, que até à celebre 
sessão da Junta Geral de Província, de 14 de Janeiro de 
1908, era um segredo fazenclário, quer pondo um dique 
ao atentado que se projectava aos direitos financeiros do 
povo indo-português. 


AVIZO 

A Redacção do semanário—i Opinião Hindú —tem 
resolvido abrir uma secção bibliográfica, que sairá oportu- 
namente, em suplementos e em fascículos contendo uma 
resenha de notas biográficas e bibliográficas dos escrito¬ 
res e filhos distintos do país. 

Manguexa Mucunda Ram— D irecbor e proprietário 
Siurama Bolvonta Rau —Editor 
Jaganatha J. P. Ghimulcar —Administrador 

(Suplemento ao n.° 5 do semanário—ri Opinião Hin¬ 
dú , de 16 de Janeiro de 1911-fasciculo i.°). 

* 
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“Serenata Indiana” pelo sr. dr. 
Carlos Eugênio Ferreira 


A casa editora deLondres.de que são agentes era 
Bombaim, Rose & Co, fêz imprimir e publicar utna ins- 
piradíssima e deleitosa música original do conhecido 
escritor e advogado em Goa (índia Portuguesa) sr. dr, 
Carlos Eugênio Ferreira, intitulada Serenata Indiana, 
Tem ela tôda a dolência, a ternura ingénua e sentidíssi- 
ma do país onde foi inspirada e onde foi escrita ...De¬ 
mais junte-se que o seu distinto autor é natural dessa 
região e tanto pelo seu talento, de múltiplas manifesta¬ 
ções, como pela sua alma cheia de fogo e de poesia, a 
obra que executa, qualquer que ela seja, é sempre to¬ 
cada de pura e nobre belesa—dessa belesa que é o eter¬ 
no apanágio dos espíritos de eleição. 

A Serenata Indiana—que acabamos de receber, cora 
uma dedicatória gentil do seu autor, não é pois uma 
simples música, bonita e agradavel como tantas outras 
que costumam cair na nossa banca de trabalho ou que 
constantemente por aí aparecem com as suas capas 
berrantes, matizando e enchendo as montras das lojas 
da especialidade — a Serenata Indiana, cio dr. Carlos 
Eugênio Ferreira, é mais alguma coisa do que isso, isto 
é, possue qualidades invulgares de inspiração e é indu¬ 
bitávelmente, repetimos, uma obra de arte e de belesa. 
Ela é ainda uma dança Goaneza, que como tal deve ser 
igualmente interessantíssima, a calcular pelo delicioso 
ritmo dos seus compassos, e ainda é, por fim, uma 
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canção de caracter regional, cujos versos são em puro 
dialecto concani. Para as nossas queridas leitoras 
fazerem uma idea do que é a formosa Mandó (dança 
Goaneza) publicamos aqui alguns dos seus compassos; 
e os versos, curiosissimos, que acabamos de citar são 
os seguintes 

Letra em concani Tradução 

1 ." 1 .' 

Zaitó tempo zaló rê mogá. Há que tempo meu amor, 

Sopnnaub unvem deoleari tuoa Que em meus sonhos eu te vi,„ 
Otrequeanim rautam visttá E ainda espero com fervor 

Sanglolem utor negar corinaca. Na palavra que eu te ouvi. 

Estribilho Estribilho 

Quitem corun, vierum mojea anjá Não esqueço esta paixão, 
Sanglolé gutt assa callzant mojá, 

2 ,° 

Rati disso fuddar ohintitam _ 

Dueam gollouno mirmir boguitam 
QueiiBO manir galun boumtam 
Borvanso oabar zalo mun somzo- 
ftam. 

Estribilho Estribilho 

Oslem saiba connanoo daooinaoa Não suoeda isto a ninguém 
Dusmanano legun daooinaoa, Quem mais infeliz que eu, 

[quem I 

3 ° 3 .» 

Mamam: tuje nasloli khoxi Foi tua mãe que não quiz 

Mogachi potin zaloPtum moji Que tu fosses minha, não 
Oholi bori anjeá sarqueaohi Tu és tão boa, sem não, 

Ohintun pollé futftoli birmoti, Oom tudo não és feliz. 

EitribiiiHo Estribilho 

Ohintun moti zauncheac pauli Que dor, pensar sempre assim 
[pixi 

Devá Saiba oor moji caoiiti. Meu Deus tem pena de mim I 


esta no meu coração. 
2 ,° 

no futuro ã pensar 
®ofro penas que eu não sei 
E solto o cabelo a andar, 
Perco a Esperança até. 




E vem a propósito darmos algumas notas biográficas 
e bibliográficas do autor da Serenata Indiana , que 
além de ser um compositor musical distinto, publicista 
de {nome, pedagogo, advogado, político...é também um 
pianista excepcionalmente notável. 

O Dr. Carlos Eugênio nasceu em 18 de Fevereiro de 
1869 na pitorêsca ilha chamada Corjuém, (ao norte de 
Goa ) da qual sào proprietários seus pais—que perten¬ 
cem às mais nobres famílias bramánicas daquela nossa 
bela possessão. 

Aos 10 anos já êle executava ao piano as obras clás¬ 
sicas de Gottschalk, de Meyerbeer, Wagner, Lizst, Cho- 
pin, etc.,-poucos anos depois concluía 0 curso prepa¬ 
ratório de sciências no Liceu Nacional e no antigo Ins¬ 
tituto de Nova Goa, obtendo 0 diploma de advogado 
em 1889. Seguindo cie triunfo em triunfo a sua vida 
de magistratura e de política começou a publicar nota¬ 
bilíssimos artigos em diferentes jornais e algumas obras 
que teern alcançado, e estão alcançando ainda, um bri¬ 
lhante êxito. E’ também da sua autoria um poema 
em cinco cantos, versão portuguesa, A morte de Abel , 
e a dança Goanesa Dolente (Manrlô ) em 18 páginas, 
com variações para piano e canto, letra em concanie 
portuguesa Sobre 0 Mandovi (valsa), Canto ãe Ruemmm 
(valsa) e Ecos da índia (melodia), etc. etc, 

O dr. Carlos Eugênio Ferreira, a quem hoje, presta¬ 
mos homenagem, publicando 0 seu retrato nas páginas 
do Jornal da Mulher, é casada com a sm. D. Clotildes 
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Rodrigues e Ferreira, senhora de finíssima educação, e 
alta inteligência, e muito distinta violinista... 


(Alguns compassos da linda e inspirada música Se¬ 
renata, Original do ar. dr. Carlos Eugênio Ferreira, 
ilustre compositor e advogado em Nova-Goa, índia 
Portugueza). 

(Da Revista Quinzenal Ilustrada— t/in-nd da Mulher n.° 
120, de 30 de Abril de 1927, publicada em Lisboa, sob 
a direcção de sr, Tomas de Eça Léai). 

Musicas 

Com êsse título, a revista quinzenal ilustrada— Jornal 
da Mulher— que se publica em Lisboa, sob a direcção 
do distinto escritor,: Tomaz de Eça Leal, no seu n.° 
98, faz referências muito lisonjeiras a 2 valsas, compo¬ 
sições musicais para 0 piano, do sr. advogado Carlos 
Eugênio Ferreira, rematando por dizer que será escu¬ 
sado mais enaltecer 0 valor destas 2 obras, porque 0 
nome do seu autor está já há muito consagrado, com 
outros trabalhos de reconhecido valor artístico. 

(0 HerqlAo, de 1$ de Agosto de 191 $) 

' ft 

Les Ballets do Concan 

Bailados do Concão 

—Com 0 título—'j&es Ballets du Concan (Op. 7, n.° 1) 
—Danse caracteristiqm mr des motifs et ehansons indien- 
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nts — (Suite pour piano ), será em breve publicada 
mais uma composição musical com que o sr. advogado 
Carlos Eugênio Ferreira vai enriquecer o vasto catálogo 
das suas obras, quasi tôdas trabalhos de altíssimo valor, 
que tem merecido elogios aos melhores críticos de Por¬ 
tugal, França e Brazil. 

Admirável virtuose do piano, com técnica surpreen¬ 
dente e imprindo-lhe toda a sensibilidade da sua alma 
de artista, o sr, Ferreira, quando compõe e executa 
trechos, sabe dar à música que interpreta um não sa¬ 
bemos que de apaixonado e pessoal e tirar do piano, 
que para êle não tem segredos, efeitos inesperados e 
excepcionais. Quando, em 1902, foram publicadas as 
suas primeiras composições musicais, a Dolente e as val¬ 
sas Sobre 0 Mandovi e Canto de Rucminim , os jornais de 
Lisboa, especialmente 0 Século e 0 Diário de Noticias 
de 15 e 18 de Fevereiro de 1903, acolheram 0 apareci¬ 
mento com palavras de louvor denominando-as músicas 
indianas, danças goanesas, impregnadas de cor local, 
deliciosas e notáveis no seu género, de suaves melopeias, 
com variações da mais sábia factura e em que se reve¬ 
lam profundos conhecimentos técnicos. E tal foi 0 
entusiasmo que produziram as referidas peças que, rá¬ 
pidamente se esgotaram as suas edições, tendo sido 
reproduzidas depois algumas delas nos jornais franceses, 
italianos e outros, como a Ilustração Universal e a Italia 
e França , esta última revista dos paizes latinos dirigi¬ 
da por Pietro Mazine e em que colaboravam afamados 
literatos, poetas e músicos de Europa e América. 


Vieram depois, sucessivamente, outras composições • 
Les Charmes de Goa, os Ecos da Mia, Sous les Palmiers 
e Serenata Indiam } tôdas criticadas devidamente pela 
imprensa, sendo a valsa Sous les Palmiers uma inspira¬ 
ção mimosa que 0 sr. Ferreira compoz e executou por 
ocasião do baile dedicado aos oficiais da Marinha Portu- 
guesa estacionados em Goa em 1906 e que estes fizeram 
imprimir depois na Revista, O Mundo Eelgante de Paris 
tendo préviamente oferecido ao compositor, em 
agradecimento, um lindíssimo cartão de prata, onde es- 
tavam esculpidos os nomes do comandante e dos oficiais 
e a data do oferecimento, num belo estojo, forrado de 
setim e veludo. 

. 0 sr< Tomas de E Ç a Leal, falando da Serenata Indiana 
(impressa em Londres e editada pela casa Rose & Co, de 
Bombaim, na sua revista ilustrada Luso-Brasileira,’ diz 
que não é uma simples música, bonita e agradavel, como 
tantas outras que costumam aparecer por aí com suas 
capas berrantes, matizando e enchendo as montras das 
lojas de especialidade, mas é alguma coisa mais do que 
isso, depois possui qualidades invulgares de inspiração 
e é, indubitavelmente, uma obra de arte e de beleza 
que tem toda a dolência e ternura ingénua esentidíssima 
do país onde foi escrita, juntando-se de mais a isso que 
oseu distinto autor é natural dessa região ( a índia 
Portuguesa) e, tanto pelo seu talento, e múltiplas mani¬ 
festações, como pela alma cheia de fogo e de poesia, 
a obra que executa, qualquer que ela seja, é sempre to- 
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cada de pura e nobre beleza, dessa beleza que é o eterno 
apanágio dos espíritos de eleição... 

Le Ballets du Goncan são uma série de canções e dan¬ 
ças populares do Concão, que o sr, Ferreira ocidenfcali- 
sou, adequando-se para o piano e para os salões e ca¬ 
sinos, e trazem na página do frontispício interno a teo¬ 
ria da dança em francês, criação do autor, a compasso 
de onestep, e com duas páginas destacadas onde se 
imprimiu, como nos consta, a solfa do canto com pala¬ 
vras em concani e francês. A sua execução ao piano 
assemelha-se as vozes das bailadeiras com acompanha- 
mento de saranguis e baüants , com a diferença de que 
os pequenos fragmentos se seguem e se encadeiam 
com graça e melodiosa suavidade. 

A música, diz um escritor, é a mais espiritual de todas 
as artes, e os pianistas, quando sejam consagrados e es¬ 
pecialmente talentosos, possuem sempre a par dum 
temparamento cheio de arrebatamento e de emoção a- Jí 
quela ponderação consciente, aquêle equilíbrio distinto, I 
aquela sólida cultura musical que formam a essência 
do verdadeiro professor. | 

O sr, Ferreira, ■ revelando mais uma faceta da sua or- 
ganisação musical, não só demonstrou que é um dêsses í 
privilegiados que a história da música um dia registará 
mas também que os seus dedos no teclado sabem expri. 
mir o que a mente concebeu e transmitir na execução 
da peça certo encanto e elegância que caracterisam a 
sua arte. 


Parece-nos o título bem escolhido, e a sugestão do 
nome, eternamente vivo, evoca o perfume dos jasmins e 
mogarins, o som emocionante das cordas dos instrumen¬ 
tos gentílicos, o verde palpitante das relvas e palmei¬ 
ras, as belas noites de luar e a frescura das árvores que 
crescem nas margens dos rios da índia, onde deslisam 
delicâdos passos de dançarinas, envolvidas em gases e 
panos de seda—o que foi fielmente descrito pelo nos¬ 
so malogrado poeta Floriano Barreto nos seguintes es¬ 
plêndidos versos 

Tilinta os guisos, tchinn. Saranguis lentamente 
desprendem pelo espaço, em lânguidas doçuras, 
harmonias d’amor, aveludadas, puras, 
que embalam a nossa alma em um sonho dolente. 

São soluços de amor, são melodias cérulas, 
aéreas, virginais, cristalinas, ignotas. 

Tilinta os guizos, tchinn. São orvalhos de pérolas 
que se evaporam no ar em turbilhão de notas. 

Bate os guizos, tchinn, téinn; e matisa e constela 
ai, com êstes finos sons musicais e sonoros, 
caricias ideais que o sarangui evola. 

que semelham ao longe as Apsaras em coros 
descantando ao luar a volata mais bela 
com a voz doce como um setim de corola. 






Chora o sarangui. Bate os guizos, feiticeira, 
e lança para a turba um olhar scintílante 
que se apinha ao redor para ver-te o semblante 
e a curva musical dos seios, bailadeira. 


Chora o sarangui. Solta, a voz melodiosa 
em acordes ideais, trémulos e argentinos, 
em que há gorgeios d’ave e clarões purpurinos, 
murmurios de cristal e hábitos de rosa. 

Presos da tua voz nas ondasjda poesia, 
transporta-nos contigo a um mundo de balada 
e verte sôbre a nossa alma triste e maguada 
maciezas de veludo e jorros de harmo nia ... 

A branda placidez das relvas orvalhadas, 
a doçura da lua em noites consteladas 
a candidez do linho e £ os trinados de uma ave, 

nada disso tem mais poesia e encanto 
que as notas, divinais, maviosas, do teu canto 
lânguido, melodioso, inspirado, suave. 

Este punhado de versos traduz perfeitamente a signi¬ 
ficação dum bailado oriental e o quadro delineado pelo 
sr. Ferreira na sua composição interpreta, com nitidez 
ao piano, vários movimentos da alma dessas figuras que 


cantam na índia, sendo uma notação dos seus diversos 
estados psíquicos. 

Se a Hespanha tem as suas malagucnas , pctenem t 
seguiâelas , Portugal os seus fados, America o ..seus fox- 
trots e one-steps, o Brazil as suas xambas, Goa os seus 
mandos, a índia também tinha e tem os seus diversos 
hindustani , maharati t eoncmim songs e as suas sarangui- 
tas, que, sob o nome francês de Ballets , o sr. Ferreira 
agora mundanizou e aristocratizou, desde que vão insta¬ 
lar-se nos salões. 

Para esta série de músicas, que vai ser brevemente 
posta em circulação aqui e pelo mundo fora a Casa edi¬ 
tora e tipográfica J. Rangel, tem recebido e continua 
a receber desde já pedidos de assinatura, e muito esti¬ 
maremos que o nosso público amador do piano tenha 
ocasião de as ouvir e apreciar. No entanto, ao exímio 
artista enviamos as nossas felicitações. 

(0 Heraldo , de 6 de Janeiro de IÇ 2 1 /), 

Refundamos 0 que é goês e 0 exaltemos, 
assim teremos amado a Terra 

Com 0 título -Les Ballets du Concan (Op.frn. 0 1 —Danse 
caracleristique surdes moiifs etchansons indiemes— suite 
pourpiano)$eú em breve publicada mais uma composição 
musical com que osr. advogado Carlos Eugênio Ferreira 
vai enriquecer 0 vasto catálago das suas obras, todas 
trabalhos que mereceram elogios a críticos cie Portugal, 
França e Brazil. 
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Admirável virtuoso do piano, com técnica surpreen¬ 
dente, o sr. Ferreira compõe e executa trechos com 
arte. 

Quando em 1902, foram publicadas as suas primeiras 
composiçõis musicais, a Dolente, e as valsas, Sobre 0 Man- 
dom e Canto de Rucminim , alguns jornais da Europa aco¬ 
lheram 0 aparecimento com palavras de louvor. Vieram 
depois outras composições: Les Charmes de Goa , os E- 
chos da índia, Som Les Balmiers uma inspira¬ 
ção mimosa. Les Batíeis du Concan são uma série de 
canções e danças populares do Concão, que 0 sr. Ferrei¬ 
ra ocidentalisou, adequando-as ao piano e aos salões e 
casinos. 

Aqui se olha tudo quanto é nosso com desdem. 

Pois nós entendemos ser obra patriótica popularizar 
tudo quanto traga 0 vinco Goês e mereça ser apreciado. 

(A Terra , de 9 de Janeiro de 1926) 

* 

Les Ballets du Concan 

Com 0 título Les Ballets du Concan, Op, 7 n? l.°, 
Dans caracteristique sur âes motifs et chansom indiemes 
(suite pour piano) será em breve 1 publicada mais uma 
composição musical cor» que 0 sr. Carlos Eugênio Fer¬ 
reira vai enriquecer 0 vasto catálago das suas obras que 
tem merecido elogios dos melhores críticos de Portugal, 
França e Brazil. 

(O Ultramar , de 12 de Janeiro de 1926). 



Goenchem Muzgaponn 

Goencar nennot dista mol Goenchea muzgaponnan- 
chem, aní boballtat sobounc apleô porbô lobdon Euro- 
pi muzgaponnanc. Khaxea dhexi nach, gaienam, po¬ 
dam, ani vazpam cortat apli zag festanc, cazaranc, ani 
eram lan ani motteam porbanc foçot dhexi suadancho 
môg riglolo assa callzant, ani futton bhair sorta decun. 
Barcaien sôr corun azun connench pollounc nam unch 
mol Goenchea muzgaponnanchem: porza gôddta podam, 
nachta urben, punn conn chintinam to suad vazpacho 
ani podancho poddlear canar Europachea ani America- 
chea locachea, hazaranim dadle ani ostoreô lobdotoleot 
munn Goenchea muzgaponnanc. 

Hichuc vortounam amcheam muzganchi. Vhodd- 
ponn muzgaponnan bogunc vaddounc zai xicop, jem me- 
llonam Igorjecheam xennoiam lclial; toxench vaddounc 
zai mon soroncheac chalteam ondounneam voir. Torui 
punn ojeap zaunc favo, Goencar muzg vortoutat munn 
poile aplea dandean. Zor vacldai dileli tanche nodrec, 
tem pod jem Goencar gatat Indient, gazon pautelem 
aslem Americac ani Europac. 

Hea vorvim chodd onodborit zaleaum vachun sr. Car¬ 
los Eugênio Ferreira paulo munn diunc vollôc Goenchea 
muzgaponnanchi Europac, ani atam porgottunc assa ec 
pustoc diun nanv Les Ballets du Concan munn. Tachem 
nanv íancarlam Portugalant, Fransant ani Brazilant, ani 
Goenche thave gaztat piananchea vazpar. Indiechem 
muzgaponn vortouta chodd gonn vo datt, zoxí Indiechi 




nocxi dista buddleli aple khaxea gonnaen. Torui assat 
vazpam anigaenam, chodd sobit khorim, punntanchi 
ruch collta focot Indiechttn soungam somzoteleac. 
Oxem goddonam Goenchea muzgaponnanc, zacho ba- 
pui vortouta, ekêbhaxen, Portuguez Firingui aniavoi 
Goencho dhês. Suad ani, odic corun, tacho mogall, 
doiall ani dukest sad, assa laguim Europacheam vaz- 
panc ani gaenanc ; tea vorvim, Goenchem muzgaponn 
zaunc tea uzvaddlelea Europi locachem chodd vogot 
naca. 

Chodd sontôs bogla amcara vachun khobor sr. Carlos 
Eugênio Ferreirache uxarkechi. Dubau nam, teca as- 
to decun atmo khaxea Goencaracho, techea tocleant 
eilera fuddetn soronc ani porgottunc to sad mogacho. 
Sr. Carlos Eugênio Ferreirac favo pacharunc munnon 
voddlo muzg, voddlo pianist ani compositor muzgapon- 
nancho, zoddlea uprant itli upott abru porkeam dhes- 
sanim. Goencar soglea sounsarant zatolet, dubau nam, 
sontosborit bhair sortoch techem novem obr- “ Les 
Ballets du Concan ” 

Amcho Sounçar , vol. i.°, n.« j, Concani 
sumanachem potr). 

Bomboi, 13VÍ Fevrerachi, 1926. 

Printad, publiihed and edited bjr José das Doras Silva, Direofc* 
or—Indo-Portuguese Pablioity Buraau at the Guardian Press, 
Guirgaum, Eoinbay. Aasooiation Idifcor, Franoisoo de Souza. 
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Diversões balneares 

Escrevera-nos de Candolim, com data de 30 de 
Abril findo: 

Foi muito atraente 0 aspecto das praias desta aldeia 
por êstes últimos dias. ,Aí se viam grupos de famílias, 
ora conversando e jogando prendas, ora cantando e 
fazendo música, e tudo alegre debaixo dum panorama 
pitoresco e admirável ao cair do sol mergulhando-se 
nas .ondas do mar, aos afagos de uma briza marítima 
fresca e encantadora, tudo acompanhado pelo raages- 
toso sussurro das águas. 

Realizaram-se muitas diversões familiares em casas 
particulares e debaixo do palmeiral das praias, onde 
houve dança e foram executados diferentes trechos de 
música e os Bailados do Concão, mimosa composição 
para piano, dança e canto, do sr. Carlos Eugênio Fer¬ 
reira, pelas mlles. Ester Vás, e Alice de Santana, esta na 
viola e aquela no bandolim, e pelo sr. Venceslau Soares 
na guitarra e com canto de mlles. Olga, Thelma e Nôra, 
simpáticas netas do sr. Matias Caetano Seco e princi¬ 
palmente da mais velha mlle. Olga, que nas reuniões 
particulares, tocou ao piano com muita perfeição os di¬ 
tos Bailados e variações do mando Dolente do dito sr, 
Ferreira. 

Não faltaram também canções portuguezas cantadas 
por alguns veraneantes e amadores distinguindo-se entre 
eles mlles, Alba Chicó e Alice Chico e as netinhas do 
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abastado proprietário desta aldeia, sr. Francisco Pinto, 
Terminou tudo com uma ceia ao ar livre, dedicada na 
noute de 27 de corrente pelo sr. Carlos Ferreira aos re¬ 
feridos artistas que cada um nas suas peças ensaiadas 
e desempenhadas souberam muito bem interpretar e 
executar a música vocal e instrumental, 

(0 Heraldo , de 7 de Maio de 1926). 

* 

Musica indiana 

Os Bailados do Concão 

Por amável oferta dòsr. Carlos Eugênio Ferreira, 
advogado em Goa, virtuos» do piano e distinto musico- 
grafo, recebemos a sua última notável composição Os 
'Bailados dó Concão, em que deliciosos, e originalíssimos 
motivos do riquíssimo, e melodioso Folk-lore industâ- 
nico nos aparecem hábilmente adaptados à occidenta- 
líssima cadência dum moderno One-step. 

Agradecendo a gentileza da oferta, transcrevemos, a 
seguir, as palavras de justiça com que 0 nosso colega 
0 Heraldo , de Goa, (que é hoje 0 decano da nossa im¬ 
prensa colonial), se refere ao autor e à sua obra......... 

(Segue 0 artigo de 0 Heraldo, de 6 de Janeiro de 1926). 

(—Do Correio da Manhã , de Lisboa n.° 1852, de 
12 de Julho de 1926, cujo director era 
0 sr. Lopes Vás de Sampaio e Melo). 


Correio musical 

Les Ballets du Concan 

O sr. dr, Carlos Eugênio Ferreira, advogado na índia 
Portuguesa, acabou de publicar com 0 título—ies 
Ballets du Concan — La Suplique— uma série de canções 
e danças populares do Concão que ocidentalizou e ade¬ 
quou para piano. 

Acompanha à música a teoria da dança em francês, 
criação do autor à compasso de one-step e as palavras 
do canto, também em francês e em concani—A sua 
execução ao piano assemelha-se às vozes das bailadeiras 
encadeando-se os pequenos fragmentos com graça e 
melodiosa suavidade, 

(Do Século, de 29jde|Outubro de 1926, n.° 16, pg. 6). 

Bailados do Concão 

Os jornais “ The Deccan Herald and Daily Tekgraph ” 
de Poona e “ The Kazrane Deepika ”, de Kottayam, nas 
suas edições de 9 e 12 de Fevereiro findo, trazem hon¬ 
rosas apreciações a respeito dos Bailados do Concão , 0 
último trabalho musical do sr. advogado Carlos Eugênio 
Ferreira, 0 compositor inspirado da melodia “ Ecos da 
índia e das valsas “ Sobre 0 Mandovi” " Canto de Ruc- 
tninim, ” “ Sous les Balmiers ” e “ Charmes de Goa ” e 
autor das lindas variações para 0 piano sôbre os mandós 
“ Dolente” e “ Serenata Indiana Diversos outros jornais 
da índia Britânica, escritos quer na lingua ingleza, quer 




nos idiomas guzerate, urdú e marata, fazem igualmente 
largas referências encomiásticas aos “ Bailados do Con- 
cão ” e às outras publicações musicais do sr. Ferreira. 

(0 Heralâo, de io de Março de 1927) 

(A Terra, de 19 de Março de 1927) 


Literatura e Jurisprudência 


Carlos Eugênio Ferreira 

Uma decidida vocação artística, 0 nosso distinto con¬ 
terrâneo, sr. advogado Carlos Eugênio Ferreira, que goza 
de justa consagração como um músico apreciável, está 
nêste momento sendo apreciado no mundo musical de 
uma forma muito lisonjeira, 0 que, ao mesmo tempo, 
representa uma honra ao seu país. 

A importante revista —The Musical Times de Londres, 
por exemplo, recebida na última mala falando das com¬ 
posições musicais para piano, do sr. Carlos Eugênio Fer¬ 
reira, e especialmente da última.—Bailados de Concão— 
diz que esta, embora não aparente dificuldades sérias na 
sua execução, possue contudo a frescura das originais, 
tendo todas um alto e definido valor educativo. 

(Diário da Noite, de 29 de Março de 1927) t 

_ 

A revista londrina-— Music Tcachtr— também se re¬ 
feriu à mesma composição—Z íí Ballets âu Concan— elo¬ 
giando 0 seu autor, no seu n.° 5, de Maio de 1927. 

—(Nota da Casa Editora). I 
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Manual jurídico do cidadão 
4 indo-português 

E 0 título de mais uma obra verdadeiramente mo¬ 
derna, indispensável a toda gente, que acaba de publi¬ 
car 0 sr. Carlos Eugênio Ferreira, e que contém as dis¬ 
posições principais dos códigos civil, comercial, penal e 
dos processos civil, comercial e criminal, acompanha- 
das das notas respectivas às várias questões forenses e 
alguns diplomas legislativos, promulgados especial- 
mente para esta colónia e que vigoram actualmenté nes¬ 
te Estado. 

Um livro interessantíssimo e de muita utilidade que, 
nas suas 76 páginas, compendia a nossa legislação vi- 
gente, evitando grandes trabalhos a quem queira folhear 
e estudar os tratados da jurisprudência portuguesa. 

Se há trabalhos que merecem particular atenção ao 
público, êste folheto é, com certeza, um destes que de¬ 
ve acompanhar sempre todo 0 cidadão da índia Portu- 
guesa. 
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A’ casa Pereira e Andrade, que anuncia a venda da 
mesma obra, agradecemos a oferta dum exemplar. 

. (0 fftralâo , de 22 de Agosto de 1909) 

* 

Manual jurídico do cidadão 
indo-português 

Sc há livros que atraem a atenção do público para 
seu volume e grandeza, há outros que, embora de vista 
parecem piquenos, são uma preciosidade, um guia va¬ 
lioso, pronto e de indisputável necessidade, servindo- 
•nos como de fio ao inextrincável labirinto das leis, de¬ 
cretos, códigos, portarias e ordens que pezam sôbre os 
nossos cérebros de cidadãos portugueses e atulham as 
nossas livrarias. 

0 Manual jurídico é um dêstes, um folhêto, de peque¬ 
na estatura e de poucas páginas, sim, mais incontestá¬ 
velmente um livro primoroso, uma belacolecção de 
preceitos de direito civil, comercial e penal, com uma 
série explêndida de notas relativas a alguns acórdãos 
doutrinários da Relação de Nova-Goa, e que constitue 
um precioso—' Vade-mecum sem igual, nos anais da 
bibliografia luso-indiana.— 

Não podia 0 seu autor, 0 sr. advogado Carlos Eugênio 
Ferreira, que é um dos mais activos propagandistas da 
história e dos diplomas legislativos que afectam à índia, 


cujos serviços prestados à arte e literatura teem sido já 
largamente conhecidos de individualidades de indiscu¬ 
tível prestígio mundial e personalidades que têm contri¬ 
buído para 0 engrandecimento da nossa colónia, fazer 
melhor trabalho que êste que é positivo e prático, por¬ 
que reune em um só corpo as inúmeras providências 
espalhadas pelos nossos códigos, que somos obrigados a 
folhear e manusear freqüentemente para solver as difi¬ 
culdades que se encontram a cada passo e na vida prá¬ 
tica do foro. 

Preguntava-me um dia, no ano passado, um viajante 
inglês, que desejava ter conhecimento das nossas leis, se 
não havia cá em Goa à venda um código aonde estivesse 
compendiado, 0 mais resumidamente possível, todos os 
tratados da jurisprudência portuguesa, ou um volume 
aonde estivesse compilado 0 que é mais indispensável 
para qualquer pessoa, nacional ou estranjeira, poder 
ter uma pequena noção ou sciência da legislação portu¬ 
guesa, e eu, que também não sou muito conhecedor do 
que se tem publicado em Portugal sôbre 0 assunto, ofe¬ 
reci e apresentei-lhe vários livros, que todos sem exep- 
ção foram-me restituídos pelo inglês, que falava perfei¬ 
tamente a língua de Camões. Significando-me queo 
que pretendia era um livro de algibeira, um livro com 
indicações claras e breves para 0 estudo dos códigos 
vigentes e que fosse uma espécie de resumo da legislação 
tòàâ—Brief history or compendium of portuguese laws— 
como êle chamava. Não foi possível satisfazer 0 desejo 
do meu amigo viajante, apezar-de ter eu percorrido tô- 





to * c« S e livrarias da dda* a busca do que de 
insisícntemente pedia, e é claro que o homem, se mmto 
ta impressão não lerou daqui ror falta ate dum Itrnl- 
yjik que procurava, ficou amda mars descorçoa- 
do quando viu que eu não podia mrmosear.lhe ao me. 
nos com um dos pequenos códigos que julgava abun- 

darem por cá. 

A fecundidade legislativa, que é um dos traços carac¬ 
terísticos mais pronunciados do nosso Portugal^ faz pu¬ 
blicar grande número de leis e decretos do Governo, de 
que até hoje não temos um devido e^ completo reper¬ 
tório ; temos tratados especiais até sobre cada artigo 
do código civil e penal; temos uma multiplicidade de 
provisões e resoluções de pontos controvertidos do 
nosso direito antigo e moderno, mas o que se tornava 
mister é exactamente um Manual tal e qual como acaba 
de sair à publicidade e que vai preencher uma grande 
lacuna no nosso meio literário e jurídico. 

Permita-me o sr. Ferreira que, com estas poucas li¬ 
nhas, que não são um elogio da sua obra, mas sómente 
filhas do meu.entusiasmo por tudo quanto concorre pa¬ 
ra o beneficio dos nossos conterrâneos, associe também 
as rainhas homenagens a tantas que lhe tém sido diri¬ 
gidas pela imprensa nacional e estranjeira, pelo êxito 
alcançado nos seus interessantíssimos trabalhos. 


D. A. R. 

( HeralâO) de 30 de Setembro de 1911) 


Guia do contribuinte 


E ’ 0 fcitul ° dum n °vo trabalho do sr. advogado Carlos 
Eugémo Ferreira, que acaba de ser dado à publicidade 
e que sistematiza por uma forma clara e compreensiva, 
disposições dos regulamentos da contribuição predial] 
da contribuição da décima de juros, da contribuição de 
registo, da contribuição de trabalho e das execuções 
fiscais e administrativas. 

Ao lado das prescrições regulamentares, onde se 
formulam os princípios, se apresenta a doutrina geral, 
sempre 1 referida às disposições legais. O livro contém 
notas abundantes com a citação dos mais importantes 
casos administrativos que veem elucidar 0 alcance dos 
princípios estabelecidos. 

Um simples golpe de vista pelas páginas do opúsculo 
dá a impressão de que 0 autor se preocupou com 0 re¬ 
gisto dos acórdãos e julgados ainda os mais recentes, 
sobre matrizes prediais. 

O Guia do contribuinte do Estado da índia é, pois, um 
livro de inteira actualidade, escrito não só segundo as 
necessidades do tempo, mas ainda em atenção aos 
interesses do contribuinte. 

Ao ilustre autor os nossos agradecimentos pela oferta 
dum exemplar. 

( 0 Heraláo, de 20 de Julho de 1911) 
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Dr. Carlos Eugênio Ferreira 


Temos na mesa do nosso trabalho um exemplar da 
obra Guia do contribuinte do Estado da índia, um opús¬ 
culo de 46 páginas, que contém uma infinidade de pre¬ 
ceitos da nossa legislação tributária e de acórdãos do 
Conselho da Província, e que nos foi oferecido pelo 
autor, sr. Ferreira, um dos mais distintos ornamentos do 
nosso fôro. 

Se há livros que encerram assuntos de utilidade, este 
decerto é um dos mais primorosos para todo 0 cidadão 
da índia e especialmente aos contribuintes do Estado, 
pois é não só um guia para 0 conhecimento dos diplo¬ 
mas que dizem respeito ao lançamento, arrecadação e 
pagamento dos impostos, mas deve decerto produzir 
em quem 0 lê, desde 0 princípio até 0 fim uma agra¬ 
dabilíssima impressão e mais quando ficar sabendo que 
a maior parte daquelas doutrinas, fixadas na resolução 
das questões entre 0 Fisco e os contribuintes, foi obra 
sua e fruto de suas lutas com certas entidades poderosas 
que ordináriamente, salvo honrosas excepções, tendiam 
por vexar e oprimir 0 povo, sofredor e pagador, nos 
Ominosos tempos que lá se foram, 

Muito teríamos que dizer relativamente ao opúsculo 
e ao seu ilustre autor, mas a biografia literária e cívica 
do sr. Ferreira é muito conhecida de todos, pertence à 
classe dos que legítimamente fazem 0 orgulho de um 
cidadão português, briosíssimo e disposto a todos os 


sacrifícios para manter 0 prestígio do seu pais, que de- 
ve-lhe grandes serviços, dos quais um foi a sua enérgi- 
ca. atitude na fase melindrosa porque tem passado desde 
a questão de cadastro até às das matrizes, 

A êle se deve não terem passado as cousas a mais, 
e se não fosse a corrente makavenkeca a abafar a ten¬ 
dência de ordem, a tanto uão teríamos chegado. Pois 
se até tentaram exila- lo 1 

E’ que homens assim faziam mal aos executantes do 
plano de destruição que por aí se estava desenvolvendo. 

Ao Sr. Ferreira consignamos aqui os nossos agrade¬ 
cimentos pela penhorante lembrança com que acaba de 
nos mimosear, 

(0 Prabhat , de 11 de Janeiro de 1912) 

* 

Figuras e Factos 

—O Supremo Tribunal áe Justiça nas questões de posse e 
propriedade do Estado da índia —-é 0 título de mais um 
livro que 0 sr. dr, Carlos Eugênio Ferreira, pôz em cir¬ 
culação, ha poucos dias, 

Não é um nome desconhecido—0 nome do sr. dr. Car¬ 
los Eugênio Ferreira. Conhecem-no muitos—quasi todosi 
E os que 0 conhecem fazem a justiça devida aos seus 
préstimos que são múltiplos. Em jurisprudência, que 
0 Dr. Ferreira bem define 0 que é no prólogo do livro, 
há pouco posto em circulação ea que acima nos referi- 





mos, tem o seu nome ligado a vários trabalhos. Eles 
são principalmente :—Duas palavras sobre a história do 
direito civil e criminal de alguns povos antigos t modernos. 

—Proprietários e manducares. índia Portuguesa - J «- 
risprudência Administrativa e Fiscal.—E o Manual Jurídico 
do Cidadão Indo-ptrtuguês.—Como vêem a bibliografia é 
mais ou menos vasta, e da simples enunciação dos títu¬ 
los, dêsses livros, logo se verifica o valor que se lhes 
pode ligar. 

Agora é mais um livro: também o seu valor o seu 
título mesmo o proclama. E cada uma das partes de 
que se compõe, dizem mais. Pois na primeira estão os 
acórdãos doutrinários do Supremo Tribunal que, em 
última instância, resolveram os pleitos havidos entre os 
litigantes de Goa. Na segunda, algumas decisões da 
Relação de Goa que tenham conexão com a matéria 
apreciada e julgada pelo dito Supremo Tribunal. 

E na terceira estão mencionados os despachos e 
sentenças de juizes da i.* instância e outros magistra¬ 
dos de Goa e tribunais fiscais e administrativos, que se 
relacionam, mais ou menos, com as questões tratadas 
nos ditos acórdãos, Coordenados os assuntos com um 
escrupuloso critério e apreciados e analizados com a cir¬ 
cunspecção necessária em pleitos que são importantes. 
—Muito longe teríamos de ir se quizessemos uma, re¬ 
ferência detalhada do livro que bem se pode dizer, é 
de tomo. Não nos é possivel-E temos disso imensa 
pena. Mas uma circunstância não podemos deixar de 



ressaltar—é que o livro, além do mérito que tem de reve¬ 
lar as faculdades de trabalho do seu autor, que todos 
aí vêem o que são, é um valioso auxiliar aos profissio¬ 
nais que aí têm compendiadas, com método, doutrinas 
já estabelecidas pelos tribunais competentes. 

E 1 o que não é de insignificante importância. E essa 
mesma circunstância torna credor de maior aprêço o 
sr. Dr. Ferreira. Pois vivendo na abastança bem podia 
deixar de se preocupar com questões que, ninguém 
pode deixar de reconhecer, são áridas e porisso mesmo 
obrigam a um grande desgaste de energia, para mais 
—êle é um artista de nervo. Tem a consagração mão só 
no nosso meio, mas nos centros mais cultos. 

E essa abastança bem a podia deixar fruir no cultivo 
da música, que constitui o maior enleio do seu espírito, 
Mas êle cultiva a música, como cultiva as letras. E cul¬ 
tiva também, por assim dizer, aS leis, e quando cultiva 
as leis há um princípio a que se subordina: facilitar aos 
que frequentamos tribunais da índia o estudo da ma¬ 
téria de direito civil e penal, que se acha mencionada 
nos jornais e nas revistas de legislação, pois colige em 
um só volume os diferentes subsídios de jurisprudência, 
dispersos e avulsos nas diversas publicações jurídicas, 
custosas e difícies de obter —o que quere dizer, que 
os trabalhos teem sempre o seu lado útil, como tem o 
seu último livro que, porisso, esperamos terá no público 
um acolhimento que merece. 

( Diário da Noite, de 34 de Novembro de 1920) 
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Por despacho de 13 de Dezembro de 1920 do Gover- 
iwdor Geral clêste Estado foram autorizadas todas as' 
associações e corporações a adquirirem os exemplares 
tio clito livro —O Supremo Tribunal de Justiça de Lisboa 
nas questões de posse 0 propriedade do Estado da índia,— 
Igual autorização foi dada em relação aos seus om 
tros livros— Jurisprudência Administrativa e Fiscal-Ma¬ 
nual Jurídico do Cidadão Indo-Português—Guia do Con¬ 
tribuinte do Estado da índia , etc. 


Magistratura e Burocracia 


Govêrno Geral 

Portarias—1,2 de Junho 

N.° 126—Exonerando, pelo pedir, 0 advogado Carlos 
Eugênio João Filipe Ferreira do cargo de substituto do 
delegado cia Comarca das Ilhas, que exerceu com zêlo e 
inteligência, como informa 0 procurador da corôa e fa¬ 
zenda, e nomeando para 0 mesmo cargo de substituto, 
José Heliodoro Ferreira, proposto pelo mesmo magis¬ 
trado, nos termos do artigo 31. 0 do regimento da justiça. 

(Boi Off, n.° 47, de 15 de Junho de 1901) 

# 

Conselho de Província 

Como por êstes tempos a imprensa local tem-se ocu¬ 
pado da contribuição predial, achamos oportuno publi¬ 
car 0 seguinte acórdão, que foi tirado pelo seu ilustre 
vogal, sr. Dr. Carlos Eugênio Ferreira, relator do 
processo. 

“N.° 245—A mesa administrativa do pagode Xri Moli- 
carjuna de filial de Gaundongrém, recorre da decisão 
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da Junta Fiscal das Matrizes, do concelho de Caiiácona 
que, por maioria de votos, não atendeu a sua reclama¬ 
ção em que pedia fosse eliminado da matriz o rendi¬ 
mento de alguns dos seus prédios incultos há mais de 
quarenta anos, feitas as convenientes alterações no 
dos demais prédios tomando por base o seu arrenda¬ 
mento e alterada a sua classificação.—Informando o re¬ 
curso, sustenta a Junta Fiscal a sua decisão, menos o res¬ 
pectivo presidente que explica o motivo porque a assi¬ 
nou vencido, dizendo que é no próprio interesse de Fa¬ 
zenda que discordou da opinião da Junta. 

Foi ouvida a repartição superior de Fazenda sobre o 
recurso e a recorrente juntou a ês te alguns documentos. 
-O que tudo visto : Considerando que o rendimento 
colectável é a verba líquida do preço locativo e o valor 
dos prédios rústicos, quando arrendados deve ser fixa¬ 
do, em vista do documento donde consta a renda certa 

duns prédios determinados, como Já foi resolvido por 

este tribunal, no seu acórdão n .° 354 de 7 de Setembro 
de 1892, Boletim n.® 107; Considerando que os prédios 
rústicos denominados Mollios ou Moroddas (arrozais 
altos) nào podem ser classificados na 1.® classe mas 
quando muito na como também já foi resolvido por 
este tribunal em vários dos seus acórdãos e de que é 
exemplo 0 acórdão n.o 91 de 3 de Maio de 1889 ( Boi 
^ 66) que estando incultos há mais de vinte anos os 
prédios Faltasxikddo, Füseruntü e PaicucoddiL como 
fa 0 propno louvado do fisco, nSo existe o rendimento 
sob.e que possa incidir a colecta; e por tanto nSo ha- 


vendo por parte do fisco, direito a pedir, nío há tam - 
bém por parte do contribuinte obrigação de pagar. 
—Por estes fundamentos dão provimento ao recurso e 
mandam que se tome 0 arrendamento por base para 0 
lançamento da colecta, que sejam incluídos na 2a. classe 
os prédios Moroddas a que se refere 0 presidente da 
junta fiscal, e que se elimine da matriz 0 rendimento 
dos prédios incultos, fixanclo-se para os prédios não ar¬ 
rendados e (se é que alguns há) a produção que lhes 
e atribuída na avaliação contraditória a que se proce- 
deu.—Sala das sessões do Conselho de Provinda, 30 de 
Junho de içoó-O Governador Geral, presidente—xd. á 
Novaes-F, p, Vieira-A. de Osorio de Castro-Eaipsy 
de Souza—O. E. Ferreira- Fui presente, Domiru/os Pe- 
puhm.—” 

( Bardmno, 1 de Dezembro cie 1906) 

« 

Contribuição Predial 

Por um decreto acaba de ser confirmado um impor¬ 
tante acórdão do Conselho de Província, n.° 245 de 30 
de Junho de 1906, que resolveu, segundo disse 0 lle- 
raldo no seu n.®3013 , de 12 de Dezembro daquele ano, 
uma^questão relativa à aplicação do imposto cia contri¬ 
buição predial, fixando uma doutrina de absoluta equi¬ 
dade, tendo sido relator do processo 0 vogal que foi do 
mesmo conselho, sr, advogado Carlos Eugênio Ferreira. 
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Damos aos proprietários deste país conhecimento 
dessa resolução que lhesiserá decerto muito agradável e 
muito estimaremos que possam êles ver sempre assim 
vingadas nos tribunais superiores as doutrinas que lhes 
sejam favoráveis nas questões com o fisco e referentes 
ao lançamento e arrecadação do tributo. 

Eis o decreto; 

“Processo de recurso n.° 35 de 1907, sobre contribui¬ 
ção predial, em que é recorrente 0 Inspector de Fazenda 
do Estado da índia, e recorrida a mesa administrativa 
do pagode Xri Molicarjuna, da aldeia de Gaundongrém, 
e filial de Xri Molicarjuna, do bairro Cusquém do torofo 
de Cotigâo, concelho de Canácona do mesmo Estado. 
Relator 0 Exmo. St. Conselheiro Serra e Moura; sendo- 
-me presente a consulta da Junta Consultiva do Ultramar, 
como tribunal contencioso, sobre 0 recurso n.° 35 de 
1907, em que é recorrente 0 inspector de fazenda do . 
Estado da índia, e recorrida a mesa administrativa do 
pagode de Xri Molicarjuna, da aldeia de Gaundongrém, 
e filial de Xri Molicarjuna, do bairro Cusquém, do torofo 
de Cotigão, concelho de Canácona, do mesmo Estado. 

Mostra-se que a mesa administrativa do pagode Xri 
Molicarjuna, da aldeia de Gaundongrém, e filial de Sri 
Molicarjuna, do bairro Cusquém, do torofo de Cotigão, 
concelho de Canácona, do Estado da índia, requereu a 
Junta Fiscal das Matrizes dêsse concelho a avaliação con¬ 
traditória dos prédios que 0 dito pagode e filial possu¬ 
em no referido bairro Cusquém com diversas denomina¬ 


ções, e inscritos na matriz predial do mencionado torofo, 
para 0 fim de ser alterada a respectiva contribuição, com 
0 fundamento de se achar excessivamente avaliado pela 
comissão da inspecção directa 0 rendimento dos referi¬ 
dos prédios, devendo tomar-se por base 0 preço do ar¬ 
rendamento para ser lançada a colecta dos prédios nos. 
16 e 58, por serem incultos. Mostra-se que procedendo- 
se àavaliação requerida, ajunta Fiscal das Matrizes, 
atendendo aos relatórios dos louvados, e à informação do 
vogal Secretário, resolveu, por maioria, manter tanto 
a produção como a classe de todos os referidos prédios, 
à exepção do inscrito sobon.°6i, em relação ao qual 
decidiu que fosse eliminada a produção do côto, em 
conformidade do laudo do fisco. 

Mostra-se que desta decisão recorreu parao Conse¬ 
lho de Província a mesa administrativa do aludido 
pagode juntando vários documentos ; e que 0 mesmo 
Conselho deu provimento ao recurso mandando: i,° 
que se tomasse 0 arrendamento por base parao lan¬ 
çamento da colecta; 2. 0 que fossem incluídos na 2.»' 
classe os prédios moroddas 0 presidente da junta fiscal 
(que assinou vencido); 3. 0 que se eliminasse da matriz 0 
rendimento dos prédios incultos, fixando-se para os pré¬ 
dios não arrendados, se é que os há, a produção que 
lhes é atribuída na avaliação contraditória. 

Mostra-se que do acórdão do Conselho de Provinda 
recorreu 0 Inspector Superior de Fazenda para a Junta 
Consultiva do Ultramar, onde 0 recurso subiu, depois 


de competentemente informado e sôbre o qual foi ouvi. 
do o Ministério Público; e 

Considerando que, sendo o recurso restrito só à par¬ 
te em que o Conselho de Província julgou que se to¬ 
masse o arrendamento por base para o lançamento da 
colecta, e manifesto que o acórdão recorrido transitou 
em julgado na parte em que também julgou que fossem 
incluídos na 2, a classe os prédios moroddas e que se eli¬ 
minasse da matriz o rendimento dos prédios incultos; 

Considerando que a contribuição predial de quantida¬ 
de sôbre a renda líquida de todos os prédios rústicos e 
urbanos foi criada no Estado da índia pelo decreto n.° 
i de i de Setembro de 1881, e que o regulamento para 
a execução, lançamento e arrecadação dêste imposto, de 
20 de Novembro de 1896, do comissário régio, deter 
mina no artigo 23.“ que 0 rendimento celectável é a 
verba líquida do preço locativo; 

Considerando que, sendo 0 rendimento colectávet dos 
prédios arrendados em hasta pública pela recorrida 0 
preço do arrendamento; isto é, incidindo a contribui¬ 
ção predial sôbre^a renda líquida, é consequente que 
0 Conselho de Província, tomando 0 arrendamento 
como base do lançamento da colecta, procedeu con¬ 
forme a lei e casos julgados; 

Considerando que, conquanto 0 recorrente alegue 
que não é só a importância da renda dos prédios, mas 
também 0 lucro da sua exploração, que representa 0 ren¬ 
dimento deles, e que no concelho deCanâconasó com 
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lucros avultados se dispõem os arrendatários e contra¬ 
tos de arrendamento, era contudo indispensável que 0 
recorrente provasse que, em relação aos prédios arren¬ 
dados pela recorrida, os arrendatários estavam precisa- 
mente nas circunstâncias da sua afirmação, pelo princí¬ 
pio consignado no artigo 2405 do Codigo Civil, que a 
obrigação de provar incumbe àquele que alega 0 facto, 
excepto se tiver em seu favor alguma presunção de di¬ 
reito, 0 que se não mostra com respeito ao recorrente: 

Hei por bem, conformando-me coma consulta da 
Junta Consultiva do Ultramar, negar provimento ao 
recurso, 

0 Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
da Marinha e Ultramar assim 0 tenlia entendido e faça 
executar. Paço, em 14 de Novembro de 1908, 

Augusto Viãal de Castilho Barreto e Noronha. 

(Do D. G, n,° 297, de 24 de Novembro de 1908) 

(0 Pigmeu, de 18 de Dezembro de 1908) 

* 

Sociedade de Legislação comparada 
de Paris 

For eleito sócio desta importante agremiação inter¬ 
nacional de Jurisconsultos franceses e estranjeiros, com 
séde em Pariz, 0 nosso conterrâneo, sr. advogado Carlos 
Eugênio Ferreira—Cumprimentámo-lo. 

(Diário da Noite, de 18 de Setembro de 1923) 








Sociedade de Propaganda de Portugal 

Foi nomeado sócio desta agremiação, que tem por 
iim promover o desenvolvimento intelectual, moral e 
material do País e principalmente esforçar-se para que 
êle seja visitado, admirado e amado por nacionais e 
estranjeiros, o sr. advogado Carlos Eugênio Ferreira. 

(Diário da Noite, de 23 de Novembro de 1923) 

# 

Eleições 

Nas eleições ontem realisadas no Conselho Legislativo 
para vogais do Tribunal Administrativo Fiscal edas 
Contas e do vogal do Conselho de Distrito de Goa, en¬ 
traram 18 listas e foi seguinte a votação : Para Con¬ 
tencioso — Efectivos — Pinto do Roaário, 12—Roberto 
Bruto da Costa, n—A. X. Gomes Pereira 9- José Ma¬ 
ria Pereira, -Nascimento Abreu, $—Alarico Mascure- 
nhas, x— Xavier Rego, 4—e Antônio Barreto, 4—Suplen¬ 
tes— CaWos Eugênio Ferreira, 14 Sridora Sancoalcar, 
12—Abel Noronha, io—Alarico Mascarenhas, 6 -Cos- 
me Damião Gonsalves, i—Emnta Gaüondo , 1—e Con¬ 
solação Fernandes ...... 


(Diário da Noite, de 21 de Novembro de 1922) 


Tribunal do Contencioso 

Desde 16 do corrente está a funcionar no Tribunal 
Administrativo Fiscal e de Contas, 0 sr. advogado Car¬ 
los Eugênio Ferreira, deixando por isso de exercer 0 
cargo de vogal suplente do Conselho de Distrito de 
Goa, para 0 qual fora eleito pelos 60 maiores contribu¬ 
intes de Goa na sua reunião de 9 de Junho de 1918. 

(Diário da Noite, de 19 de Fevereiro de 1923) 

* 

Matrizes 

Consta-nos que foi deferida a reclamação dirigida 
por alguns contribuintes ao sr. Governador Geral 
dêste Estado e cuja cópia publicamos no n.° 3.207 de 8 
de Janeiro ultimo do nosso diário, e em que os sig¬ 
natários, queixando-se do modo como na repartição da 
fazenda de Bardês era interpretado 0 § 2,°do artigo 
32. 0 do regulamento para 0 lançamento e cobrança da 
contribuição predial, aprovado por decreto provincial 
de 20 de Novembro de 1896, pediam que fosse deter¬ 
minado aos escrivães de Fazenda, e principalmente ao 
do concelho de Bardês que passassem aos proprietá¬ 
rios, 1 cujo cajual é explorado anualmente para a desti¬ 
lação dos espíritos, as guias talonadas designando a 
dedução a fazer na contribuição predial respectiva 
da importância correspondente à colecta de castanhas 
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de cajú, que jamais se pode confundir com o rendi¬ 
mento colectavel das ditas castanhas, como se fazia na 
mesma repartição, arrecadando-se indevidamente em 
beneficio dos cofres da Fazenda 0 que a lei jamais 
permite, com grave prejuízo dos que já pagam ao fisco, 
além do imposto predial, um tributo especial e avul- 
tadíssimo pela exploração dos frutos dos seus prédios 
para a destilação de espíritos. 

Felicitamos aos reclamantes, especialmente aos do 
concelho de Bardês. pela justiça que lhes foi feita, e ao 
Sr. Carlos Eugênio Ferreira, pela solução que acaba 
de ter a causa que lhe foi confiada. E’ o seguinte o des¬ 
pacho proferido aos g do corrente pelo sr. Governador 
Geral. , 

“As leis fiscais são de interpretação restrita. Tem 
pois de se entender o j i,° do artigo 32, do regula¬ 
mento da contribuição predial''nos seus precisos e cla¬ 
ros têrmos. Demais 0 modelo n.° 5 que faz parte in¬ 
tegrante do mesmo diploma e que é especialmente cita¬ 
do naquela disposição esclarece por completo 0 assun¬ 
to e mostra bem que 0 legislador quiz referir-se à co- 
lecta e não ao rendimento colectavel; em tais condições 
defiro 0 pedido dos requerentes, devendo comunicar-se 
esta resolução à repartição superior de Fazenda, para os 
convenientes efeitos, em relação a todos os concelhos 
onde 0 caso seja aplicável”. 

(O Heraldo , de 15 de Fevereiro de 1911). 


Dr, Couceiro da Costa 

Homenagem ao morto ilustre, 
do Conselho Legislativo da índia 

Publicamos a seguir os discursos proferidos no Con¬ 
selho Legislativo dêste Estado, na sessão de 28 de Maio, 
a bem dizer, consagrada àlmemória saudosa do Dr. Cou¬ 
ceiro da Costa, e que se encerrou após essa justíssima 
homenagem ao ilustre morto, tendo-se limitado 0 Con¬ 
selho a tratar tão sómente de assuntos muito urgentes.... 


Sua Excelência 0 Presidente, Dr. Peixoto Vieira, diz 
que sendo esta a primeira sessão do Conselho Legisla¬ 
tivo a que tem a honra de presidir, na qualidade de 
encarregado do Govêrno, não poderia esquecer que lhe 
cabe, antes de tudo, 0 doloroso dever de se referir à 
memória do Dr. Francisco Manuel Couceiro da Costa, 
há pouco falecido em Viena de Áustria, onde desempe¬ 
nhava 0 elevado cargo de representante de Portugal 
junto do Governo daquela República. 

Fá-lo com 0 mais profundo sentimento e com uma 
bem eternecida saudade... 

O senhor Director de Fazenda (Amâncio Gradas) 
diz que se associa de todo 0 coração às palavras de in¬ 
teira justiça com que se acabava de exaltar nesta sala 
a memória e de pôr em relevo os serviços do nosso pri¬ 
meiro Governador Geral após a implantação da Repú¬ 
blica. 

O Dr. Couceiro da Costa assinalou brilhantemente |a 




sua passagem pelo Ultramar, quer como magistrado, 
quer como Governador Geral. 

Várias das suas portarias e despachos revelam um 
espírito franco desassombrado, sempre guiado, na apli¬ 
cação das leis fiscais, pelo salutar princípio “ odiosa 
restringenda, favorabilia amplianda.” Não me ocorrem 
nêste momento todos esses diplomas, mas citarei de 
memória os seguintes: 

Isentou de emolumentos os manifestos e cancela¬ 
mentos dos capitais mutuados pelas associações de be¬ 
neficência; resolveu, com relação ao desconto a fazer 
na contribuição predial em vista das guias talonadas 
passadas aos proprietários dos cajuais, que êsse desconto 
se deve fazer não no rendimento colectável, como por 
errada interpretação duma disposição regulamentar 
sempre se fez, mas sim na contribuição predial, resul¬ 
tando daí que é hoje raríssimo o contribuinte, proprie¬ 
tário de cajual, que paga contribuição predial em rela¬ 
ção ao cajual; alterou alguns artigos do Regulamento de 
contribuição de juros no sentido de se cobrar a contri¬ 
buição singela em vez de dobrada no caso do contri¬ 
buinte não cancelar o manifesto dentro do prazo de 
io dias; isentou da décima de juros o capital cuja con¬ 
tribuição for inferior a 8 tangas; facilitou a passagem 
de certidões e atestados que dantes se subordinava a 
fórmulas burocráticas muito complicadas e dispendio¬ 
sas; informou favprávelmente a representação dos po¬ 
vos de Pondá no sentido dos foros serem descontados 
na predial. 
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O seu projecto da Carta Orgânica mereceu aprêço do 
Ministério das Colónias e foi o primeiro que, logo após 
a publicação das bases orgânicas, aí deu entrada entre 
todas as Colonias Portuguesas, tendo sido aprovado 
com ligeiras modificações. 

Por todos êsses motivos, a memória do sr. Couceiro 
da Costa é simpática nesta Colónia, onde por muitos 
anos se lembrarão dêle com enterencida saudade e por 
isso se associa de todo o coração ao voto de sentimento 
que Sua Exa. o Presidente acaba de propôr. 

(O Ultramar de 17 de Junho de 1925 e O 
Heraldo no, 4994 de 17 de Junho de 1925). 

# 

Proposta apresentada à Junta Geral 

pelo vogal sr. Carlos Eugênio Ferreira 
Meus Senhores I 

A uniformidade de preços dos géneros e de percen¬ 
tagens, fixadas pelas juntas fiscais das matrizes para 
todos os prédios rústicos inscritos na matriz dum con¬ 
celho ou que vieram por qualquer fundamento a ser 
inscritos nesta matriz, é um dos preceitos da lei regu¬ 
ladora do serviço da organização da matriz predial» 
sua revisão ou renovação. 

E nem podia deixar de ser assim, desde que a matriz 
é 0 livro completo do arrolamento e lançamento dos 
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prédios dum concelho que tem uma ou única base, uma 
e única tabela e uma e única forma de organização. 

A percentagm fixada pelo regulamento para ás des- 
pezas de conservação dos prédios urbanos em geral no 
Estado da índia, é de 15 por cento e a tabela de preços 
e percentagens para 0 apuramento do rendimento co* 
lectável dos prédios rústicos deve também pela mesma 
forma ser igual para todos os prédios dum concelho, 
onde uma junta fiscal tenha a sua jurisdição. 

Seria a mais completa violação dos mais rudi¬ 
mentares princípios do direito natural e da lei, que é i- 
gual para todos, si se interpretasse doutra maneira as 
disposições dos regulamentos promulgados para 0 lan¬ 
çamento e arrecadação da contribuição predial de 
quotídade, creada por decreto n.° 1 dè 1 de Setembro 
de 1881, que no seu art, 5. 0 n.° 5. 0 determina expres¬ 
samente 0 seguinte 

Que os processos de serviço’; na parte relativa às 
avaliações e fixação do rendimento colectavel, sejam re¬ 
gulamentados e executados com a mais escrupulosa uni¬ 
formidade e com a mais cabal precisão, de forma a 
cortar por todo 0 arbítrio dos agentes encarregados de 
tal serviço e a obter a máxima proporcionalidade nas 
avaliações. 


Os regulamentos dão instruções especiais para ava¬ 
liações de prédios, ea junta no uso da faculdade que 
lhe confere a lei, art. 3." e 13, 0 n.° I o . 2 . ú e 3° do re-, 
gul. de 1896, aqui vigente, e pela obrigação que tem 


de defender os direitos da fazenda e ao mesmo tempo 
os legítimos interesses dos contribuintes, examina si a 
a fixação do rendimento cplectável dos prédios, inscri¬ 
tos posteriormente numa matriz geral do concelho, está 
ou não feita conforme cora estas instruções e com as ta- 
belas formuíadas pela junta para a organização da ma- 
triz do seu concelho em geral. 

E’ assim que se organisa a matriz parcial dum prédio 
que se uescreveu na matriz geral, querem virtude 
duma revisão anual, ou extraordinária, ordenada para 
uma ou umas determinadas freguesias, quer por qual¬ 
quer outro fundamento. Mas suponhamos que se or¬ 
dena a revisão geral das matrizes dum concelho ou de 
todo 0 Estado da índia; qual será então a base das 
percentagens? 

Não podem ser as estivas camarárias de certo, pois 
que a estiva camarária, cá na índia, representa 0 preço 
pelo qual se vendem os géneros na praça; êle sobe 
mensal, semanal e às vezes diariámente conforme 0 
capricho dos negociantes e necessidades do comercio. 

O preço da praça ou mercado é de venda, entrando 
neste preço os juros dos capitalistas e comerciantes, os 
seus lucros, ou alugueis das casas, os impostos cama¬ 
rários, os transportes, as secagens, os prejuízos causa¬ 
dos pelos animais e outras despezas miúdas, e êste 
preço, assim aumentado, nunca foi, nem em tempo 
algum pode sèr da eira, .onde os agricultores vendem 0 
seu produto no tempo da colheita; e é esta a razão 
por que sempre em tôdas as avaliações (ainda nas ca- 




dastrais formuladas pelas bases dadas pelas comissões 
classificadoras das terras, que se reuniram nas Ilhas e em 
Bardês, em Janeiro e Fevereiro últimos, e em que entra¬ 
ram os respectivos escrivães da Fazenda) nunca se 
fixou a média dos prêços dos géneros pelas tabelas 
camarárias de Goa. 

E’ por isso, para evitar os abusos, que se poderiam dar 
na norma de se fixar os prêços dos géneros, que o 
governador geral dêste Estado, Joaquim Machado, 
baixou uma portaria n. # 168, de 28 de Abril de 1899 
(Vid. 0 Boi. Of, n.° 32, de 28 de Abril de 1899 do dito 
ano) em que providenciou com respeito á base que 
devia servir para fixação do preço do côco nas matrizes 
prédiaes e determinou positiva e categoricamente que 
não podiam ser adoptados para as matrizes os prêços 
designados nas notas mensaes enviadas à repartição de 
Fazenda Provincial pelas câmaras municipais, por 
muito exageradas, visto que estas não registam 0 preço 
nos géneros no tempo das colheitas, como manda a lei. 

E ainda ha pouco, se 0 sr. ministro da Marinha e 
Ultramar, na sua portaria de 5 de Abril de 1907, 
publicada no Boi. Of. de 14 de Maio de 1907, n.° 38, 
que anulou as avaliações cadastrais das Ilhas, por 
muito excessivas, fixou no n.° 4 da dita portaria a nor¬ 
ma a seguir na avaliação de prédios e para execução 
completa esem mais sofismas do disposto no regula¬ 
mento vigente do lançamento do imposto predial, que 
no art. 65 n.° 2.° dá ao .contribuinte 0 direito de recla¬ 
mar sobre a injusta fixação do rendimento colectável 
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em absoluto ou comparado com 0 de propriedades em 
idênticas circunstâncias, 

Nestes últimos anos de fome e carestia, em que a 
praga de gafanhotos tem invadido quasitôdas as pro¬ 
priedades, êstes preços que as comissões municipais 
publicam tem subido fabulosamente a ponto de 0 go¬ 
verno ter que intervir com os negociantes e obrigal-os 
a reduzir os mesmos. 

E que de semelhante preço nunca se pode terara 
média é tão certo, que até hoje em nenhuma comarca 
* f ou concelho se fêz uma avaliação judicial ou fiscal pela 
estiva camarária. 

Não se pode elevar 0 preço dos géneros reduzíndo-se 
ao mesmo tempo as percentagens para 0 custeio da ex¬ 
ploração agrícola, pois que da elevação do preço dos 
géneros é consequência legítima a elevação das percen- 
: „ tagens, e não a sua redução, tanto mais que da cares¬ 
tia de géneros resulta 0 aumento dos salários dos tra¬ 
balhadores e das outras despezas culturais.— 

O resultado desta redução e do cálculo do rendi¬ 
mento colectável pelas estivas não será outro senão 
arruinar 0 contribuinte, deixando a avaliação dos seus 
, prédios em piores circunstâncias do que a cadastral, há 
pouco anulada. 

Proponho portanto que se peça ao Govêrno que, em 
cumprimento do determinado no n.° 4 da dita portaria 
régia de 5 de Abril de 1907, nomeei uma comissão de 
proprietários e mais pessoas competentes para fixar a 







base ou antes a tabela do preço dos géneros e percen¬ 
tagens pelo qual se há de apurar o rendimento colectá¬ 
vel no Estado da índia em geral ou antes pelo qual se 
ha-de reduzir a dinheiro o rendimento bruto médio em 
géneros dos prédios rústicos em geral, anulando-se 
quaisquer ordens ou resoluções que porventura se te¬ 
nham tomado depois da promulgação da dita portaria 
para se apurar o rendimento colectável dos prédios rús¬ 
ticos por uma tabela de preços e percentagens, basea¬ 
das não estivas camarárias de Goa, e diferentes da tabe¬ 
las que vigoraram e vigoram ainda nas .matrizes gerais 
dos concelhos. 

#. 

Casos e Notas—A Verdade 

Quem é que pediu então, quando ainda os trabalhos 
não tinha sido iniciados, quem é que reclamou que se 
puzesse em execução o n.° 4 da portaria régia de 5 de 
Abril de 1907? Porque é que se não pediu a nomeação 
da comissão a que a mesma portaria n.° 4 se refere ? 

Eis 0 repto que 0 anónimo defensor do sr. Governa¬ 
dor Geral arremessou contra todos. 

E nós optando pela pior das situações, mostramos, 
que 0 silêncio de quem devia reclamar em nada aligei¬ 
rava 0 sr. Governador Geral das responsabilidades que 
lhe impedem 0 ostracismo a que deitou a portaria, de 5 
de Abril de 1907. 

Ora bem. Querem agora ver que a situação de Sua 
Exía. é ainda pior? Aí estáhouve quem pedisse 


0 cumprimento daquele diploma, quem reclamasse que 
fosse nomeada a comissão a que a portaria régia se 
refere. 

Em Janeiro numa das sessões da Junta Geral 0 sr. 
Carlos Ferreira faz esta proposta que 0 Nacionalista , há 
tempo publicou: 

Proponho portanto que se peça ao Govêrno que, em 
cumprimento do determinado no n.° 4 da dita portaria 
régia de 5 de Abril de 1907, nomeei uma comissão de 
proprietários e mais pessoas competentes para fixar a 
base ou antes a tabela do preço dos géneros e percen¬ 
tagens, pela qual se ha-de apurar 0 rendimento colec¬ 
tável no Estado da índia em Geral ou antes pela qual 
se hade reduzir a dinheiro 0 rendimento bruto médio 
em géneros dos prédios rústicos em Geral anulando-se 
quaisquer ordens ou resoluções que porventura se te- 
nham tomado depois da promulgação da dita portaria 
para apurar 0 rendimento colectável dos prédios rústi¬ 
cos por uma tabela de preços e percentagens baseadas 
nas estivas camarárias de Goa, e diferentes das tabelas 
que vigoram e vigoram ainda nas matrizes gerais dos 
concelhos. 

E’ desta força 0 anónimo defensor tão hábil com 
escamoteações quanto fácil em escrúpulos. Foi em Ja¬ 
neiro, no seio duma corporação oficial que 0 pedido foi 
feito. Isto é muito antes de serem iniciados os traba¬ 
lhos despendiosíssimos das avaliações nas Ilhas, era 
Salcete e em Bardês, 

Naturalmente, para 0 anónimo e para 0 sr. Governa» 





dor Geral essa voz foi tão fraca que não se ouviu. 

Pudera! A grazinada que fizera o sr. Eusébio da 
Fonseca, atroando os ares com o pendor natural de 
S. Exia. era de abafar essa voz. 

O estardalhaço foi tão grande que S. Exia. não ouviu 
protestos de ninguém, 

Q que viu foi que estava esvoaçando, acariciada pelas 
brisas da índia, a bandeira da ordem, legalidade e mo¬ 
ralidade que o sr. Fonseca, alferes-mór da governança, 
agitava febrílraente. 

Aquele Conselheiro Eusébio ! muito reconhecido lhe 
deve estar no íntimo o sr. Horta e Costa pelo princípio 
em que sua exa, se afundou. E agora, que remédio ha 
senão galgar o calvário, com todo o pêso do disparate ? 
O Cirineu foi-se e sua exa. ainda cá está, sem forças 
para reagir. 

Que mais queriam os senhores de quem resolve uma 
coisa sem ter chegado a estudar devidamente o assunto? 

Gata apressada,.. 

(O Nacionalista, de 18 de Fevereiro—10 de 
Dezembro de 1918), 

« 

Assunto do Dia 

Regulamento da contribuição predial 

Reuniu, honterri, nos paços municipais clesta cidade a 
grande comissão nomeada por portaria de i 7 de Janei¬ 


ro último, para rever 0 actual regulamento da contri¬ 
buição predial e as instruções anexas e propor um 
projecto dum novo regulamento geral, para a mesma 
contribuição, tendo-se em vista 0 n.° 4 .° da portaria 
ministerial de 5 de Abril de 1907. 

E’ como se vê, de mais alta importância 0 encargo 
que foi cometido a esta comissão da qual comparece¬ 
ram, hontem, 22 membros, faltando apenas cinco, por 
motivos justificados, mas todos compenetrados da gra¬ 
vidade do trabalho que lhes impende, e tanto que 0 
govêrno não tem hesitado em reconhecer a necessidade 
de modificar 0 regulamento urgente da contribuição 
predial, E como êsse assunto deve ser detida e cuida¬ 
dosamente estudado, entendeu a comissão, sob proposta 
do seu ilustre presidente 0 sr. dr. Mário Plácido, que 
se deviam destribuir os trabalhos, separando a parte téc¬ 
nica, da parte administrativa, escolhendo para isso desde 
logo duas sub-comissões encarregadas do estudo prepa. 
ratório de cada uma dessas partes, constituindo-se aparte 
técnica dos srs, Gonçalo Cabral, presidente; Adolfo 
Fernandes, secretário; e António Maria da Cunha* 
Caetano de Figueiredo, Cezar Correia Mendes, Filipe 
José da Gama Botelho, José Maria de Sá,. Luís Guilher¬ 
me Dias, Luís de Menezes Bragança, vogaes; eada 
parte administrativa, dos srs. dr. Mário Plácido, presi¬ 
dente; José Carmino de Sousa, secretário ; Carlos Eu¬ 
gênio Ferreira, Caxinata Sirvoicar, F. X. Sales de An¬ 
drade, Ismael Gracias e Manuel S. Vás, vogais. 


Estas comissões reunir- se-hão .desde já, a ia, nos 
paços municipais e a.aa. na Procuradoria da Repú¬ 
blica, esta a começar de quarta-feira, 19 do corrente, e 
aquela, de segunda-feira, 17, e trabalharão assiduamente 
de modo a terem os seus assuntos estudados dentro dos 
primeiros 3 mezes, que terminam a n de Maio de 
seguinte, para dita maneira poderem habilitar a grande 
comissão a discutir e redigir definitivamente 0 projecto 
dentro dos restantes tres mezes, visto que é de seis 
mezes 0 praso designado pela referida portaria para a 
mesma comissão apresentar os trabalhos, 

Ora para que êstes trabalhos sejam possivelmente 
completos,—-porque não é fácil, nem porventura, possí¬ 
vel, atingir a perfeição em matéria tributária, indispen¬ 
sável é que todos se dêem ás mãos para que não sejam 
baldados os esforços da comissão, sinceramente desejo¬ 
sa de fazer obra útil, 

E’ sempre certo que a crítica é fácil mas a arte difí¬ 
cil. E’necessário, porisso, que quantos possam escla¬ 
recer a comissão venham pressurosos oferecer-íhe 0 seu 
auxílio e sobretudo 0 seu saber de experiência feito. 

Há disso inúmeros exemplos, que são de todos os dias 
e por isso de todos conhecidos. Cumpre por isso a 
todos que tenham em tal assunto alguma experiência 
esclarecer a comissão fornecendo-lhe os elementos ao 
seralcance que todos são úteis em assunto tão impor¬ 
tante ao qual estão ligados os interesses mais vitais do 
País.— 

( Seraldo , de 13 de Fevereiro de 1913 ) 


Contribuição Predial 

Foi hontem entregue à sub- comissão encarregada do 
estudo preparatório da parte administrativa do regula- 
mento das contribuições predial e de juros 0 novo pro¬ 
jecto do mesmo regulamento de cuja elaboração se 
achavam incumbidos os sres. advogado Carlos Eugênio 
Ferreira e José Car mino de Souza.— 

(0 Heraldo , de 6 de Março de 1913) 


Ao publico 

Pela imprensa que 0 denunciou, é já bastante conhe¬ 
cido 0 relatório que 0 sr. Eusébio da Fonseca prestou 
ao sr. Ministro da Marinha e Ultramar como inspector 
que foi da Repartição Superior de fazenda do Estado 
da índia. 

Nêste documento há umas referências aos proprietá¬ 
rios das Ilhas de Corjuém e Ponolém onde somos os 
maiores interessados, e faz-se preciso que sejam repe¬ 
lidas as insinuações, tornando público 0 nosso protesto, 

* 

O autor do relatório, que tão caro custou à índia 
Pqrtuguesa, 1 descance à sombra das conquisias que diz 
feitas na administração fazendaria durante 0 largo perí¬ 
odo concedido pela lei e de nove mezes suplementares, 
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que suficientes para uma gestação completa, não o 
foram para o original relatório que veio à luz tão escas- 
saraente distribuído quanto amplamente eivado de ine- 
xactidões todas de molde a servir de seguro pedestal 
ao engrandecimento pessoal do mesmo autor, 

Do alto de mais de meio século da nossa honesta 
existência, indignados com a narração quixotesca das 
batalhas dadas pelo sr. Eusébio da Fonseca, aos ricos 
proprietários das Ilhas de Corjuém e Ponolém, riqueza 
tão fantasiada e incessantemente celebrada por Sua 
Excia. com o aprumo da nossa consciência tranquila 
vemos sobranceiros o relatório como uma canção entoa¬ 
da aos seus próprios méritos. 

Ao sr. Fonseca nada devemos, pois que a sua situa¬ 
ção oficial lhe não permite ignorância do que tão claro 
consta dos arquivos fazendários: Ao público que teve 
a rara dita de sabe» o que ficou constatado nessa peça 
oficial, devemos uma singela narração dos factos para 
que possam eles ajuizar de como se escreve a historia e 
para que do nosso silêncio não conclua assentimento ao 
que aprouve, ao sr, Fonseca fantasiar..... 


Vide-o folheto—E /m Legitima Defesa - desmentido 
às insinuações feitas no relatório do sr. Eusébio de Fon¬ 
seca, contra os proprietários de Corjuem e Ponolém, 
da freguezia de Alclonã, Bardes, índia Portuguesa. 

# 
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Em volta das matrizes prediais 

E’ bom recordar, Foi ha cêrca de vinte anos. Os 
proprietários das Ilhas, reunidos em comício nos paços 
do concelho, reclamaram contra a organização do ca¬ 
dastro predial eo exagero do rendimento colectável, 
que resultara da aplicação dos elementos cadastrais. 

A reclamação logrou eco nas estâncias oficiais. As 
avaliações do cadastro foram mandadas pôr de parte- 
E houve mais. O governo central determinou que afim 
de serem organizadas novas matrizes prediais para se 
garantir de um justo e equitativo lançamento de contri- 
buição predial, o seu delegado na índia nomeasse uma 
comissão composta de pessoas competentes para elabo¬ 
rar um projecto de regulamento para avaliação do 
rendimento colectável da propriedade rústica e urbana 
da província. 

Assim dispunha o n.° 4.° da portaria ministerial de 
5 de Abril de 1907. 

Todavia, tres meses, depois de ser publicado êste di¬ 
ploma, pela razão de se não acharem inscritos—rezava 
assim 0 seu preâmbulo justificativo—na matriz predial 
do concelho das Ilhas muitos prédios urbanos, quer da 
capital, quer doutras aldeias, construídos posteriormen- 
l te à organização neste Estado das matrizes prediais» 
bem assim prédios rústicos ao tempo incultos e mais 
tarde trazidos à cultura, uma portaria Provincial manda¬ 
ra, por meio de inspecção directa a todos os prédios, 
proceder à substituição das matrizes do concelho, 
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Em princípios do ano imediato, por outras duas 
portarias, mandava o govêrno local proceder à igual 
substituição das matrizes prediais nos concelhos de 
Salcete e Bardes. O prêatnbulo desses dois diplomas 
era ainda mais explícito. A razão alegada para jus¬ 
tificar a substituição no concelho das Ilhas acrescentava 
outra—cc que a revisão geral da matriz do concelho, 
além de importar um regimen de igualdade necessário e 
indispensável, sempre fornece ao Estado as bases justas 
para o justo e equitativo lançamento das contribui¬ 
ções.» 

i Mas então o n.° 4. 0 da portaria ministerial ? 

E’ que na casuística burocrática se descobrira uma 
diferença substancial entre a substituição das matrizes 
prediais determinada por aquelas portarias, e as novas 
matrizes prediais a que se refere a portaria ministerial. 
Isto, porém, não impedia que umas e outra visavam ao 
mesmo ideal expresso em idênticas palavras. 

O justo e equitativo lançamento da contribuição. 

Touí chemin mcnea Rome ,„... 

As substítuiçõis das matrizes ergueram protestos dos 
interessados. Deitou-se então sobre a ebulição dos 
espíritos um balde de agua fria. Uma portaria provin¬ 
cial mandou que a avaliação do rendimento colectável 
fosse feita pela média dos preços de 1904 a 1906. 

O n.° 4. 0 da portaria ministerial continuou na massa 
das possibilidades. E lá substituiram as matrizes. São 
as qne estão em vigor* 
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Em 1912, rumores de uma nova revisão das matrizes 
prediais.. A Repartição de Fazenda requisitava dos 
municípois a nota dos prêços dos géneros. 

Tanto bastou para espantar a caça. Em Salcete reuni- 
ram-se em assembleia nos paços do concelho os propri¬ 
etários e constituídos em numerosa comissão vào entre- 
gar ao governador uma representação fazendo-lhe vêr 
os inconvenientes de semelhante passo, Governava a 
índia 0 sr. dr, Couceiro da Costa. A representação era 
atendida. E por uma portaria, reconhecendo a neces¬ 
sidade de se modificar 0 regulamento vigente da con¬ 
tribuição predial aprovado por portaria de 20 de No¬ 
vembro de 1896, como já se dispunha no n.° 4 ° da 
portaria ministerial de 5 de Abril de 1907, no qual se 
determinou que se elaborasse um projecto de regula¬ 
mento para a avaliação do rendimento colectável de 
todos os prédios rústicos e urbanos cultivados e não 
cultivados deste Estado, nomeava uma comissão para 
0 elaborar tendo em vista 0 n.° 4, 0 da citada portaria 
ministerial do mesmo passo, porém, determinava que 
subsistissem os prêços e percentagens actualmente 
adoptados nas matrizes prediais, enquanto 0 govêrno 
não providenciasse sobre 0 projecto que a comissão 
apresentasse, Isto quere dizer que, sob nenhum pre¬ 
texto, podia 0 Govêrno modificar os elementos essen¬ 
ciais da matriz predial, enquanto se não pronunciasse 
sôbre 0 projecto. 

Da comissão, a que presidia 0 Procurador da Repú¬ 
blica, faziam parte funcionários superiores de Fazenda, 

- 105 - 






os Directores de Agricultura e Agrimensura, os Presi¬ 
dentes dos municípios das Velhas Conquistas, os Direc¬ 
tores dos Diários da Capital, o Administrador das Co¬ 
munidades das Ilhas e alguns proprietários dos tres 
distritos da índia. 

O projecto pronto no prazo fixado, foi em Agosto do 
mesmo ano enviado ao Governo, que, dias depois, o re¬ 
metia à Repartição Superior de Fazenda para informar. 

E o projecto lá ficou perto de 3 anos. Em 1919, entrou 
em vigor, pela restauração das Cartas Orgânicas, 0 novo 
regimen de autonomia administrativa, E 0 autor dêsbe '-t 
artigo, logo na terceira sessão do Conselho do Govêrno, 
propôs que êsse projecto fôsse presente ao Conselho 
afim de ser discutido e votado. J 

Esta minha proposta foi aceita, sem discrepância, j, 
pelo conselho, tendo a presidência ordenado a requi- . | 
sição do projecto afim de ser impresso e distribuido 
pelos vogais do Conselho. 

Numa das sessões de Janeiro de 1920 entrou êle em 
discussão. Mas, aí nas alturas do art. 9. 0 entendeu a 
presidência que 0 problema de que tratava êsse artigo, 
sendo grave e de aspectos múltiplos, demandava atento 
estudo. * 

A discussão parou e 0 projecto encalhou. 

§ 

* 0 

Mas qual era a economia dêsse projecto ? Ele visava 
a remediar os defeitos de que enferma 0 actual regula- 
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mento. E êste—como no relatório que precede 0 pro¬ 
jecto se frisou— 1 contém algumas disposições que não 
parecem coadunar-se com os princípios de justiça, 
assim como encerra outras que dão margem a dúvidas, 
abusos e vexames. As classificações dos prédios e a s 
consequentes avaliações oficiais dos seus rendimentos 
colectáveis faziam-se até agora duma forma mais ou 
menos arbitrária, e as reclamações, as novas avalia¬ 
ções e os recursos, facultados aos contribuintes nem 
sempre podiam ser levados a efeito já porque se torna¬ 
vam onerosos, já porque havia deficiências regulamen¬ 
tares s. Para sanar um dêsses defeitos já 0 leitor viu 
que 0 projecto estabeleceu normas para a fixação dos 
preços dos géneros. E se essas disposições já estives¬ 
sem em vigor, veriamos essa tabela de preços que se 
formulou para a actualização que se pretende. 0 pro¬ 
jecto não se limitava a tanto. Modificava a consti¬ 
tuição das juntas fiscais por forma que as suas decisões 
não viessem eivadas do contrasenso jurídico de intervir 
como juiz 0 representante do fisco que tem parte 
predominante na elaboração cia matriz. 

Também se fixavam normas para a composição das 
comissões avaliadoras, de modo que 0 seu trabalho des¬ 
se garantia de escrúpulo e correcção. Estabeleciam-se 
novas taxas dos descontos para as despezas de cultura, 
à vista de falta dos salários, do preço dos adubos etc. 
E não é fóra de propósito acentuar que as actuais 
taxas de desconto foram servilmente copiadas do regu¬ 
lamento da Metrópole, em absoluto descaso da diversi- 
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dacle das culturas locais, dando-se para mais, a cir¬ 
cunstância de não se tendo marcado o mínimo das 
percentagens se ter fixado apenas o máximo. 

Finalmente, buscou o projecto fazer que as reclama¬ 
ções e recursos não fossem um direito platónico para 
quem, nào tendo para preparos e selos, veria que a 
justiça, espadada em longos artigos, nào passa de léria, 
Tais eram as invocações dêsse projecto que diga-se a 
verdade não agradou à Fazenda. 

6 

* o 

Trata-se agora de deitar mais um remendo às matri¬ 
zes prediais, e então, pelo processo automático de ele¬ 
var os preços dos generos a mais de dobro. 

Claro que êste processo cabe dentro da casuística 
que, em 1908, autorizou a substituição das matrizes, 
alterando de fond en comblc , 0 rendimento colectavel 
que é a principal e única função da matriz predial. 

Mas será justo ? 

A portaria ministerial de 5 de Abril de £907 está a 
dizer que não. 

E diz também que não, a portaria provincial de 17 de 
Janeiro de 1913 que determinou—«que subsistam os 
preços e percentagens actualmente adoptadas nas ma¬ 
trizes prediais, enquanto 0 governo não providencie 
sobre 0 projecto que a comissão apresentar». 

O projecto lá está. d Acha 0 governo que nào está 
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bem 0 que se fez em 1913 ? Mande-o rever. 

Trate de 0 actualizar. O que nào pode fazer é 
deitar ao cesto a portaria ministerial de 1907, como 
papel velho. 

Meneses Bragança 

0 

Uma portaria de 1913 

_ Publicamos pela sua oportunidade a seguinte porta¬ 
ria para que todos atentem nos seus importantes con¬ 
siderandos e porque a ela se tem referido nos seus bri¬ 
lhantes e ponderados artigos 0 sr, Menezes Bragança:— 

Atendendo a representação que, em termos dignos e 
ponderados, foi feita a êste governo pelos cidadãos Vi¬ 
cente Emídio da Piedade Gracias, Joaquim Filipe da 
Piedade Soares, Vicente Caitano de Santana Barbosa, 
Agostinho Lourenço, José Furtado, Balduino de Carva¬ 
lho, Aleixo Xavier de S. Gódinho, Roque João Pedro 
Furtado, Tito Rafael, José António Vás e José Henri¬ 
ques Jacinto Amaral Peres, comissionados pelos pro¬ 
prietários do concelho de Saleete que, a convite da 
respectiva Municipalidade, fôram presentes à sua sessão 
de 7 de Novembro último, em que se tratou da execu¬ 
ção da portaria provincial n.° 270, de 2 de Julho do 
ano findo; e 

Considerando a necessidade de se modificar 0 regu¬ 
lamento vigente da contribuição predial, aprovado por 
portaria de 20 de Novembro de 1896, como se dispunha 
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n. ü 4. 0 da portaria Ministerial de 5 de Abril de 1907, na 
qual se determinou que se elaborasse um projecto de 
regulamento, para a avaliação do rendimento colectável 
de todos os prédios rústicos e urbanos, cultivados e 
não cultivados dêsfce Estado, fixando-se para os diversos 
concelhos e aldeias, segundo as suas circunstâncias 
especiais, 0 rendimento de unidade da superfície, e 
facultando-se aos contribuintes reclamações não sómen¬ 
te sobre esse rendimento, mas ainda sobre 0 dos res¬ 
pectivos prédios; 

Considerando que a contribuição predial, já em vigor 
na maior parte do território de Goa, no concelho de 
Damão e no Distrito de Diu, interessa tanto ao Estado» 
pela importância da sua receita, como ao geral da po¬ 
pulação, visto aqui achar-se fragmentada a terra e ser 
muito numerosa a classe dos proprietários de prédios 
rústicos e urbanos, pois que geralmente se reputa mais 
seguro 0 emprego dos capitais na sua acquisição; 

Considerando que todo 0 aperfeiçoamento no regime 
dêsse imposto tem de consistir principalmente na apre¬ 
ciação da sua matéria colectável e incidência, podendo 
portanto convergir todos os esforços para 0 sucessivo 
melhoramento da matriz predial; 

Considerando que, se contribuintes ha, que se julgam 
agravados como uma colecta superior à que justamente 
lhes caberá, outros ha que pagam bem menos do que 
deveriam pagar ; 

Considerando, por isso que se torna indispensável, 


suprir as deficiências, nivelar as desigualdades e corrigir 
as inexactidões das matrizes, de forma que representem, 
possivelmente a expressão da verdade e a contribuição 
predial seja 0 que deve ser e produza a receita que 
deve produzir; 

Considerando finalmente, que tem sido e será sempre 
norma dêste Governo atender dentro dos devidos li¬ 
mites a tudo quanto, em termos convenientes, se lhe 
represente em defesa, dos superiores interesses do país, 
dos legítimos direitos dos cidadãos. 

O Governador Geral do Estado da índia determina 0 
seguinte: 

i.° Que seja nomeada uma comissão para rever 0 
actual regulamento da contribuição predial de 20 de 
Novembro de 1896 e as instruções anexas e propor 0 
projecto dum novo regulamento geral para a mesma 
contribuição, tendo em vista 0 n.* 4. 0 da portaria Mi¬ 
nisterial de 5 de Abril de 1907} 

2, 0 Que essa comissão funcione nos Paços Munici¬ 
pais desta cidade, devendo apresentar os seus trabalhos 
dentro do prazo de seis meses, a contar da sua instala¬ 
ção e seja composta dos seguintes cidadãos e funcio¬ 
nários : 

Presidente— 

O Procurador da República ou quem suas vezes fizer. 

Vogais— 

Adolfo Ramiro Sócrates Fernandes, primeiro oficial 
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servindo de sub-inspector da Repartição Superior de 
Fazenda; 

António Maria da Cunha, jornalista e proprietário; 
Atmarama Vassudeva Porobo Dessai Desporobo, 
Visconde de Perném, proprietário e vogal efectivo do 
Conselho de Agricultura; 

Caetano Francisco Filomeno de Figueiredo, proprie¬ 
tário ; 

Caetano Políbio Mascarenhas, advogado; 

Carlos Eugênio Ferreira, proprietário e advogado; . 
Deuchaude Gerage, proprietário; 

Fernando Cezar Correia Mendes, inspector de Agri- 
» cultura; 

Filipe José da Gama Botelho, proprietário e vogal 
substituto do conselho de Agricultura ; 

Francisco Xavier Sales de Andrade, advogado e jor¬ 
nalista ; 

Capitão Gonçalo de Vasconcelos Pereira Cabral, enge¬ 
nheiro chefe da Repartição de Agrimensura e minas, 
ou quem suas vezes fizer; 

Gonobá Sinay Borcar, proprietário; 

Joaquim Filipe da Piedade Soares, proprietário; 

José António Ismael Gracias, primeiro oficial, chefe 
da secção da Secretaria Geral do Governo; 

José Leão Carmino de Souza, primeiro oficial, chefe da 
secção da Repartição Superior de Fazenda, que servirá 
de Secretário; 

Jose Maria de Sá, proprietário e administrador das 
comunidades das Ilhas; 
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Caxinatha Gonexama Sírvoicar, proprietário e escri¬ 
vão de Direito da Comarca das Ilhas de Goa; 

Luis Guilherme Dias, proprietário e vogal efectivo do 
Conselho de Agricultura; 

Rudragi Sinai Sirvoicar, proprietário e advogado; 

Luis de Menezes Bragança, presidente da comissão 
das Ilhas; 

Manuel Sebastião Vás, advogado; 

Vicente Imídio da Piedade Gracias, presidente da 
comissão Municipal de Bardes; 

Visuu Sinai Dempó, proprietário e vogal substituto 
do Conselho de Agricultura; 

3.® Que subsistam os preços e percentagens actual- * 
mente adoptados nas matrizes prediais, enquanto 0 Go¬ 
verno não providencie sôbre 0 projecto que a comissão 
apresentar; 

4, 0 Que pela Secretaria Geral do Govêrno e pela 
Repartição de Fazenda sejam enviados à comissão to¬ 
dos os trabalhos, relatórios e estudos que aí existam 
sôbre contribuição predial, podendo igualmente qual¬ 
quer cidadão dirigir-se-lhe fazendo as indicações que 
entenda por convenientes sôbre 0 assunto. 

Cumpra-se. 

Residência do Govêrno Geral em Nova-Goa, 17 de 
Janeiro de 1913, 

O Governador Geral 
Francisco Manoel Couceiro da Cosia 
{EeraldOy de 20 cie Dezembro de 1925) 




Contribuição Predial 

Consta-nos que o estudo preparatório da parte admi¬ 
nistrativa do regulamento das contribuições predial e de 
juros, apresentado à respectiva sub-comissao pelos sres. 
Carioi Eugênio Ferreira e José Carmino de Souza, con¬ 
tém vários alvitres benéficos e favoráveis aos contri¬ 
buintes; e que em breve vai reunir a mesma sub-comis- 
são para discutir e dar parecer sôbre os mesmos alvitres, 
A falta de espaço com que quasi sempre latamos obri¬ 
gamos a reservar para a semana que vem, tratar desta 

matéria. 

(Praht, de 13 de Março de 1913) 

# 

Associação dos agricultores e proprie¬ 
tários de Goa 

Circular 

Pretendendo alguns cidadãos, que contribuem ao Es¬ 
tado, vêr se conseguem fundar uma Associação da classe 
dos Proprietários e Agricultores dêste País com 0 fim de 
tratar não só de todos os assuntos relativos ao fomento 
e desenvolvimento das indústrias e dos trabalhos agrí¬ 
colas, mas ainda defender os interesses da sua classe, 
pede-se a todos os contribuintes, que queiram aderir 
à idea de fundação, a fineza de se dirigirem, por escri¬ 
to ou verbalmente, a qualquer dos signatários desta 
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circular dando os seus nomes e moradas e apresentando 
qualquer alvitre que entendam dever dar para a elabo¬ 
ração do projecto dos estatutos da futura Sociedade. 

Nova Goa, 21 de Fevereiro de 1911. 

Carlos Eugênio Ferreira 
Visnum Sinai Dempo 
D. Francisco de Noronha e Távora 
Benlo Miçuel Fernandes 
Joaquim Santana\Velho 
Luis Jacob 

António Estevam Trindade Gradas 

(A Opinião Hindu e 0 Futuro de 20 de Março, e de 14 
de Abril de 1911), 

# 

Associação dos Proprietários 

Publicamos a copiada seguinte circular que nos foi 
remetida e pedimos a atenção de todos os contribuintes 
do Estado para 0 assunto de que trata a mesma, pois 
a fundação duma associação, de classe dessa ordem é 
duma grande necessidade e dum vital interesse para 0 
país. 

Pretendendo alguns cidadãos que contribuem ao Esta¬ 
do, vêr se conseguem fundar i uma associação de classe 
dos proprietários e agricultores dêste país com 0 fim 
de tratar não só de todos os assuntos relativos ao fo¬ 
mento e desenvolvimento das indústrias e dos trabalhos 
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agrícolas, mas ainda de defender os interesses da sua 
classe, pede-se a todos os contribuintes que queiram 
aderir à idea de fundação a fineza de se dirigirem por 
escrito ou verbalmente, a qualquer dos signatários 
desta circular, dando os seus nomes e moradas e apre¬ 
sentando qualquer alvitre que entendam dever dar para 
a elaboração do projecto dos estatutos da futura socie¬ 
dade. 

Nova Goa, 21 de Fevereiro dejiçn. 

Carlos Eugênio Forma , Visnum Sinai Dempò, D. Fran¬ 
cisco de Noronha e Távora , Bento Miguel Fernandes , Joa¬ 
quim Santana Velho , Luis Jacob, António Estevm Trin¬ 
dade Oradas. 

(O Hemldo } de igjde Março de 1911.) 

Associação de Proprietários 

Reuniu-se ontem, no edifício das comunidades, um 
grande número de proprietários para estabelecer bases 
da Associação de Proprietários. 

O sr, administrador das comunidades, José Maria de 
Sá, signatário do convite para á mesma reunião, expoz 
em poucas palavras a necessidade desta associação, ne¬ 
cessidade, que de resto está no ânimo de todos e por 
êsse motivo escusava-se de espraiar em mais considera¬ 
ções, tendo proposto em seguida para presidente da as- 
semblea 0 sr. advogado Sertório Coelho, que, agradecem 
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do esta consideração, chamou para secretários da mesa 
os srs. Bernardino Camilo da Costa e António Estevam 
Trindade Gracias. 

O sr. administrador e 0 sr. Trindade Gracias, um dos 
membros da comissão iniciadora, apresentaram cada 
um da sua parte uma lista de proprietários que escre¬ 
veram dando a sua adesão à idea de fundação da as¬ 
sociação da classe. 

O sr. dr. António Maria da Cunha disse que esta 
assemblea pouco tinha que fazer além de escolher uma 
comissão que fosse encarregada de organizar estatutos 
da associação que se pretende fundar. 

O sr. dr. Carlos Ferreira, como um dos membros da 
comissão iniciadora, disse em poucas palavras 0 que 
pensava sobre 0 assunto e proferiu um discurso. 

Em seguida apresentou umas bases que pudessem 
servir para a elaboração do projecto de estatutos da 
associação dos Proprietários e Agricultores de Goa. 

O sr. Sá propoz que a comissão de estatutos ficasse 
constituida dos seguintes cavalheiros:— 

Luís de Menezes Bragança, Carlos Eugênio Ferreira, 
B. C. da Costa, D. Francisco de Noronha e Távora e 
Rogunatha Porobo Nachinolcar, sendo aprovada por 
unanimidade. Propoz mais que esta comissão fosse 
incumbida de se entender com a comissão de proprietá¬ 
rios nomeada por ocasião do cadastro afim de saber se 
haveria sobras do dinheiro então subscrito para ser em¬ 
pregado nas despezas preliminares desta associação. 
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Não havendo mais quem pedisse a palavra, o sr. Dr. 
António Maria da Cunha disse que sendo esta a pri¬ 
meira vez que se reunem os proprietários, afim de de- 
finitivamente se constituírem em uma associação de 
classe e tendo intermeado entre a convocação e a reu¬ 
nião o falecimento dum filho ilustre do país, António A. 
Bruto da Costa, que sempre pugnou pelo interesse dos 
proprietários, procurando quanto ao seu alcance estava 
demonstrar práticamente a forma de milhorar os nossos 
processos agrícolas, versando também largamente no 
seu Ultramar as questões que interessavam aos agri¬ 
cultores e à nossa agricultura, devendo portanto ser 
esta ocasião a mais apropriada para que os proprietá¬ 
rios lhe possam prestar a sua homenagem, propoz que 
se exarasse na acta de oje um voto de sentimento 
pela perda tão notável. 

A assemblea aprovou por unanimidade a proposta 
acima referida, 

O sr. Dr. Costa Alvares depois de várias considera¬ 
ções que fez no sentido de louvara iniciativa duma 
associação de proprietários que de há muito deveria 
estar instalada nesta terra, porque só do progresso da 
agricultura viria a elevação dêstepaís, agradeceu em 
seguida o voto de sentimento proposto pelo falecimento 
do seu tio. 

A assemblea dissolveu-se aprovando o voto de agra¬ 
decimento ao presidente da mesa e aos respectivos se¬ 
cretários. 

(0 fferaldo , de 21 e 27 de Abril de 1911) 
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Liga de Proprietários 

Eis 0 discurso proferido pelo sr. advogado, Carlos 
Eugênio Ferreira, na reunião que se realizou ante-on- 
tem, no edifício das Comunidades, para se tratar da fun¬ 
dação duma associação de classe. 

Meus Senhores 

Não é pela i. a vez que se pretende formar nesta co¬ 
lónia uma associação de classe de proprietários; já tem 
çido esta uma idea aventada pela imprensa do país e 
por pessoas competentes que tem entendido, e muito 
bem, que a união faz a força e umacolectividade, legal¬ 
mente constituída, tem mais garantia e eficácia para 
tratar de defesa dos interesses do proprietário e 
do agricultor do que um só indivíduo, por mais pode¬ 
roso e influente que êle seja, 

Gritam todos que a nossa lavoura está atrazada; que 
a emigração da gente, que outróra se dedicava aos 
trabalhos do campo, para a índia Inglesa e para a 
África, é sempre em onda crescente; que 0 Fisco vai- 
-nos apertando cada vez e que os proprietários afinal 
vão-se estiolando lentamente, caminhando inconscien¬ 
temente paraaruina e desolação, à sombra das suas 
palmeiras enfezadas e dos seus arrozais mirrados. 
Queixam-se, também, de que 0 cultivador, em vez de 
ser enobrecido, é tão pouco considerado, e a maior par- 
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te dos seus filhos aspiram com mais ardor a limitadas 
carreiras oficiais. 

Mas qual a causa de tudo isso ? 

E’ sem dúvida a influência da lei geral do mundo 
agravada nêste belo pais por causas especiais. 

As artes, a industria e a agricultura, esses elementos 
principais do bem da humanidade, que só à sombra da 
paz, liberdade e franqueza florescem, continuarão a 
fenecer ea refugiar-se nos países menos intolerantes, 
desde que a hipocrisia, a fôrça e o egoismo continuarem 
a tomar assento onde a fé e a verdade deviam ser so¬ 
beranas. 

A ambição do homem de saciar a sua fome de ouro 
por todos os meios, embora os mais reprovados, que vai 
contaminando tudo, e descendo até os tristes espec¬ 
táculos de guerras fratricidas, tem feito com que a 
despeito de todos os esforços não só a Europa se 
repute ainda atrazada em relação à agricultura, mas 
que também tenha soado à índia, berço das sciências 
e da civilização, a hora da sua declinação. 

O retalhamento nosso em castas infusíveis, a falta do 
espírito de associação e da harmonia de vontades, que é 
necessária para resolução de qualquer problema que nos 
preocupe, a politiquice egoísta, a falsa idea de que a 
superioridade dum cidadão sobre o outro está num em¬ 
prego público ou no prestígio da sua autoridade oficial, 
gravame dos impostos que vai aumentando cada vez e 
tudo o mais, que nos vai lançando num desânimo cruel 
e malquistando uns com os outros, é uma das causas do 


atrazo que nos cumpre superar e distrair vigorosa e pro¬ 
gressivamente para fazermos recuperar o lugar que ao 
proprietário contribuinte pertence no convívio dos ho¬ 
mens e da sociedade. 

E nada há tão bem talhado para êsse resultado do 
que a união de classes e o mútuo auxílio dos que se es¬ 
forçam pelo enobrecimento da agricultura, mãe de 
tôdas as Indústrias, e o ensino agrícola num Paiz onde 
louvavelmente a maior propensão é para a agricultura 
e onde a maior tendência é para converter o capital' 
em explorações rurais. 

Tem-se visto, diz um certo escritor, homens nascidos e 
educados na cidade, romperem de repente com os hábi¬ 
tos de toda a sua vida, irem ao campo, entregarem-se 
aos trabalhos rudes da lavoura e virem a ser, pelo andar 
do tempo, lavradores muito hábeis. Conhecemos' dêsses, 
mas é forçoso confessar que são bem raros. O número 
dos habitantes das cidades, que invejam a vida campes¬ 
tre, é seguramente considerável e nós os compreende¬ 
mos. A’ maior parte falta-lhes o ar, o sol, o espaço; e 
depois, seja qual fôr a sua posição, tem todos uma infi¬ 
nidade de sujeições desagradáveis. Êles não se perten¬ 
cem a si mesmos, pertencem a uma clientela qualquer; 
de doentes o médico, de pleiteadores o advogado, de 
compradores o comerciante, clientela que cumpre 
aturar e acariciar. Os funcionários públicos tem deve¬ 
res a cumprir a horas fixas. E’ pois bem natural que 
êles exaltem a condição do lavrador, daquele, bem en¬ 
tendido, que não é vassalo de ninguém, nem mesmo do 
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consumidor, daquele que não tem ordens a receber, 
nem horas marcadas; que não tem sorrisos a impor 
e fingidas coríezias a prodigalizar. 

Èsse tem os braços livres, as noites cheias, o melhor 
ar em todo o tempo, o gorjeio das aves, lindas paisa¬ 
gens e espaço amplo. 

Eis o lado poético da situação, único que fere a vista 
e agita a imaginação dos homens da cidade. E’ sedu¬ 
tor, sem dúvida, mas é também enganador, e pode haver 
íncoveníente em deixa-los sob esta fascinação e sonho. 

Toda a medalha tem reverso, e a vida campestre, tão 
doirada e tão íiorida aos olhos da inexperiência, tem o 
seu reverso também. 

Face a face do prestígio que apaixona e desvaira 
convém expòr a realidade que tranqíiilisa e deixa re 
flectir, Não podemos nem devemos vêr o campo atra* 
vez de um vidro de aumento, a maneira desses afortuna, 
dos que se escapam da cidade uma vez por semana pa. 
ra buscarem a relva verde, a sombra sob as folhas, as 
borboletas sobre as flores e as perdizes nas estivas. 

Devemos e queremos ver a classe do camponês, assim 
no verão como no inverno, na vida e na morte, na ale¬ 
gria e na tristeza, no que é doce e no que é árduo, quan¬ 
do sereno e quando atormentado, quando radiante de 

promessas e quando esgamado pelas decepções. 

A profissão de lavrador exige grande actividade. O 
tempo é dinheiro, é mister não esperdiçá*io, 

O cultivador deve pôr certa ordem nas ideas e nos 
trabalhos. Antes de empreender uma exploração deve 


estudar o que vale a terra, o que produzirá e por onde 
irão os produtos, 

V Deve-se estar a meia distância da rotina e da temeri- 
\dade. Aqueles, que se obstinam em não se moverem, 
são tão desarrazoados como aqueles que querem mar- 
cjhar muito depressa, Desejamos o progresso gradual, 
/ncessante, mas por pequenas jornadas; desejamo-lo por- 
/que o lavrador não deve ser condenado à imobilidade, 
quando tudo se move em volta dêle, e também e porque 
devemos necessariámente elevar os nossos recursos ao 
nível das nossas precisões. Ora elas não são oje o que 
foram outróra; a gente veste-se melhor e carece de mais 
instrução do que nos tempos passados, gasta-se por con¬ 
sequência mais, e, para fazer face a essas despezas novas, 
é forçoso produzir mais do que o não faziam nossos 
pais, e empregar para êsse fim meios novos. 

Nós não tiramos dos produtos coloniais todo o par¬ 
tido possível, não combinamos sempre os afolhamentos 
de uma maneira conveniente, não destinamos um espaço 
largo para as culturas especiais e hesitamos muito em 
substituir os instrumentos velhos e defeituosos pelos 
aperfeiçoados, que tenham já sido experimentados. 

As nossas escolas das aldeias não correspondem às 
exigências da sociedade moderna, O que ali se ensina 
é insuficiente e [a educação propriamente dita deixa 
muito a desejar. 

Dizia Collumela aos romanos: quereis ter mestres 
de pintura, de música,’ de esgrima e de dança; mas a 
primeira das artes, a mais útil e moral de tôdas, arte de 
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cultivar os campos, essa não encontra entre nós, nem 
mestres que a ensinem, nem discípulos que a aprendam. 

E' isto que lamentavelmente nosi está sucedendo; e 
que não continue, forçoso é que todos os homens inteli¬ 
gentes do país concorram com o seu esforço. 

Os séculos não tem decorrido em vão, a actividade 
humana agita-se em todos os ramos, e é tempo que 
também nós nos despertemos e olhemos, com o espírito 
esclarecido pelo estudo, para a nossa agricultura; que 
a chamemos ao grémio das letras, que honre o agricul¬ 
tor, e que desta sorte acrescentemos à fortuna particu¬ 
lar e pública. 

Convertamos, pois, em realidade esta idea, de há 
muito alimentada, que é a de fundar em Goa uma asso¬ 
ciação da classe de proprietários e agricultores, que 
aceite no seu grémio, proteja, auxilie, honre e premei os 
que se empenharem em lobores agrícolas e se aperfei¬ 
çoarem na respectiva arte, e seja a nossa divisa o estu¬ 
do e o trabalho, mas trabalho inteligente activo e unido. 

(O Hrnldo , de 28 de Abril de 1911) 

* 

Ministério das Colónias 

Direcção Geral das Colónias 
3.® Repartição -3.» Secção 
Bernardino Machado, Presidente da República Por¬ 


tuguesa; faço saber aos que este alvará virem que, 
sendo-me presentes os estatutos com que pretende cons¬ 
tituir-se uma associação de classe com a denominação de 
c Associação dos Agricultores e Proprietários de Goa » 
e séde em Pangim, no Estado da índia, visto 0 artigo 3. 0 
do Regulamento Geral, das associações de classe das 
provindas ultramarinas de 10 de Outubro de 1901, 
aprovado por decreto da mesma data. 

Hei por bem aprovar os estatutos da referida associa¬ 
ção, que constam de seus capítulos e trinta e tres artigos 
i. e baixam com êste alvará assinados pelo Ministro das 

.jl: Colónias, com a expressa cláusula de que esta aprova¬ 

ção será retirada quando a Associação se desvie dos 
j ■ fins para que é instituída, não cumpra fielmente os 
seus estatutos, não preste ao govêrnoas informações 
que êle lhe pedir sobre os assuntos da sua especialidade 
a que se refere 0 n.° ó.° do artigo 4. 0 do citado regula¬ 
mento, não desempenhe devidamente as funções que 
lhe forem incumbidas por leis especiais, ou, finalmente, 
quando infrinja 0 mesmo regulamento, por cujas dis¬ 
posições sempre e em qualquer ipótese se deverá 
| regular. 

I Determino, portanto, que todas as autoridades e 

I ' mais pessoas a quem 0 conhecimento dêste alvará com- 
I petir, que 0 cumpram e guardem, e façam cumprir e 
guardar tão inteiramente como nele se contêm. Não 
I pagou direitos de mercê por os nào dever. 

E, por firmeza do que dito é, êste vai por mim assi- 


i25 



«ado e selado com o selo da República Portuguesa. 

Paços do Governo da República, 23 de Setembro 
de 1916. 

Bcrmrdino Machado-Afonso Cosia 
% 

Estatutos da Associação dos 
Agricultores e Proprietários de Qoa 

Capítulo I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJECTO E FINS DA ASSOCIAÇÃO 

Artigo i.»~E> estabelecida em Goa, comaéde em 
Panjim, um associaçao de classe que se denominará 
«Associaçao do Agricultores e Proprietários de Goa». 

5 único. A associação poderá ter centros concelhios 
nos concelhos onde houver vinte sócios, 'e núcleos ai* 
deanos nas aldeias onde haja, pelo menos, doze sócios 
sendo esse centros e núcleos destinados única e exclu ’ 

da associação 11 ° rmar ^ necess * dades ^ oca * s à direcção 
As disposições do regimento interno poderão » 

sembleia Geral. * revia a P rova Ção da as* 

Arts 33, 0 — -Estatutos podemser modificados'pelTfór.’ 
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Zlifi^" 0 d ° artig0 2S '° de pendend* a 
modmcaçao daaprovaçüo exigida pelo artigo3.° do 
decreto de 10 de Outubro de 1901. 

Paços do Govêmo da República, 23 de Setembro 
de 1910, 

O ministro das Colónias, Afonso da Costa. 

(D. G. n.° 234, de 4-10-1916 (n série) e B. 0. 
n.° 90 de 10-11-191Ó) 


Associação dos Agricultores e 
Proprietários de Qoa 

Depois de algum tempo foram afinal aprovados os 
estatutos dessa associaçao, estabelecida em Goa com séde 
em Pangim, Esses estatutos foram aprovados com a ex* 
pressa cláusula de que será retirada autorização quando 

cutnrS 0 SC f deSVie d ° S finS Pafa qUC é ÍnStÍtuÍda ' nã0 
cumpra fielmente os seus estatutos, não preste ao Go¬ 
verno as informações que êle lhe pedir sôbre os assun- 
tos da sua especialidade, não desempenhe devidamente 
funções que lhe forem incumbidas por leis especiais, ou 
finalmente, quando infrinja 0 mesmo regulamento, por 
* mpre e “ • 

Como se vç/ pois, pelas restrições impostas, que até 
eram desnedessárias, pois que 0 governo semple tem e 
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deve ter atribuições para retirar a aprovação à qualquer 
associação que saia fora das condições marcadas pela 
jej t deve e pode ser essa associação uma instituição 
forte, porque deve representar forças vivas e das mais 
poderosas desta Colónia: E certamente assim sera, 
se o individualismo ou o egoísmo de mais associados, 
não levar a querer, fazer predominar nessa associação, 
os seus interesses ou o seu amor próprio aos. da classe, 
o que infelizmente tantas vezes se observa nas nossas 
reuniões e associações, em grave prejuízo do princípio 
associativo que, por isso, talvez pouca prospera entie 
nós. O objecto e fins dessa associação são importantes 
pois por meio dessa associação se pretende: 

a) Obter melhoramentos no regímen da propriedade, 
estudar e defender os interesses económicos e agrícolas, 
comuns aos associados. 

b) Promover o desenvolvimento de agricultura. 

c) Desenvolver a silvicultura e a arboricultura. 

d) Estabelecer bibliotecas agrícolas e divulgar pelo 
país, publicações da especialidade, quer em livros, quer 
em periódicos. 

«) Promover o crédito agrícola eo estabelecimento 
de bancos agrícolas. 

/) Estabelecer um mercado para receber e aceitar 
ofertas para venda de produtos agrícolas. 

g) Promover seguros sobre a propriedade, seguros de 
gado e aquisição de adubos e alfaias agrícolas. 

/{) Disseminar a instrução agrícola por meio de con- : 
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ferências, prelecções, museus, exposições e cursos livres 

0 Em § eraI » auxiliar, proteger e defender tudo quan¬ 
to seja proveitoso ao progresso das agriculturas e das 
indústrias correlativas e bem assim o que seja vantajoso 

para os interesses da classe dos proprietários. 

E’ claro de que o programa é tão vasto como de suma 
utilidade a êste país. 

Pela forma como se desempenhar a direcção e a As¬ 
sociação da tarefa a que vai lançar hombros depende 
sucesso duma tão útil Instituição, 

Queremos crer que os associados reconhecendo a 
utilidade e mesmo a necessidade duma similhante ins¬ 
tituição, de há muito reclamada pelo público, farão 
esforços e demonstrarão que somos um povo progressi¬ 
vo que quer trabalhar para progredir não poupando 
sacrifícios alguns para tal conseguir. E assim fazendo, 
teremos demonstrado mais do que com pomposos discur¬ 
sos, que somos um povo, capaz de gerir os nossos inte¬ 
resses e por isso mesmo com direito de participar no 
Governo e nos destinos do País, o que aguarda fazer 
com a próxima reforma administrativa a decretar-se, 
segundo rezam as notícias da metrópole. 

(O Seraldo, de u de Novembro de 1916) 

* 

Exposição Geral 

Afim de promover uma Esposição Geral, no próximo 







mês de Dezembro, de todos os produtos dêste Estado, 
foi nomeada a seguinte comissão: 

Presidente—Dr. A. de Noronha, vice presidente- 
Cor, A. Marques Siqueira, vogais A. X. Gomes Pereira, 
Políbio Mascarenhas, Roberto Costa, Venctexa Dessai, 
Carlos Eugênio Ferreira, advogado, Dr. Atmarama Bor* 
car, médico, 

ESPOSIÇÃO GERAL DO ESTADO DA ÍNDIA 

Eis a comissão da proposta da Presidência: 

Comissão executiva 

O Sr. Dr. A. M. da Canha, presidente—vogais os 
Sres. Silva Bastos, Sales cie Andrade, Teodoro de Mi¬ 
randa e Carlos Ferreira. 

(Diário da Noite, de 16 e 19 de Setembro de 1922) 
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Beneficência 


Associação—Centro Promotor de 
Caridade de Nova Goa 

Caixa Postal de O Heraldo 

Sr. Redactor de O Heraldo 

Li com prazer as excelentes ideas do sr, Carlos João 
Filipe Ferreira expendidas no seu muito lido jornal 
O Heraldo , de 6 de mês corrente, sôbre a fundação da¬ 
ma associação de|beneficência nesta terra. Louvo por 
um lado, do fundo da minha alma, essas belas ideas, 
mas, por outro lado, lamento, com profunda dor, vendo 
a dificuldade de medrarem nesta terra as mesmas ideas, 
em vista do nosso presente estado social. 

Muito me admira, que nêste nosso país, não haja até 
hoje, similhantesj'instituições, quando aliás deveriamos 
tê-las há muitos séculos abraz. 

Tenho andado em várias cidades, e burgos no estran- 
jeiro, terras pertencentes aos inglezes, francezes, ale- 
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aíes, americanos etc., e até mesmo nas terras de rajás 
e dontros pagãos, em todos êsses logares observe, vánas 
asas de beneficência de grande valor como hospitms, 
hospícios, asilos, institutos de instrução etc. etc, para 
as quais os Govêrnos concorrem com valioso apoio, 
secundado pelos súbditos com espirito de verdadeira, 
filantropia, mas, que desgraça I quando vejo, «ta pobre 
Goa onde não Lá nenhuma casa de beneficencia ate 
oje 'própriamente mantida , e quando qualquer espi¬ 
rito generoso levanta a sua voz, com o fim de inspirar 
as sms ideas de levantar êste País, estabelecendo rasti- 
tuições de beneficência, então não vejo outros patrícios 
que o secundem e apoiem. 

Qual será a razão dum tal procedimento ? Qual será 
pois a causa de não medrarem nesta terra as mesmas 
ideas? No meu fraco modo de pensar não me parece 
outro senão a nossa desgraçada desunião. 

Q verdadeiro engrandecimento da pátria demanda 
união. 0'tnne regmm divisum desolabitur. 

Nós goezes, desgraçadamente estamos _ desunidos, 
principalmente pelo castismo. Este é o principal can¬ 
cro que há tantos séculos roe a sociedade goeza que 
cada vez vai degenerando e não tardará muito, talvez, 
que o leve a abismo. 

Todos os homens de bom senso reconhecem esta 
doutrina. Ninguém desconhece que o castismo nos di¬ 
vide e é a causa de toda desgraça desta terra; 

A’ cêrca dêste cancro muito eloquentemente falou 
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O Dr. José Nicolau José de Fonseca, de saudosa memó¬ 
ria, que procurou por várias formas extingir este mal, 
mas ninguém proseguiu nessa tarefa tão bem encetada, 
o que talvez, até á data presente, nos teria deixado respi¬ 
rar o ar de igualdade e fraternidade, e, assim unidos 
teríamos feito grande a nossa querida Goa. 

A propósito, tomo a liberdade de narrar o seguinte: 

Foi preciso, numa das principais comunidades de 
Goa, salvar dum pezaclo onus a mesma corporação. 

Um ilustre homem da freguezia, depois dum maduro 
exame, propoz aos componentes da mesma comunida¬ 
de um alvitre fácil e a todos proveitoso, porem desgra¬ 
çadamente, um outro individuo da mesma freguezia, 
aliás bastante inteligente, fez propaganda contra o re¬ 
ferido alvitre. Interrogado êstes por várias pessoas 
de bem sobre tão absurda oposição, respondeu assim : 
Senhor 1 reconheço que o alvitre apresentado por F. 
é bom, justo e proveitoso. à comunidade, mas faço 
■oposição porque a idea partiu do F. que pertence á 
outra casta. 

Eis portanto, como padecem perseguição neste país 
pelo castismo todas as ideas as mais nobres e excelsas 
de beneficiar esta nossa terra. 

Porisso tenho receios fundados de que a nobre idea 
do Sr. Ferreira não medre neste País pelo castismo. 

E porque havemos de andar divididos em nosso des- 
proveito e tanto prejuízo material e moral? Porque 
havemos de estar assim uns contra outros ? Porque 
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não havemos de unir-nos no mesmo fito e dar ao mun¬ 
do espectáculo duma boa união ? . 

Pois, unidos façamos todos uma sincera e verdadeira 
nropaganda contra o castismo. 

P Pedimos também às autoridades civis e eclesiásticas 
afim de que nos dêem todo o apoio, Extinto 0 ’ 
vado castismo e estirpado de país esse cancro, Goa i se¬ 
rá um país de grandes felecidades, onde se nao dira meu 
e teuTsenão nosso, em proveito do País, e asseguro qne 
tôdas as instituições de beneficência terão brilho ex 
traordinário e serão abençodas por Deus. 


Candolim, 1902 


De V. etc. 


Francisco Xavier Fernandes. 
(0 Hcruldo , de 18 de Outubro de 1902) 

% 


Associação de Caridade 

Conforme estava anunciado, realizou-se, anteontem, 
na Camara Municipal das Ilhas, com uma razoavel 
assistência uma reunião para deliberar sobre a fun¬ 
dação duma associação de Caridade, tendo por fim pro¬ 
mover a educação dos orfãos. desvalidos e de protegei 
a pobreza envergonhada, etc. Constituída a assembea 
em sessão sob a presidência do Rev, desembargador 
vigário-vara de Aldoná sr. Estanislau de Souza, 0 sr. 
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Dr. Carlos Eugênio Ferreira apresentou 0 projecto dos 
estatutos que devem servir de base à associação e dis¬ 
correu largamente sôbre 0 assunto e utilidade de simi- 
lhante instituição. Depois do que, foi nomeada uma 
comissão composta dos srs, Com. S, Coelho, dr. Carlos 
Ferreira, Angelo C. Ribeiro, dr. João F. de Sousa, pe. 
António G. Soares, dr. Basilio Rosa, e 0 dr. Borges 
Vás, servindo 0 r.° de presidente e 0 último de secretá¬ 
rio afim de estudar 0 mesmo projecto e apresentar bre¬ 
vemente 0 seu parecer, para sujeitar à aprovação do 
govêrno. Em seguida 0 sr. pe. Soares, em nome da 
comissão promotora, agradeceu a todos que tinham 
tomado parte nesta reunião, dando-se por encerrada 
a sessão. 

(O Hcraldo, de 17 de Dezembro de 1902) 

* 

Reunião da Associação de Caridade 

Teve logar no dia 15 do corrente, como estava assen¬ 
tada e anunciamos no n.° 455 do nosso jornal, nos 
Paços Municipais das Ilhas, esta reunião em sessão 
solene da assemblea geral, presidida pelo Revd. 0 Desem¬ 
bargador da Relação Eclesiástica 0 pároco de Aldonl, 
0 sr.pe. Estanislau de Sousa, reunião que foi muito 
concorrida, assistindo vários cavalheiros de respeito e 
consideração. 
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Aberta n sessuo, o si. cu. 
«volctiu o seguinte discurso : 


sr. dr. Carlos Eugênio Ferreira 


Meus senhores 

,Começando por agrada» a V. Exas^ e a todos quan¬ 
tos até hoje concorreram para a fundaçao da Associação 
, 1 c Caridade a qne me referi na minha carta que as 
itatrra redacções do HirMo e do Crente teeram o favor 
de publicar, tenho a honra de submeter a apreciação 
de V Exas., o projecto dos estatutos relativos a mesma 
associação « o qual fni incumbido de formular numa re¬ 
união particular de vários cavalheiros que teve togar, 
no Outubro último, em casa do meu amigo, o sr. pe. 
Isidoro da Cunha. 

Seria uma utopia querer estender desde já a associação, 
sem fundos necessários, o seu patronato indistintamente 
por todos.os indigentes, por uma forma que não seja a 
que se acha explicada nas notas que seguem a cada um 
dos nos. do arí, 2.° do projecto, explicação que posto- 
vamente entendi dever dar para se evitar de futuro 
enredos ou dúvidas na interpretação e execução de 
quaisquer disposições dos estatutos. 

Pois, pensando sobre as dificuldades que há sempre 
neste país quando se queira pôr em prática qualquer 
idea, por mais humilde que ela seja, vejo. que não 
ha outra maneira de conciliar os fins a que visa a asso¬ 
ciação com os encargos, sua receita e despeza. 




Hoje que os filhos do agricultor, do operário e do 
artífice não tem estímulo algum para conservarem as 
ocupações dos seus pais e vai-se notando nas aldeias a 
carência de braços necessários para a cultura dos cam¬ 
pos, visto ser assustadora a corrente de emigração para 
as terras britânicas; hoje que reina este egoísmo, esta 
absorção da sociedadade no homem e não do homem 
na sociedade, no que trocando o espiritualismo do 
indivíduo, tem de vez cerceado as nossas aspirações, 
produzindo de um lado nas classes jornaleiras uma ori¬ 
entação inteiramente diversa da que tinham antes e 
ameaçando doutro lado a ruina das comunidades e do 
nosso sistema económico-agricola, é de muita utilida¬ 
de que se esforce se não é cada um individualmente, ao 
menos, uma instituição particular para radicar no meio 
do nosso povo o sentimento de que não faltarão a pro¬ 
tecção e o auxílio necessário aos seus filhos quando ês- 
tes queiram dedicar-se ao estudo dos ofieíos e profis¬ 
sões livres e manter os mesmos usos e costumes dos 
seus pais no trabalho que êstes exerciam convencendo-se 
que é esta também uma eloquentíssima apoteose do 
progresso. 

Diligenciando para que a juventude desvalida, sem 
cair no abatimento moral, se compenetre bem das má¬ 
ximas cristãs e dos preceitos sociais e saiba ao mesmo 
tempo ganhar os meios da sua subsistência não se preo¬ 
cupando com a idéa de emigração e de atingir a empre¬ 
gos públicos que se vai alastrando, dia a dia quasí geral¬ 
mente por tôdas as classes da nossa sociedade, acuclin- 



do às famílias envergonhadas nas suas necessidades, 
desviando os pobres do ócio e dando-lhes ocupações 
condignas, a associação, para cujo estabelecimento defi¬ 
nitivo estamos a trabalhar, concorrerá de certo quanto 
estiver ao seu alcance, se não é para a miséria ser des¬ 
conhecida de todos, ao menos para suavizar a sorte 
de muitos infelizes. 

Mas para esta associação poder dar mais um passo 
para a realização dos seus fms ou dum progresso ten¬ 
dente a auxiliar não só os indigentes mas ainda a formar 
nos jovens, cuja educação lhes for confiada, hábitos de 
submissão mais completa às suas obrigações de cristãos 
ede cidadãos e, incutir-lhes o amor mais fundo à ver¬ 
dade e à justiça de sorte que tenha cada um deles cons¬ 
ciência dos seus actos, seja intransigente nas questões 
de moral individual e social e tenha a firmeza necessária 
para impedir que a sua vida seja eivada tôda de falsi¬ 
dade e hipocrisia é preciso que todos, de mãos dadas, 
cooperemos para a obra que vamos encetar e perseve¬ 
remos nos nossos intuitos. 

Nesta epoca de indiferentismo por tudo quanto não 
seja o interesse próprio, onde se vê, como diz um certo 
escritor, a consciência, a fé e a justiça sacrificadas no 
altar de ambição e que a servidão é um dever, uma he¬ 
resia a liberdade e a tirania um dogma, como se conser¬ 
vará entre nós a força necessária para a praticados nos¬ 
sos deveres se não nos unirmos e trabalharmos todos 
para evitar que se entibie a luz da nossa fé e que êstes 
inales infeccionem os habitantes dêste país que feliz- 
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mente, diga-se a verdade, não tem chegado ainda a 
aquele grau de especulação egoísta que íaz com que a 
homem desconheça igualmente as verdades do céu e 
os interesse da terra? 

A lei santo de amor que brilhando da altura do Gói- 
gota que manda não só aos crentes iluminados judos cla¬ 
rões da fé mas também ainda aos incrédulos, para os 
quais a religião não é um acto convencional ou tema 
para divagações temerárias, que tenha cada qual para 
com o seu próximo os mesmos sentimentos de piedade 
que tem para consigo próprio, também dá-nos a facul¬ 
dade de nos associarmos em tudo quanto possa servir 
para estreitar os laços das nossas mútuas relações ede 
que possa resultar algum 'beneficio social, pois cfec- 
tivamente no braços das máximas do Cristianismo e 
desta lei, que nele tem a sua origem, está o progresso 
das sociedades, a verdade e a sinceridade dêste abraço, 
que num futuro mais ou menos próximo, não pode dei¬ 
xar de produzir algum bem nesta colónia e esta deve 
ser a nossa aspiração. 

Peço portanto a V. Exas., meus senhores, que embora 
se tenha de superar muitos obstáculos e de caminhar com 
lentidão, em vista das circunstâncias especiais desta 
terra, para se chegará realização do que se projecto, 
continuem a se empenhar pela instalação e estabilidade 
dessa associação com tão bôa vontade como acolheram a 
minha idea pois que so assim, concorrendo cada ura 
segundo as suas forças e todos de bom agrado para a 
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fundação desta instituição que tem a sua base no exer¬ 
cício da caridade, a mais sublime de todas as virtudes e 
a fonte de tôdas as prosperidades, nutriremos a espe¬ 
rança de vivermos em perfeita harmonia que contribu- 
irá de certo para que reinem a moral, o amor ao traba¬ 
lho, a abundância e a felicidade no meio desta piqnena 
sociedade a que pertencemos.” 

Em seguida foi nomeada uma comissão composta dos 
sres. conselheiro Sertório Coelho, Dr. Carlos Eugênio 
Ferreira, Angelo Caetano Ribeiro; Dr. João Filipe de 
Souza, pe. Antonio Gabriel Soares, Dr. António Bazilio 
de Roza, e Dr. Octaviano Borges Vás, servindo o 
primeiro do presidente e o último de secretário, para 
apresentar num prazo breve o seu parecer sôbre o pro¬ 
jecto dos estatutos, formulado pelo sr. Dr. Carlos Fer¬ 
reira e submeter depois à aprovação superior o mesmo 
projecto, ficando a mesma comissão autorizada a dar ao 
público conhecimento do mesmo projecto ainda pela 
imprensa. 

O exmo. sr. Conde de Ribandar e o presidente da 
assemblea fizeram também algumas ponderações sôbre 
o assunto e afinal deu-se por encerrada a sessão, tendo 
antes disso o sr, pe, António Gabriel Soares agradecido, 
em um fluente improviso, por parte da comissão con- 
vidante a todos quantos tinham tomado parte na reunião.. 

(A Era Nova , de 18 de Dezembro de 1902) 


Anuário do Centro Promotor de 
Caridade de Nova Goa 

E* este 0 n. # ano em que se publica 0 Anuário da 
associação—Centro Promotor de Caridade de Nova- 
Goa—uma instituição de beneficência, que ja conta 13 
anos de existência, e que durante êste tempo, tem pre¬ 
enchido, se não todos, ao menos um dos seus principaes 
fins—0 de subsidiar e proteger a verdadeira pobreza de 
bom comportamento moral—e não sendo 0 opúsculo 
que sai à luz senão 0 propagandista das suas pretenções 
altruístas e bemfasejas, quer esclareeendo 0 leitor por 
forma a encaminhar 0 seu coração, que de certo deve-se 
comprazer a enxugar as lágrimas do próximo, a uma 
acção mais larga e generosa, quer proporcionando-lhe 
uns momentos de distração agradavel e proveitosa, 
visto conter alguma cousa de útil e instrutivo. 

A associação, ainda que debil e obscura, com 0 intui¬ 
to de socorrer os pobres e praticar, conforme puder, as 
obras de misericórdia, tem-se esforçado e continua a 
esforçar-se para acompanhar as esmolas materiais dês- 
ses conselhos, que regeneram a alma humana, recor¬ 
dando-lhe 0 seu nobre fim ;e se não pudermos levar 
para as necessidades do indigente, e para lhe matar a 
fome e asêde, senão algumas moedas por ano, poisa 
isso somos coarctados pela exiguidade dos nossos 
meios, contudo 0 nosso tesouro é inesgotável quando 
se trata de lhe levar a esmola espiritual, palavras de 
paz, amor e carinho nas horas do seu desalento, pois 
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ninguém ignora que há famílias lançadas na miséria, 
para as quais o receio não é tanto a falta de pão, mas 
sim não haver uma mão amiga que não se envergonha 
de apertar a sua e um peito em que desafoguem, o que 
indubitavelmente lhes causa e há de causar um vácuo 
horrível. 

A caridade não se cifra só em dar esmolas, diz um 
escritor religioso; possui bastantes outras indústrias 
para aligeirar os infelizes; à falta de riquezas tem ser* 
viços que prestar, interesses e cuidados que mostrar; sua 
actividade nunca a deixa ociosa: a vergonha pode se* 
pultar as famílias na obscuridade, ela vai descobrir as 
misérias as mais invisíveis, nada escapa à sua vigilância 
c a seus cuidados, os doentes os mais repelentes e os 
mais abandonados, tem atractivos para ela; penetra 
nas prisões, e até os mais profundos esgótulos. O que 
é que não pode ou não faz o zêlo que a caridade ani¬ 
ma ? Êsse zêlo ardente, infatigável, generoso e o efeito 
desta caridade cristã, é o característico duma bela 
alma, que não se mostra endurecida sôbre as misérias 
doutrem e que tem coração compassivo e terno so¬ 
bretudo para com os pobres. A compaixão que acom¬ 
panha a esmola é um dom maior que a própria esmola 
e comestes dois frutos da caridade poda-se prestar 
auxilíos efectivos. 

Declaramos que não nos envergonharemos de dar 
pequenas, esmolas:-’ o que é pouco aos olhos dos ricos é 
muito para aqueles que nada teem. 
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A modicidade das esmolas é uma condição da nossa 
existência, não temos outros recursos ordinários mais 
do que as ofertas voluntárias cios caritativos, as quais 
não seriam suficientes para clestribnições avultadas; os 
nossos cuidados e desvelos darão aos nossos socorros 
o merecimento que por si não teem. 

O resumo cias contas é o seguinte; 


' Fundo em Dezembro de 1903 . 500:00:00 

Dito em Fevereiro de 1905 ... 600:00:00 

Dito em Dezembro cíe 1905 ... ... 700:00:00 

Dito em 25 de Março de 1906 .1050:00:00 

Dito no fim de Junho de 1916 .1690:00:00 

A receita no ano económico de 1904 a 1905, como 
consta do livro da receita e clespeza, foi de... 45:10:, 
Dita no ano cie 1905 a 1906 ... 80:07:04 

Dita 110 ano de 1906 a 1907 . 84:04:04 

Dita no ano de 1908 a 1909 ... ... 94-00:00 

Dita no ano dc 1909 a 1910 ... ... 100:00:00 

Dita no ano de 1915 a 1916 .100:00:09 

A clespeza nos ditos anos económicos foi 11a igual 
importância, e a do último ano cie 1915 a 1916 foi tam¬ 
bém 11a importância de 1 00:00:00. 

Suo duzentos subsídios dados até fim do Junho último 
às pessoas de classe envergonhada destacando-se entre 


estas, Crescencia Martins, Ana Maria Martins, Maria 
de Silveira, Pascoela Fernandes, Cipriana Bragança, 
Isabel Carclozo, Maria Joaquina Valadares, Aureliana 







Maria Fnmcisea Gomes, Ana Francisca Pereira, Eufre- 
giana de Azevedo, Inácia de Souza, Quiteria Francisca 
Mendes, Joana Felícia Fernandes, Catarina D’Azevedo, 
Rosa Maria Afonso, Angelina Pereira, Arcângela Lobo, 
Maria Conceição Caiado, Josefina Coelho, Maria Angé¬ 
lica Fernandes, e Rosaria Margarida Vás, que merece¬ 
ram desvelos e peculiar atenção à Direcção por seu es¬ 
tado aflitivo e de doença que lhes impossibilitava de 
trabalhar. 

Distribuiu-se também várias esmolas em dinheiro e 
géneros pelos mendigos por ocasião do aniversário de 
instalação da Sociedade, em 14 de Março de cada ano, 
dia em que se costuma cantar uma missa requiera, na 
igreja matriz da capital em sufrágio das almas dos sóci¬ 
os falecidos, e em outras ocasiões solenes. 

Despendeu-se pela verba destinada a subsídios—José 
Filipe Alvares—mais de 100 rupias para instrução de 
3 órfãos, na música, nas línguas portuguesa, inglesa e 
francesa, na cozinha e outras artes, e continua-se a des¬ 
pender, tendo sido convidados anualmente os estudan¬ 
tes que queiram concorrer a sorteio por meio de anún¬ 
cios publicados no jornal—D Hmláo —nos seus núme¬ 
ros de 8 de Janeiro de 1914, 15 de Janeiro de 1915 e 9 
de Janeiro de 1916. 

* 

Tera-se feito acomodar, nos albergues e hospitais de 
outras instituições de beneficência, existentes em Goa, 
alguns doentes pobres, e mantido correspondência com 
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0 Monte Pio Geral cie Goa e gerentes dos outros fun¬ 
dos destinados à caridade pública para se conseguir os 
desejos dos pretendentes à vários subsídios, provenien¬ 
tes clêsses fundos, e cuja adjudicação em sorteio é anu¬ 
almente anunciada. 

*■ 

Tôclas as contas da Associação teem sido julgadas e 
aprovadas pelo Exmo Conselho de Província por seus 
acórdãos números 307 de 21 de Julho de 1906,189 cie 
22 de Fevereiro de 1907, 199 de 30 de Junho de 1908, 
205 de 23 de Junho de 1909,246 de 7 de Maio de 1912, 
199 de 7 de Abril de 1913, 246 de 19 de Junho de 1914, 
425 de 10 .de Dezembro cie 1915 e 323 de 22 cie Março 
cie 1916. 

# 

Na acta cia sessão de 30 cie Junho cie 191Ó foi consig¬ 
nado um voto de sentimento pela morte dos sócios, An¬ 
tónio José cia Gama, António Felix Pereira, André Luís 
de Lima, pe. Braz Romualdo Pinto, pe. Jerónimo Cae¬ 
tano de Souza, pe. Roldão de Ataicle, pe, Silveste Ma¬ 
noel Mascarenhas, Sebastião Paulo Ribeiro, pe. Desídé- 
rio Ludovico de Carvalho, Domingos Caetano Monteiro, 
José Eduardo da Gama, Miguel Caetano Correia, pe. 
Manoel cio Rozário Pinto, Sebastião Paulo Siqueira, 
João Francisco cia Trindade Menezes, Rozário Caridade 
da Cruz, Paixão Dias, Dr. Otolini cia Rocha, Conde de 
Ribandar, pe, Arsénio Elias Rodrigues, Avelino Caitano 
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,] e Alaitle, Salustiano Coutinho e outros. 

* 

Agradecendo aos Exmos sócios e a todos quantos 
concorreram com um óbulo comprando um exemplar 
da Anuário, pedimos que continuem a dispensar-nos o 
apoio necessário, como no ano passado, para a ins¬ 
tituição se manter e pôr a sua dedicação prática ao 
serviço dos indigentes. 

A Direeção 
Pe, João Batista de Souza 
Carlos Eugênio Ferreira 
António Francisco Xavier Rodrigues 
António Manuel das Dores e Souza 
Pedro Xavier Gonçalves 
J. S, Dió§enes de Noronha 
Artur Ligório Viegas 
a 

Asilo Agrícola Ferreira 

Instituição aprovada por portarias do Governo Geral 
do Estado da índia de 18 de Fevereiro de 1909 e 14 de 
Março de 1924 e Episcopal de 13 de Abril de 1919. 
s 

Cultos e preces 

No dia 9 do corrente efectuou-se na capela da ilha 
de Corjném a festa do Patrocínio de Nossa Senhora 


que a Direcção da Associação—Asilo Agrícola Ferrei¬ 
ra—estabelecida na mesma ilha, faz celebrar anualmente 
com muita solenidade, pregando ao Evangelho 0 cape¬ 
lão, sr, pe. Tomé Angelo Ferrão. 

Na tarde do dia, e antes de ladainha, foram distri¬ 
buídas esmolas aos pobres, em roupa, géneros e dinhei¬ 
ro, na casa da Secretaria da Associação, dirigindo aos 
assitentes 0 sr. pe. João Inácio de Souza, digno dírec- 
tor de colégio de estudantes em Pangim, uma breve 
alocução, em que explicou as vantagens da instituição. 

(No O Heraldo, de 12 de Novembro de 1919) 

# 

Cultos 

Realizou-se em 13 do corrente, dia do Patrocínio de 
Nossa Senhora Mãe de Deus, a festa de caridade que a 
Direcção da associação —Asilo Agrícola Ferreira— esta¬ 
belecida na ilha de Corjuém, costuma anualmente cele¬ 
brar fazendo uma distribuição larga de esmolas em rou¬ 
pa, géneros e dinheiro aos agricultores pobres da ilha. 

A distribuição foi precedida de uma substanciosa alo¬ 
cução, dirigida aos assistentes pelo muito Rev. Pedro 
José de Souza, digno coadjutor do Pároco de Moirá, 
que acentuou as vantagens da instituição e de benefi¬ 
cência. 

As casas de Secretaria da Associação estavam orna¬ 
mentadas com bandeirolas e lamparinas, destacando-se 




entre estas uma com letreiro de variadas cores, trabalho 
artístico dos meninos Carlos Frederico e João Filipe, 
netos do sr. Frederico Ferreira. 

(Do Diário da Noite , de 16 de Novembro de 1921) 


Asilo Agrícola Ferreira de Corjuem 

No dia 12 do corrente, festa de Patrocínio da sra. 
Mae de Deus que esta benemérita Associação de Cari¬ 
dade estabelecida na ilha de Corjuém, costuma celebrar 
anualmente com actos de culto e de beneficência, foi 
resolvido pela respectiva Direcção que os juros da 
quantia de trezentas rupias, postas à disposição da gerên¬ 
cia para esmoías aos pobres e em sufrágio da bela alma 
da falecida sra. D. Isménia d’Abreu Ferreira, deveriam 
constituir um subsídio anual para ser conferido á uma 
viuva ou uma órfã pobre, da classe dos agricultores, 
que melhor trabalho fizesse nos campos durante 0 res¬ 
pectivo ano agrícola, e sendo a escolha feita por uma 
comissão, e, na identidade das circunstâncias, por 
sorteio. 

O zeloso coadjutor do pároco de Aldoná, sr. pe. 
Eufemiano de Sá, que presidiu os actos de distribuição 
de esmolas na tarde dêsfce dia, nas casas da Secretaria 
da Associação, dirigiu uma comovente alocução aos 
assistentes, explicando as vantagens da instituição e do 
legado. 

(Diário da Noite, de 14 de Novembro de 1922) 
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Asilo Agrícola Ferreira 

No dia ii do corrente teve logar nas casas da secre¬ 
taria desta Associação uma grande distribuição de 
esmolas às viuvas e órfãos dos agricultores pobres da 
ilha de Corjuém, em honra de N. S. de Patrocínio, cuja 
festividade a respectiva Direcção contínua a solenizar 
anualmente, presidindo ao acto 0 sr. pe. Eufemiano cie 
S ‘i’ cll S no coadjutor do pároco.de Aldoná, que dirigiu 
aos assistentes uma impressionante alocução, e muito 
apropriada para a ocasião. 

Na manha do dia íoi cantada uma missa na capela da 
Ilha, pregai,do ao Evangelho o Reverendo Capeliio, sr. 
Pc, Lino Xavier Vás. 

{Diário da m, de 15 do Novembro de 1933.) 

# 

di^M- d ?'n 9 d ° “"“Mesta de Patrocínio 
5 S; Macd “ Dous ' tcvc ‘"W » cerimónia de dis- 
ttibmçlo anual de esmolas cm dinheiro, géneros cob- 
ecta pelas viuvas e orfâos dos agricultores pobres, 
da dha do Corjuem, que a Direcção dessa simpática 
associaçao de beneficência fan, precedida de um scrmiio 
e duma nassa na capeia de Corjuém, cantada na manbil 

d T b ,? “ te ate,íao na bKl “. «do esta 
feita pelo rcvdo, Eufemiano luocóuoio de Si, coadju. 

Dma orquestra de rapa» da respectiva povoação 
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,i ‘i;-)»ía aus actos, seguindo-se à noitinha unia ladainha 
jio oratório da casa onde funciona a secretaria da res¬ 
pectiva instituição. 

(Diário da Noite , de 16 de Novembro de 1924) 

* 

Notícias varias 

Realizou-se na ilha cie Corjném a festa do Patrocínio 
cia Santa Mãe de Deus. Na tarde do mesmo dia teve 
lugar a distribuição anual de esmolas em dinheiro e gé¬ 
neros pelas viuvas e órfãos da ilha, que a Direcção do 
Asilo Agrícola Ferreira usa distribuir todos os anos. 
l’ma alocução prévia foi proferida pelo sr. pe. Inocênciò 
de Sá, coadjutor do pároco de Aldohá. A’ noitinha 
foi untada uma ladainha no oratório da casa onde fun¬ 
ciona a Secretaria do Asilo Agrícola, cuja existência 
benéfica se deve à acção diligente da Opulenta família 
Ferreira e, sobretudo, do advogado Carlos Eugênio 
Ferreira. 

(A Terra, de 23 de Dezembro de 1924) 


Crónica religiosa 

No dia 8 do corrente, realizaram-se a distribuição de 
a ^ iculíores Pobres da ilha de Corjuéra e a 
teta do Patrocínio da Sra. Mãe de Deus, que a Direc 
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Ção da associação de beneficência «Asilo Aprimfo 1? 
reiran estabelecida ua ilha costuma anuaímcnterektei-! 

tarde no oratorio da casa da Secrehri? 1 vi ’ m 

distinguiram no canto c na música 1^™“' T" 

Norentra t J? ‘‘ C * 7 ‘'° 

too cie m , 4 LíT ,n í ° 4 clc Not “- 

i,cwca 


151 


Crónica religiosa 

No tlia 14 do corrente, realizou-se na ilha dc Coquem 

a festa daSra. do Patrocínio, que a Direcção da asso 
ciação de beneficência “Asilo Agrícoía Perreira, es a- 
belecida na mesma ilha, costuma anualmente cdebim, 
com uma missa cantada a grande instrumental na capela 
tia ilha, na manhã, e distribuição de esmolas aos pobres, 
nà tarde, seguida de uma ladainha no oratório da casa 
da Secretaria da dita Direcção. 

Ao Evangelho da missa pregou o rev. capelão de 
Corjuèm ar. pe. Lino Vás, e á tarde o rev. coadjutor 
do pároco de Aldoná, sr. pe. Eufemiano de Sá, que 
enalteceu num brilhante improviso os serviços de assis¬ 
tência prestados pela instituição aos habitantes da 
localidade. 

Foram distribuídos, além do dinheiro e roupa às viu¬ 
vas e órfãos dos colonos pobres, os subsídios musicais 
aos seguintes alunos e alunas da escola paroquial da fre¬ 
guesia de Aldoná e do orfeon da ilha de Corjuém, Ben. 
jamim Francisco Carvalho, Agostinho José Moniz, de 
Aldoná, Aleixo Fernandes e Santana Pinto, de Corjuém» 
e Carmelina Siqueira, Natalina de Souza, Maria Joaquína 
Mendes, Armínia Alvares, Efregina de Souza, Carmelina 
Afonso, Lavinia Mendes, Ignês Ofélia Alvares, e Filome* 
na Sequeira, também de Corjuém, que cantaram, em um 
harmónico conjunto de vozes, vários cânticos e hinos 
em louvor da sra. Mãe de Deus. 

A banda da música de Aldoná, da regência do clistin* 
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to mestre, sr, Tomé Pascoal Faria, executou durante o 
acto, um programa de belas músicas e que é o seguinte! 

1. ° March Wellington-PF. Zdlclly , 

2. " Ouverture King Mydos-i?, E, W. Veldrclh 

^ 3. 0 Les Ballets du Concan (Bailados do Concão)-One 
Step.— Carlos Eugenia Ferrcim, 

4,° Interraczzo —/í. F, N, 

Cavatina e Fantisia-Aíd» Unphml Barbu 
6.° Cavalaria ruaticana— Pieira Mrnugni, 

7 " March Eço Lebe Ih&avQ^FraunmhaJl 

o 

Subsídios musicais 

Afim de estimular a juventude no estudo e aperfeiçoa- 
mento dc boas doutrinas e das artes, principalmente a 
de música, leccionadas nas escolas paroquiais de Goa,que 
é onde melhor se conhece a inclinação de uma creança 
para a harmonia, íoi entregue à Direcção da associação 
de beneficência—Asilo Agrícola Ferreira— de Corjuém 
um importante donativo para instituição de subsídios mu- 
cais em dinheiro aos alunos ou aluno dos orfeons ou 
escolas paroquiais, que além das provas do seu bom 
comportamento moral, se distinguirem no canto e na 
musica durante o ano lectivo, preferindo-se .sempre na 
identidade de circunstâncias os mais pobres e órfãos, 
E a dita Direcção aceitando o donativo, nos termos 
do disposto uo art" 44 dos seus estatutos, deliberou 



conferir este ano os mesmos subsídios aos alunos ou ao 
aluno dos orfeons ou escolas paroquiais das freguesias 
de Pangim, e da Piedade, do Concelho das Ilhas, e de 
Aldonã, do Concelho de Bardes, nos dias das festas do 
Sagrado Coração de Jesus, do Sr. Divino Redentor, e de 
Nossa Sra. Mãe de Deus, que são solenizadas nas ditas 
freguesias, respectivamente em Junho e Novembro, e 
sob a informação e classificação, feitas pelos respectivos 
párocos e professores. 

Êstes subsídios são enviados por intermédio dos pre¬ 
sidentes de determinadas associações de Caridade, 
existentes nas freguesias, e entregues por êstes anual¬ 
mente aos referidos alunos, nos dias das festas, acima 
designadas. 

A escolha das freguesias, onde existem escolas de 
canto, poderá ser alterada para adjudicação dos subsídios 
nos anos seguintes pela Direcção, segundo a vontade do 
instituidor, e conforme as conveniências, na ocasião 
competente. 

(Diário de Noite, de 20 de Janeiro de 1925.) , 

Subsídios musicais 

Pede-nos a publicação do seguinte: 

Em comemoração do presente ano jubilar, proclama¬ 
do como ano santo, pelo S.S. Padre Pio XI, fazendo lem¬ 
brar a todos quantas oportunidades oferece 0 ano para 
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0 restabelecimento de uma paz duradoura entre os po¬ 
vos e união dos homens pelo vínculo da caridade divina 
e considerando que 0 maior mal cia época é a falta de 
instrução moral e religiosa para a juventude que tem 
de ser estimulada no estudo e aperfeiçoamento de boas 
doutrinas e das artes, principalmente a de música, lec- 
cionada nas escolas paroquiais de Goa, que 6 onde me' 
lhor se conhece a inclinação de uma criança para 0 
progresso moral, para obelo, epara a harmonia, foi 
entregue à Direcção da Associação de beneficência— 
Asilo-Agrícola Ferreira— cie Corjuém, um importante 
donativo para instituição de,subsídios musicais, em 
dinheiro, aos alunos ou aluno dos orfeons ou escolas 
paroquiais, que, além das provas do seu bom compor¬ 
tamento moral, se distinguirem no canto e na música 
durante 0 ano lectivo, preferindo-se sempre na identi¬ 
dade cie circunstâncias os mais pobres, e oríãos, e a 
dita direcção, aceitando 0 donativo, nos termos cio dis¬ 
posto no art. 44. 0 dos seus estatutos, deliberou conferir 
neste ano os mesmos subsídios aos alunos ou aluno dos 
orfeons ou escolas paroquiais cias freguesias de Pangim 
e da Piedade, do Concelho cias Ilhas, e Aldoná 
do Concelho de Bardes, nos dias cias festas do Sagraclo 
Coração de| Jesus, do Senhor Divino Redentor e de 
Nossa Senhora Mãe de Deus, que são solenizadas nas 
ditas freguesias, respectivamente, em Junho e Novem¬ 
bro, e sob a informação e classificaçãojfdtas ( pelos res¬ 
pectivos párocos e professores. 

Estes subsídios serão enviados por intermédio dos 
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presidentes de determinadas associações de Caridade, 
existentes nas freguesias, e entregues por estes anual¬ 
mente aos referidos alunos, nos dias das festas, acima 
designadas. 

A escolha das freguesias, onde existem escolas de 
canto, poderá ser alterada para adjudicação dos subsí¬ 
dios nos anos seguintes pela Direcção, segundo a von¬ 
tade do instituidor, e conforme as conveniências, na 
ocasião competente. 

(4 índia Portuguesa, de 24 de Janeiro de 1924). 


Festa escolar paroquial 

Na sala da casa paroquiai desta cidade, realizou-se 
na tarde de 25 de Junho findo a distribuição, em di¬ 
nheiro, de subsídios musicais pelos alunos mais distin¬ 
tos da escola ou orfeon paroquial da freguesia. Por 
esta ocasião, 0 sr. adv. Carlos Eugênio Ferreira fez uma 
interessante conferência, que publicamos a seguir: 

Revdo, sr. coadjutor, encarregado da paroquia de 
Pangim e 

Meus senhores 

Na ausência do Revdo. pároco, sr. pe. Roza, presi¬ 
dente da Direcção da associação—Centro Promotor 
de Caridade—de Nova Goa, a quem incumbia, no 
corrente ano Santo jubilar, fazer a distribuição de subsí¬ 


dios musicais pelos alunos da escola ou orfeon paroquial 
desta freguesia, que mais se distinguiram na música e 
no seu comportamento moral durante 0 período lectivo, 
subsídios em dinheiro enviados pela Direcção cia institui¬ 
ção de beneficência —Asilo-Agricola Ferreira,— de Cor- 
juém, cumpre-me desempenhar esta grata missão, e es¬ 
pero que êsses pequenos embrulhos monetários e res¬ 
pectivas meações honrosas, embora insignificantes sejam 
os obulos de que lhes faço entrega, despertarão algum 
dia nestas crianças, classificadas de distintas, a lembran¬ 
ça cie que, reconhecido foi 0 seu trabalho escolar, princi¬ 
palmente na musica, arte de origem divina; e que como 
tal participa cie magia, possuindo fascinação e poder 
sobrenatural, associada 110 canto com a palavra, e faz 
parte integrante cio culto. 

Os tratadistas chamam-lhe arte cie origem divina, por¬ 
que a música, a poesia e a dança, reunidas, constituem 
elemento essencial dos ritos, primando a música vocal 
grandemente sobre a instrumental, e todos os povos ori¬ 
entais, de diversas raças, bem como os gregos, imagina¬ 
ram ser a música invenção divina, liberalizada pelos deu¬ 
ses à humanidade, à excepção dos hebreus, que reputa¬ 
vam-na ereação humana, destinada à glorificação da 
divindade, 0 que todavia não contrariava a crença no 
seu poder mágico, como se exemplifica no caso da to¬ 
mada de Jericó. 

Ao lado da música sacra existe a profana, associada 
aosactosda vida civil, Não falemos desta, mas tão 
só da que se ensina aqui, ficando para outra vez 0 que 
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w retcre aos progressos da música em todos os seus 
tem todos os países, especialmente em Portugal, 
onde o* dois grandes pioneiros, Rey Colaço e Michael 
Angelo Limbertine, realisaram modificação completa no 
trnnü técnico e estético do piano, educando na exce¬ 
lente orientaçSo da escola superior de Berlim uma 
jsimcle numerosa de discípulos que se tornaram outros 
tanto* focos de progresso estético e bem assim o públi¬ 
co no conhecimento e apreço de obras primas sinfoni¬ 
as per ama série de concertos de orquestra, organiza, 
ttai t regidas por êles, e ocupam lugar infceiramente à 
pite artistas de reputação mundial, grandes entre os 
raiom, como o pianista Viana da Mota, a violencelista 
Mate. éuilhermina Suggia e os violinistas Moreira de 
M, Luís Barbosa, R Costa e outros e não se devendo 
parar em silêncio a progressiva difusão de orfeons, 
importantes para a educação musical do povo, cultor 
também da canção nacional. 

Voltando â música sacra, como disse, a música grêga 
antiga aparece-nes fixada a partir do IV século, antes 
tia nora era j dois a três séculos depois, assenhoria- 
ie do mundo romano, e pela formação do canto litúrgico 
eríslio, numa época em que a antiguidade clássica esta¬ 
va ainda vira, persiste e, embora profundamente modi¬ 
ficada, transmite até aos nossos dias os seus princípios 
«cernis. 

Olímpio o Moço e Hyagenes, fixando as harmonias, 
Mâfsjas, acrescentando as harmonias doria e frigia à 
«íxoM» primitiva, e outros músicos se colocam entre 


os séculos X on IX e VII antes da nossa éra, contem¬ 
porâneos por conseguinte do Império-Médio egípcio, 
do remo de Israel, do esplendor de Ninivé, e da Babild- 
ma. 

Com extraordinária elevação de pensamento, Aristó¬ 
teles e Platão trataram do valor e da importância peda- 
gégica e social da música e sobretudo quanto à sua in¬ 
fluencia sôbre o caracter; e foram os gregos, o primei¬ 
ro povo que reconheceu o valor da música na educação 
facto este de grande momento para o desenvolvimento da 
arte, que unida à poesia lírica, tomou por fim tal incre¬ 
mento que, nos últimos três ou quatro séculos, chega 
a constituu-se pela primeira vez em arte independente. 

Ignora-se a música dos romanos; ao contrário da 
Grécia, a arte não foi para êles uma imperiosa necessi¬ 
dade do espírito; não passou de pomposo elemento 
decorativo de festas e solenidades religiosas, civis ou 
militares. Conquanto a música não possuísse em Roma 
a alta dignidade social que tivera na cultura helénica, é 
indubitável que já pelos músicos, já pelos teatros com 
as comedias e pantomimas, já pelas escolas, já pelos 
escritores a música grega se disseminou por todo o vas¬ 
to Império romano. 0 primeiro tratadista musical ro¬ 
mano de que há notícia precisa, é santo Agostinho, bis¬ 
po de Hypona, mas o seu escrito De Múrna libro sexto 
e pouco satisfatório e não se pode comparar com as 
suas outras obras notáveis. 

Desde os primeiros tempos, os cristãos adoptaram o 
uso do Templo de Jerusalém, de cantar os salmos e hi- 
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nos religiosos. Plínio o Moço, numa carta dirigida da 
Asia Menor ao imperador Trajano em 112, refere-se a 
esta prática dos cristão, E’ muito verossímil que a má- 
sica de alguns salmos fosse a tradicional judaica e, 
para a maioria dos cantos, a música vulgar. 

Do que fica exposto, levando em conta a parte pre¬ 
ponderante que as cidades orientais, Alexandria, An- 
tioquia, Efeso e Edessa, centros de cultura helemca f 

tiveram na constituição da doutrina e liturgia cristas, 
e considerando a predilecção que os orientais sem¬ 
pre manifestaram pelos garganteios e vocalizações, 
resulta a convicção de que a música litúrgica crista pro¬ 
vém da tradição hebraica, conjugada com a greco-ro- 
mana mais ou menos modificada pelas práticas orien¬ 


tais. 

O elemento primordial do canto litúrgico e poiso 
Salmo de David, tirado do ritual das sinagogas, Em 
todo 0 Oriente era nos templos que se conservavam os 
princípios da instrução e particularmente da música, 
considerada de origem divina, e consagrada ao culto da 
divindade, como acima disse. 

O mesmo sucedeu no Ocidente, na alta Idade-Mé¬ 
dia, depois da derrocada do Império romano. 

A música cristã dos primeiros séculos era exclusiva¬ 
mente vocal. NoS,éc. IV, como reconhecimento do 
cristianismo, como religião legal, a música litúrgica to¬ 
mou grande incremento. Uma tradição medieval,, sem. 
documento autêntico em que se apoie, atribui ao Papa 
Silvestre, 0 estabelecimento em 330 de uma escola de 


canto eclesiástico, em Roma, a Mola Caníorum , princi¬ 
pal seminário de mestres-cantores e organizadora cio 
.canto gregoriano. 

S. Ambrozio, bispo de Milão (333-397) educado em 
Constantinopla, foi importante hinista e trouxe do 
Oriente os elementos para a organização do rito ambro- 
siano ou milanês. 

Convém desde já observar que, durante qiuisi 0 pri¬ 
meiro milénio da nossa éra, não existiu notação que 
permitisse escrever música; os cantos eram transmitidos 
e apreendidos oralmente. 

As tentativas para representar na escrita a entoaçáo 
musical começam a partir do Séc. X; mas até ao Séc. 
XIV, a paleografia musical é muito controversa. 

As invasões germânicas fizeram refugiar nos conven¬ 
tos 0 que tinha podido subsistir da cultura romana; 0 
caracter profundamente monástico, que empregou este 
resto de cultura durante os primeiros 12 ou 13 séculos, é 
um facto capital que assinala a maior parte cia Idade 
Média e orienta a evolução da arte em geral. 

A música erudita é essenciaímente eclesiástica; teoria 
e prática musicais estudavam-se nas escolas monásticas. 

Apezar da espantosa desordem causada pelasinvasões 
dos bárbaros, os séculos IV, V e VI presenciaram a admi¬ 
rável actíviclade na organização da Igreja, graças aos Pa¬ 
pas, quasi todos as mais vastas capacidades intelectuais 
e políticas daquele período. 

A liturgia acabou cie se constituir nas suas formas 
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essenciais durante o pontificado de Gregário Magno 
(543-604) a cujo nome anda ligada a constituição do 
tradicional canto eclesiástico denominado Canto Grego¬ 
riano ou Canto-chão, e reputado a expressão mais genuí¬ 
na do sentimento religioso cristão. 

A maioria dos cantos sacros, adoptadospor Gregório 
Magno e seus sucessores; foi composta durante os pri¬ 
meiros nove séculos da era cristã e formam 0 denominado 
Antifonáro Gregoriano (ântiphonale Missarum) Pelo de¬ 
correr dos séculos seguintes, mais antífonas e hinos se 
acrescentaram: inventaram as prosas ou seqüências, 0 Te 
Deum ,0 Credo,0 Stabat Mater,oDiesirae, Victima Paschali , 
Veni Saneie Spiritus , Lauda Sion , as magnificas melodias 
sáficas; outros da igreja galicana (franceza) foram mais 
tarde encorporados na liturgia romana, p. e, os admirá¬ 
veis cantos da adoração da Cm (na Sexta-feira Santa) 
e os hinos de Fortunato, bispo de Portiers (530-609), 
Vexilla regis e Pange lingua, assim como 0 Glória da 
Missa dos anjos (N.°8) e um Tantum ergo do 5°tomo, 
pertencente à igreja mozarabe (Espanha). 

Não obstante a transmissão se fazer pela tradição 0- 
ral, 0 espírito do canto gregoriano manteve-se admirá¬ 
velmente constante até ao fim do milénio. Todavia não 
se mumificou, a forma desenvolveu-se, tornou-se mais or¬ 
nada, em grande parte sob influências orientais, especial¬ 
mente bizantinas, que também actuaram na execução, 
introduzindo a apojatwa, 0 mordente , e iretnolo e trina¬ 
dos e oportamentQ ou arrastado da voz. 

A influência bizantina em toda a arte da Idade Média, 
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no decurso do primeiro milénio, é um facto de capital 
importância. 

Não só muitos iam a Constantinopla instruir-se, mas 
também era abundante a emigração de monges bizanti¬ 
nos na Italia, Galia e Espanha. O Canto Gregoriano é 
exclusivamente unitónico (canto em unisono); 2) 0 
texto tem a primazia sobre a música, quer dizer, 0 fim 
desta é intensificar a expressão literária, 3) todo 0 canto¬ 
chão se baseia no sistema modelo grego, 4) até 0 Séc. 
X 0 Canto Gregoriano foi a única arte musical erudita 
e oficial, 0 supremo modelo, não obstante já no 
tempo de Luís 0 Brando (814-840) as sequências da 
escola de Metz e as prozas dos monges do mosteiro 
Jumieges (Normanclia) alargarem as formas clássicas, 
fazendo pressentir urna nova linguagem musical, que 
progrediu com as composições religiosas da escola de 
Réims, dirigida pelo famoso Gerberto de Aurillac (cêrca 
de 980) as dos beneditinos de Limoges e as sequências 
de Nokter cio mosteiro de S. Gall, 11a Suissa. Na sua 
difusão, 0 cristianismo romano levou consigo 0 Canto 
Gregoriano. A evangelização da Grã Bretanha fundou 
em York, em Cantuária (Canterbury) e 11a Irlanda esco¬ 
las monásticas de primeira importância, 

O evangelizador da Alemanha, S. Bonifácio, criou 
em Fulda uma escola de canto romano (ano 750). Carlos 
Magno contribuiu mais do que ninguém para 0 estabe¬ 
lecimento e unificação do canto gregoriano, fundando, 
com cantores pontifícios, escolas nos mosteiros do seu 
vasto império, em Paris, Soissons, Cambraia, Lens, 
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Toul, Dijon, Orleans, Lyon, Mogúncia, Treves e Mete. 
A escola desta última cidade foi instituída no fim do 
século VII por um cantor pontifício, tornando-se o seu 
canto, dito cantus mettenses, famoso durante séculos. 
A multidão de peregrinos, leigos e eclesiásticos, que 

acorriam a Roma para visitar o túmulo deS. Pedro, foi 

outra circunstância que muito favoreceu a unificação da 
música litúrgica por meio de canto gregoriano, cuja 
principal escola era a Schola caniorum pontifícia (216, 

II). 

Bem quizera prolongar mais, divagando sobre 0 
Canto-chão e as.formas da sua estrutura, mas fica isso 
para outra vez, e 0 que disse é so para demonstrar que, 
sem razoável conhecimento da constituição do canto 
gregoriano, a música sacra, não se pode explicar bem 0 

facto. capital da evolução da arte musical até à formação 
da moderna tonalidade. 

São as escolas e os orfeons paroquiais de Goa, onde 
além do catecismo, há 0 solfêjo, os preparadores dos 
futuros artistas. Creanças de hoje e homens de ama» 
nhã, os aprendizes que saem daqui serão talvez profis¬ 
sionais da música, se. honrando a arte cá e lá fóra, assim 
como 0 tem íeito tantos filhos desta terra, a souberem 
oultivar com esmêro, método e assiduidade. 

Bem disse, senhores, 0 falecido Patriarca das'índias, 
no; dec. sinodal, n.° 97, que a escola paroquial, ou antes 
aescolade canto,-de quecomrazão se pode ufanara 
arquidiocese de Goa, merece as maiores atenções e des¬ 
velos dos ouras de almas,' e portanto os Revclos. párocos 


e seus coadjutores, educando estes meninos nas doutri¬ 
nas de morai cristã e no noviciado da arte, para que 
manifestem tendência, não só cumprem um dever, mas 
ainda prestam um relevante serviço à religião e à so¬ 
ciedade, que, de certo, se orgulhará dêsses futuros cida¬ 
dãos quando porventura êlcs guardem nos seus corações 
a semente da palavra de Deus e a voz dos seus mestres. 

E agora, voltando aos agraciados, deixem-me dizer- 
—lhes 0 seguinte: 

Quem caminha ao som da música não sente fadiga, 
Dizem que as estrelas ao moverem-se nas suas orbitas 
produzem harmonia. 

Gultivai a. música em casa e fóra dela. A música dá 
uma alma ao universo, vooi imaginação, alívio à triste¬ 
za, alegria a tudo, Restabelece a ordem e conduz a 
tudo 0 que é bom, justo e belo. Quem não nasceu mú¬ 
sico deve trabalhar com muito mais assiduidade para 
adquirir alguma habilidade musical do que aquele que 
tem naturalmente 0 génio da música. 

E se assim fizerdes, prestando, já se vê, em primeiro 
lugar, 0 devido culto a Deus, vosso e dos vossos maio» 
res, não so sentireis felizes, mas honrareis as vossas 
famílias e a pátria, d 

Findo êste acto, 0 revelo, coadjutor encarregado da 
paróquia, sr. Pe. Silva, agradeceu a lembrança da inicia¬ 
tiva e, recebendo os óbulos com as respectivas menções 
honrosas, prometeu passar às mãos de alguns dos alu¬ 
nos, ausentes, as mercês que lhes dizem respeito. 





Os contemplados com os subsídios chamam-se Santa¬ 
na Fernandes, de Benaulim; Joaquim Monteiro, de Cor- 
talim; Manoel José Francisco Anes, de S. Matias- Feli- 
zardo da Silva Coelho, dePangim e Caetano Camilo 
Fernandes, de Curtorim. 

(V . 0 Eeraldo , de 2 de Julho de 1927.) 


Uma diversão na Piedade 

Na tarde de 29 de Janeiro findo, 0 revdo. capelão da 
capela do üedentor, da freguesia da Piedade, sr.pe. 
Alberto Barreto, e seu irmão sr. pe. Faustino Barreto 
capelão do Hospital Central desta cidade, proporciona- 
ram aos alunos da escola paroquial da dita fregue- 
sia utna diversão, fazendo reunir todos, etn número de 
mais de cem, no adro da dita capela, e mandando-lhes 
can ar variedades de hinos e tocar violinos, com acom¬ 
panhamento de uma bela orquestra, regida pelo sr. 
Conceição da Costa, professor da dita escola, em pre- 
sença do revdo. pároco da freguesia, sr. pe. Francisco 
Xavier Vás, e de muitas senhoras e cavalheiros de dis¬ 
tinção da localidade, e obsequiando afinal os referidos ’ 
alunos com livros, lapis e penas, cadernos de escrita e 
doces. 

Assistiu ao acto 0 sr. adv, Carlos Eugênio Ferreira, 
que ^ distribuindo pelos alunos mais distintos da dita 
escola, que são Matias Vicente A. Vás, António Fernan- 
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des e João Francisco Proto de Sá, este de Navelim e 
aqueles de Goltim, os subsídios musicais a que já nos 
referimos nêste jornal, no n.° 6891, de 21 de Julho últi¬ 
mo, fez uma conferência subordinada ao tema —A Reli¬ 
gião c a Música—a qual, por ser de muito interesse, 
reproduzimos a seguir; 

Revdo. Pároco da freguesia 
Minhas senhoras 
■ Meus senhores 

Estava incumbido de fazer por ocasião da festa do 
Redentor, que se celebrou na capela dêste bairro, em 
Novembro último, a distribuição de subsídios musicais 
pelos alunos da escola paroquial da Piedade, que no 
último ano lectivo fossem classificados de distintos, na 
música e 110 seu comportamento moral, pelos seus res¬ 
pectivos mestres; mas 0 que não pôde fazer então, por 
motivos alheios à minha vontade, cumpro agora, entre¬ 
gando estes embrulhos monetários, com menções hon¬ 
rosas, aos classificados, e felicitando -os porque 0 mérito 
do seu trabalho anual foi competentemente apreciado. 

E aproveitando da ocasião, deixem-me acrescentar 
mais umas palavras ao que eu já disse na sala da casa 
paroquial de Pangim, em 25 de Junho findo, quando 
distribui pelos alunos mais distintos da escola paro¬ 
quial daquela freguesia, iguais subsídios, e demonstrar 
como a Música e a Religião estiveram sempre unidas . 
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nara o progresso e a educação moral do homem, prin- 
dpalmente daquele que se dedica à arte musical, de que 
foi padroeira uma nobre dama romana, uma mártir 
cristã, Santa Cecília. 

* 

o o 

Na história do mais sábio dos reis da terra, como se 
vê da narrativa do conhecido escritor, Luís Rebelo da 
Silva, transcrita numa revista católica, ilustrada, temos 
uma confissão que nos enche de pasmo. 

E esta confissão não foi feita num momento de deses- 
pêro ou no auge de uma aflição; foi feita serena e cate¬ 
góricamente, depois de longos anos de um gloriosp rei¬ 
nado e depois de provados todos os meios que o enge¬ 
nho humano, aliado ao poder e dispondo de imensas 
riquezas, poderia inventar para saciar o coração de gozo 
e prazer. 

Rico, próspero e invejado de todos, o rei Salomão 
declara que toda a grandeza, todos os bens, todos os 
gozos dêste mundo de nada valem se desprezamos a 
Deus. Eis as palavras para sempre célebres: Vaidade 
das vaidades , e tudo è vaidade , se não amamos a Deus t 
servimos a êle só... 

Esta é, aliás, a triste experiência de todos que aban¬ 
donam o serviço de Deus para se entregarem às vaida¬ 
des do mundo. 

Augusto, no auge da grandeza e da opulência, senhor 
absoluto de cento e vinte milhões de vassalos, contando 
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perto de sete milhões de cidadãos romanos, e talvez o 
dobro de servos e escravos, reinava, havia vinte e sete 
anos, e, da capital até às extremidades dos vastos Esta¬ 
dos do seu império, seu poder era respeitado. Abatidas 
as antigas barreiras, e arrasados os limites divisórios 
que separavam os povos, apoderando-se de tudo, os 
costumes e as leis romanas igualaram tudo. Aceita a 
unidade da soberania, e aplacadas as repugnâncias de 
raças e as resistências nacionais, os súbditos, os tributá¬ 
rios e os aliados acostumaram-se a obedecer a uma só 
vontade. Eram os tempos do Messias, O mundo, cons¬ 
tituindo quási uma só nação, estava preparado para 
ouvir e abraçar a boa nova. 

Outros príncipes dominavam em monarquias mais ex¬ 
tensas; mas essas, em grande parte, eram compostas de 
tribus errantes e de povoações rudes. Os desertos e as 
solidões excediam muito às terras cultas e habitadas. 
No império de César dava-se o contrário. 

A um aceno do chefe curvavam-se, no colosso ale- 
vantado pelas vitórias de seis séculos, as regiões civiliza¬ 
das que o Mediterrâneo banha, os reinos da Asia, famo¬ 
sos na tradição, enobrecidos pela magnificência oriental, 
e as províncias de África, notáveis pelo trato mercantil 
e pelo arrojo das emprezas. Roma campeava como a 
primeira entre as iguais, sem ser única no fausto e na 
suntuosidade. Havia cidades, como ela, que reco¬ 
lhiam nações inteiras dentro dos seus muros. Antioquia, 
Alexandria, Cartago, muitas outras, ainda hoje apon¬ 
tam as ruinas de prosperidades, de que decairam. 
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Impor silêncio às facções, conceder a paz ao universo, 
ligar em um só corpo os membros dispersos de tantos 
povos, tornando a cabeça da monarquia digna da preemi¬ 
nência que adquirira, eis a missão e a glória de Augusto. 

Debaixo do seu scetro mudou tudo de forma. As 
artes, as sciências e as letras teceram-lhe uma co¬ 
roa, rival da que lhe dedicaram os senados e os povos. 

O que podia faltar à ventura do homem, à magestade e 
ao orgulho do soberano ? Quem não invejaria aquele 
destino privilegiado, que não descançou de sujeitar 
a fortuna ? Quem não veria nos triunfos consecutivos f 
o cúmulo de todas as honras e ditas possíveis ? Que 
desêjo podia formar no seu coração o ditador do raun- 
do, que de um extremo da terra ao oiitro, se não voasse 
para o satisfazer ? 

Vaidades das soberbas humanas! Ilusão das grande¬ 
zas, que mais deslumbram 1 O príncipe que os sátrapas 
serviam quási de joelhos e que os reis acatavam como 
dispensador das coroas, apenas encerrava a sua repre¬ 
sentação de cada dia, e se retirava fatigado para o in¬ 
terior dos paços modestos, ia encontrar em redor de si 
o luto, as devassidões e o pezar. Absoluto fóra, só 
achava mágoas e pesáres na intimidade dos lares. As 
lágrimas choradas por milhares de órfãos e por mi¬ 
lhares de viuvas, por causa da crueza do triunviro 
Octávio, eram vingadas pelos prantos do imperador 
Augusto, orvalhando o túmulo de todos os de seu san¬ 
gue, que prezara, e as cinzas dos sucessores, destina¬ 
dos a perpetuarem a memória do seu nome I 
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A família, que é para todos uma consolação e um 
abrigo, para êle foi permanente origem de martírios e 
opróbrios. 

O vencedor de Actíum, minado pelo veneno das amar¬ 
guras, não podia com o pêso delas, nem estava capaz de 
convalescer das duas mais incuráveis da almaa ve¬ 
lhice e a desesperação 1 Como na decadência de Luís 
XIV, tüdo se entristece em volta de Octávio. Solitário 
no palácio, frio e deserto da ternura de seus netos, re¬ 
cordando a cada passo saudades e memórias, que o 
dilaceram, olhando talvez com espanto para Tibério, o 
sucessor que a necessidade lhe impunha, e temendo lêr 
no coração da esposa, que a voz geral declara cúmplice 
nos crimes que enlutam a sua vida, Augusto foge das 
pompas, esquiva-se aos fesbêjos e despreza os espectá¬ 
culos, que buscava e promovia antes. As honras, que 
o lisonjeavam, aborrecem-no como ironia das suas des¬ 
graças. 


No meio de tantos lances fúnebres, por entre os gol¬ 
pes seguidos e cruéis, que a opinião geral o acusa de 
descarregar, destaca-se a sinistra figura de Tibério, en. 
chendo de terror o futuro, e de luto o presente. Incli¬ 
nado sobre o leito dejAugusto, o seu herdeiro aperta a 
mão da pálida Livia ejparece contar os suspiros do ve¬ 
lho, apunhalado pelos desgostos repetidos. O mundo, 
já sem vigor para reassumir as extintas liberdades, tre¬ 
me de joelhos, esperando que se apague a luz vacilante 
da vida de Augusto, e que a clemência do primeiro im* 
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perador suceda a suspeitada perversidade do se¬ 
gundo. 

Herodes oprimia a Judéa, Antes ministro do que 
soberano dos romanos, uniu ao terror das crueldades a 
grandeza dos desígnios. 

À sua carreira, tecida de acções e de crimes atrozes. 

de princípio ao fim, está assinalada de rasgos trágicos 
Bstranjeiro, como o Idumea, e quási escravo coroado 
de Octávio, tornou-se depressa odioso e repugnante ao 
povo que subjugava. Sucedendo à raça dos Macabeos, 
tão heroica nos fundadores, a ambição do filho de Anti. * 
pater não socega, enquanto não sepulta em sangue e 
no túmulo os últimos príncipesiAsmonoas e as derradei¬ 
ras esperanças de Israel. 

Na luta com Antígones (representante da dinastia na¬ 
cional) Herodes tanto brilha pelas qualidades de guer¬ 
reiro e de político como se eclipsa no desfêcho pelas 
instâncias contra o desditoso pretendente, cuja morte 
afinal alçança de Marco António, nlo se envilecendo j 
menos pela raiva com que sacrifica todos os partidários 
que achou opostos à sua causa. 

Ser filho ou parente próximo de Herodes, dizia Augus¬ 
to, é pior do que ser um animal imundo 1 Aristóbulo, o i 

irmão de Mariana, sua esposa, é supliciado por ordem f 

do rei aos dezoito anos. O velho Hircon, na obscurida¬ 
de do seu infortúnio, e apesar de autor de tôdas as suas 
prosperidades, pouco tempo escapa à ferocidade, que o 
espreita ; Mariana, alvo de zêlos insensatos, é condena¬ 
da, em um acesso de ira ; e, antes da ternura revogar a 


sentença, a bela cabeça da princesa caía debaixo do 
cutelo de um algoz. Alexandra, mãe da infeliz rainha, 
por mais que se humilhasse, também não evita o golpe. 

Os dois filhos de Mariana pouco se demoram ema 
seguir, vítimas do seu pai! Com tanto sangue nas mãos, 
não admira que os remorsos visitassem a miude as vigi- 
lias de Herodes, e que a sua vida fosse horrível e som¬ 
bria. A razão mesmo parece que devia vacilar-lhe, O 
assassino de Mariana, gravando nos mármores do jazigo 
que lhe dedica o ardor do seu arrependimento, revela 
uma dessas contradições que espantam, mas que exis¬ 
tem. Ardendo a fome na Pátria, o tirano transforma- 
-se de repente em amigo valedor, e em soberano previ¬ 
dente, para adoçar aos desditosos o rigor do flagelo. Os 
celeiros e os tesouros reais sao franqueados, e acodem à 
miséria publica. O seu braço vigoroso não se cança 
de levantar das ruinas as cidades antigas, restituindo- 
-lhes o esplendor. Seboste e Cesaréa, edificadas em 
honra de Augusto, comemoram a sua gratidão e atestam 
a sua magnificência. O Templo de Noemias demolido, 
para sôbre novos alicerces crescer o soberbo monumento 
ao qual Jesus profetisa a queda, indica o desejo de se 
congraçar pelo respeito das crenças com a população 
judaica. 

Debalde ! Os Judeus sempre vêem nele o inimigo 
declarado da sua independência, e não lhe perdoam a 
sujeição aos romanos, que os envergonha. Nos últimos 
dias, a certeza do ódio dos súbditos exacerba a índole 
ciumenta e bárbara do monarca. 
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Seguro de que a hora etn que fechar os olhos será ce¬ 
lebrada com festêjos públicos pelos vassalos, não perde 
ocasião de os tornar infelizes, vertendo sobre êles também 
o vaso das suas iras, satisfeito de ser temido já que não 
consegue ser amado! A protecção de Augusto, firman¬ 
do-o no trono, devia desvanecer-lhe todo o receio de re¬ 
voluções capazes de o derribarem ; mas vendo-se detes¬ 
tado, e conhecendo a impaciência com que a Judéa su¬ 
porta o seu jugo intolerável, o menor ruido e o mais le¬ 
ve sinal de inquietação bastam para lhe perturbarem o 
espirito e encherem o coração de fel. Herodes contava 
trinta e seis anos de governo quando Jesus Cristo veio 
ao mundo. 

Os acontecimentos achavam-se consumados, 

A autoridade saira da casa de Judá; e Aquele que devia 
vencer os homens e conquistar o mundo, abria os olhos 
no seio da pobreza e da humildade, no logar que os Pro¬ 
fetas tinham anunciado e no berço que lhe estava pro¬ 
metido. Os estranjeiros dominavam na Judea. 

As trevas da idolatria cobriam a terra. Os vícios e 
as devassidões, subindo com os séculos, a custo deixa¬ 
vam livres de impurezas e de horrores alguns afortuna¬ 
dos. Era a hora anunciada. Era o momento único 
disposto por Deus para verificar a promessa da reden¬ 
ção. A sociedade nova vai atravessar horisontes do fu¬ 
turo, levantando-se robusta e crente dos pés da Cruz, 
donde a voz da liberdade espiritual foi dada ao mundo. 
Três séculos depois o que resistia à palavra de Deus ensi¬ 
nada pelos ministros do seu amor ? O que não tinha 
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transformado a imensa revolução moral, dissolvendo 
| impérios, costumes e interesses arraigados ? 

* 

$ # 

Ronni. a capital do Império Romano, tornou-se a ci¬ 
dade eterna, a séde dos Papas, Vigários de Cristo,-o 
Crucificado no tempo de Tibério—que, reunindo cm 
redor de si os humildes e rústicos, tinha anunciado ao 
mundo uma nova lei de paz, de liberdade e de amor. 

Mas no decorrer dos séculos, apesar desta lei ser um 
elo que pudesse prender o homem ao seu Criador e 
trazer-lhe a felicidade, novas doutrinas vieram abalar a 
humanidade, e daí formaram-se estas seitas de filósofos, 
materialistas e socialistas, que, negando a criação e o 
seu Autor, queriam, e querem,'afirmar que a alma huma¬ 
na pode prescindir de Deus e banir Cristo das nações e 
das sociedades. 

. 0 resultado vêem V. Exas.; é o que estamos a presen¬ 
ciar, na época actual : a anarquia, o bolchevismo, uma 
desordem e corrupção talvez pior que a do mundo antigo 
que divinizava o vicio e a maldade. 

A guerra, a destruição de edifícios à bomba e à dina¬ 
mite, assassinatos, roubos, falsificações de notas bancá¬ 
rias, vinganças, inimizades e odios, sangue e lama, enfim 
um amontoado de crimes que invadindo os povos tem 
feito abalar e horrorisar os proprios criminosos! 

Mas para que vem ao caso esta história toda, dirão 
Y, Exas, e que ligação tem ela com a música ? 
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Tem muito, senhores, e vou-lhes dizer como: Quan¬ 
do uns pobres pastores, encostados aos cajados e 
dóceis à voz do anjo, tinham vindo adorar no presépio o 
Filho de Deus, o Cristo Redentor, ouviram antes disto 
anunciada a boa nova por uma multidão de anjos, que 
louvavam o Senhor com estas vozes : Gloria a Deus nas 
alturas e na terra paz aos homens ãe boa vontade. 

Principiava, pois, a lei nova por cânticos de amor, 
como no Sinai a antiga fora ditada de dentro duma 
nuvem entre coriscos e trovões! 

E’ que eram chegados os tempos em qeu o sangue do 
holocausto divino, lavando a nódoa da culpa, ia abrir os 
braços do Messias a todos os que O buscassem. 


Por isso, enquanto os anjos cantavam o seu nascimen¬ 
to aos pastores de Judá, uma estrela milagrosa advertia 
os sábios do Oriente para que viessem oferecer as pri¬ 
mícias da gentilidade convertida. No meio da espêssa 
treva que cegava os olhos da alma, os Magos, saindo da 
corte e respondendo a Herodes que Bethlém de Judá 
seria a pátria do Messias, e entrando no presépio e ado¬ 
rando Jesus e oferecendo-lhe, conforme o uso da sua 
pátria, ouro em conhecimento da sua realeza, incenso co¬ 
mo prova de divindade e mirra em testemunho da sua 
humanidade, demonstraram que ainda existiam justos 
que serviam a Deus na verdade do coração, acreditan¬ 
do na redenção prometida. 
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Portanto, se o comêço da vinda ao mundo do Funda¬ 
dor da religião que professais, sempre triunfante apesar 
de combates havidos durante tantos séculos, foi anun¬ 
ciado pela música dos anjos; vós também srs. mestres e 
alunos das escolas paroquiais, destas únicas depositárias 
hoje da Biblia e dos cânticos religiosos, depois que a 
onda do racionaiismo varreu das escolas oficiais o ensi¬ 
no do catecismo e dos hinos eclesiásticos, podeis provar 
a existência de Deus e da alma aos materialistas pelos 
vossos cantos e instrumentos de música. E vejamos 
porque : 

* 

9 9 

Consideremos atentamente um instrumento de música 
qualquer que êle seja, pequeno ou grande, perfeito ou 
melodioso. Verifiquemos a admirável composição das 
partes, a sábia harmonia do conjunto, a razão de ser de 
cada pormenor. 

Depois dum exame dêste género, por mais sumário 
que seja, haverá alguém que tenha a extraordinária idea 
de afirmar que esta curiosa máquina se fabricou por 
.si mesma, e que, atendendo às maravilhas do seu meca¬ 
nismo, ela é capaz, também por si mesma, de emitir os 
mais variados sons ? Tomemos uma rabeca, por exem¬ 
plo : 

Vemos aí, primeiro, uma espécie de caixa, de formas 
bizarras, em pinho sêco e delgado. 

A. coberta é chamada “tampa” de harmonia; a placa 
inferior são as costas; as partes laterais são as talas. 
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Em cima notamos um pedaço de amadíuode pce ‘nr 
espessura, ligeiramente arredondado e talhado dum mo* 
do estranho. E’ o cavalete, destinado a suportar as 
cordas. 

Estas, fixadas na extremidade do aparelho, na cauda 
e no braço, são mais ou menos apertadas, graças a cra¬ 
velhas colocadas expressamente para êste efeito. 

No interior da caixa observamos um outro pedaço de 
madeira, cilíndrico, denominado com uma qualificação 
bastante pretenciosa—<a alma. Oculto na caixa, como 
a alma no corpo, pretende ter um papel análogo: o de 
dar vida ao instrumento. 

Situado por baixo do cavalete, impede a tampa de 
ceder sôb a pressão das cordas. Além disso, comuni¬ 
ca a todas as paredes da interessante máquina o movi¬ 
mento, princípio da vida, vita in morte. 

Este axioma é verdadeiro, tanto em filosofia como 
em acústica. 

Quanto às cordas, são mais ou menos numerosas e 
de diversas qualidades, segundo os casos. 

Efectivamente, na familia dos violinos classificam-se 
muitos outros indivíduos: o manicórdio, a viola, o violon¬ 
celo, o rabecão, etc, 

Assemelham-se todos pela forma, mas diferem nas 
suas dimensões. 

Para acabar esta descrição, precisamos de dizer algu¬ 
mas palavras a respeito do arco. 

Na antiga estratégia, o arco era o instrumento que 
servia para disparar as setas. Na música, o arco não é 
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instrumento de guerra; é uma espécie de varinha de 
madeira, flexível, à qual está prêso um feixe de crinas. 

Passando as crinas pelas cordas da rabeca, estas vi¬ 
bram sonoramente. 

Para êste fim untam-nas com resina e apertam-nas 
à vontade, ficando mais ou menos retesadas, com o au¬ 
xilio duma tarracha colocada na extremidade do arco, 
na parte inferior. 

Um honrem que pretendesse ter espírito, e que pro¬ 
curasse as comparações arriscadas, talvez mesmo um 
transformista intransigente, não deixaria de comparar 
esta extremidade [taloti] do arco musical com a tendon 
de Achilles, isto é, dos antigos arqueiros; mas isto seria 
gastar o espírito inútilmente e dum modo bastante ridí¬ 
culo. 

Ora agora, vejam se um observador inteligente atura¬ 
ria que um gracejador de mau gosto lhe fizesse a se¬ 
guinte pregunta; 

-O senhor acredita que êste instrumento se fizesse 
por si mesmo ? 

Certamente que não, diría êle, supondo-o de bom 
humor para se dignar responder a uma pregunta tão 
tôla. As partes estão muito bera compostas; testemu¬ 
nham a existência duma intenção formal e dum plano 
préviamente concebido. Há aí uma ideia' directriz; vê- 
-se que se encadearam certas operações com o fim ma¬ 
nifesto de atingir um objectivo previsto e desejado... 

—Acredita, ao menos, que este instrumento, tão 
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perfeito e tão bem proporcionado, baste a si mesmo e 
seja capaz de tocar sem a intervenção dum agente ex¬ 
terno ? 

—Ainda menos, evidentemenfce. Si me falasse das har¬ 
pas eólias, suspensas nos ramos das árvores ou nos vãos 
das janelas, e murmurando melancólicamente, sob o in¬ 
fluxo dos zéfiros perfumados, não hesitaria em concordar 
Mas a situação é muito diferente para o violino e para 
os outros membros da sua família: violoncelos , violas t 
rabecões. 

—Será então o arco *que vem, por si próprio, deslisar 
sôbre as cordas, feri-las, arrancar delas uma série de 
vibrações e fazê-las i cantar ? 

—Também não é possível. Além disso, para produ¬ 
zir os sons múltiplos, estas cordas devem ser sucessiva¬ 
mente retesadas ou alargadas. Para isso, é preciso que 
os dedos do músico passeiem sôbre elas, e que, aproxi¬ 
mando-se ou afastando-se alternadamente do cavalete 
vão diminuindo ou aumentando, segundo regras fixas, o 
comprimento da parte vibrátil, afim de elevar ou baixar 
otom. 

—Logo o violino supõe um factor e exige um artista ? 
—E’ incontestável. Todo o homem racional será 
dessa opinião. 

# 

# * 

Haverá necessidade de continuar êste raciocínio, cuja 
evidência brilha diante de todos os olhos ? 
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Quanto mais perfeito é um instrumento, melhor de¬ 
monstra que é a obra duma inteligência. 

Se quizermos examiná-lo minuciosamente, ficamos 
estupefactos verificando quanta paciência, quantas me¬ 
ditações perseverantes, quantos cálculos profundos e, 
muitas vezes mesmo, quantos esforços de génio foram 
necessários para o conduzir à grande perfeição soba 
qual êle se nos apresenta. 

Consideremos, por exemplo, um piano ou um órgão. 
Não queremos referir-nos ao envólucro externo, à caixa, 
mesa ou bofete, isto é, à parte aparente do instrumento. 
Pela elegância das suas formas, pela riqueza das madei¬ 
ras empregadas, pelos embutidos de acaju, de ébano, de 
marfim ou de ouro, pelas suas talhas e esculturas, êste 
movei constitui, algumas vezes, o melhor ornamento dum 
lindo salão ou duma imensa basílica. 

O órgão, sobretudo, e só por si, antige às vezes as pro¬ 
porções dum soberbo edifício. 

A sua fachada compreende muitos andares, divididos 
em secções, mas que são dispostos com gôsto. Uns gru¬ 
pos de tubos são mudos; estão ali apenas para recreio 
dos olhos; ao passo que muitos outros, ocultos nas vas¬ 
tas profundidades do instrumento, são destinados a faze¬ 
rem-se ouvir. Muitas vezes, também, uma parte da cai¬ 
xa está suspensa sôbre uma espécie de balcão que avan¬ 
ça para fóra da tribuna, e isso produz, pela graça das 
curvas e o grandioso do conjunto, um maravilhoso efei¬ 
to arquitectónico. Mas deixemos de lado esta parte de- 
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corativa ; basta-nos examinar apenas o que verdadeira- 
mente constitui o instrumento. 

No piano, como no rabecão, encontra-se uma tampa 
de harmonia, embora de maiores proporções, destinada 
a reforçar os sons. 

E’ ainda uma simples prancha de pinho, muito delga¬ 
da tendo apenas três milímetros de espessura. Está co- 
locada paralelamente às cordas, afim de poder facilmen¬ 
te vibrar com elas. 

Junto dêste órgão, tão delicado e sensível, estão colo¬ 
cados uns suportes dc madeira, muito fortes, reunidos 
por meio de barras de ferro com o fim de lhes assegurar 
uma resistência a tôda a prova. 

Estas precauções não são inúteis, nem exageradas, 
porque é sobre estas peças de madeira que extendem as 
cordas vibráteis. O seu poder de tracção, sempre con- 
siderável, é avaliado, em certos pianos, em perto de dez 
mil quilos. 

Estas cordas merecem tornar-se objecto duma atençao 
especial. O seu diâmetro e o seu comprimento variam, 
segundo o grau da escala musical a que corrscponde o 
som a emitir.,. 

Nos antigos pianos, havia apenas uma corda para ca¬ 
da nota; mais tarde, houve duas para os tons mais gra¬ 
ves e três para os outros, afim de aumentar a sua inten¬ 
sidade. 

Assim um piano de sete oitavas tem, aproximadamen¬ 
te, 240 cordas, 
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Dum lado, cada uma delas èstá fixa a um ponto imo. 
vel; mas doutro, ligam-se a uma cavilha cilíndrica en¬ 
trando com justeza numa sólida peça de madeira, cha¬ 
mada someiro. 

Estas cavilhas teem uma cabeça de forma quactraiigu- 
lar. Por meio duma chave, em quadrado, podemos vol¬ 
tá-las num sentido ou noutn) a fim d^ aumentar ou di¬ 
minuir a tensão. 

As cordas do piano, como as do rabecão, não são li¬ 
vres em todo 0 seu comprimento. Cada uma delas a- 
poia-se em dois cavaletes, convenientemente espaçados, 
os quais estão colocados, por sua vez, sôbre a tampa cia 
harmonia. Feridas pelos martelos, acciouados pelos 
dedos de pianista, as cordas não vibram sem reagir, ao 
mesmo tempo, sôbre os cavaletes e êstes sobre a tampa 
da harmonia. O movimento oscilatório comunica-se 
assim à coluna de ar que está em contacto com a tampa 
da harmonia, e tôdas as partes do instrumento começam 
simultâneamente a ressoar. 

E’ facil compreender quanto uma tal disposição de¬ 
senvolve 0 poder e a sonoridade do instrumento. 

Para evitar a confusão nos sons produzidos, era ne¬ 
cessário impedir as cordas de continuarem a vibrar 
quando 0 dêdo do artista se retirou da tecla. Com êste 
fira, os pianos estão providos de abafadores. São pe¬ 
quenos pedaços de lã ou de feltro. No momento pre¬ 
ciso, caem sôbre as cordas e deteera as vibrações. As 
notas formam-se, assim mais distintas e mais agradáveis. 
Sem isto, aconteceria aos pianos 0 mesmo que suce- 




de aos carrilhões, nos quais os sinos se fazem ouvir si- 
multaneamente, embora dêem notas dissonantes umas 
das outras. O efeito produzido nem sempre é dos mais 
harmónicos. 

Além dêste conjunto, já sofrivelmente complicado, 
formado pelo sistema dos abafadores,; dos martelos, das 
cordas, dos cavaletes, do teclado, das molas e alavancas 
necessárias, etc., um piano bera constituído compreende 
ainda muitos outros mecanismos acessórios cujo fim é 
modificar à vontade a intensidade e o carácter dos sons. 

Estes mecanismos são postos em movimento pelos 
pés, por meio de pedais. Os pianos modernos, geral¬ 
mente, tem dois: um, situado à direita, chama-si o pe¬ 
dal forte. Tem por fim deixar as cordas oscilar livre¬ 
mente, até que as vibraçãoes se extingam por si mes¬ 
mas. Para êste efeito conserva os abafadores suspen¬ 
sos e impede-os de cair. Os sons sobrepõem-se uns 
aos outros e adquirem um poder extraordinário. Re¬ 
velam então no instrumento, sobretudo no ponto de 
vista do contraste, recursos que ninguém lhe suporia. 

O outro pedal, colocado à esquerda, chama-se pedal 
suave. O seu fim é diminuir a intensidade dos sons. 
Quando o pé o obriga a baixar, faz deslisar levemente, 
da esquerda para a direita, todo o aparelho interno; os 
martelos não podem então ferir senão uma ou duas cor¬ 
das; e por consequência, o som enfraquece na mesma 
proporção. 

A estes pedais certos fabricantes acrescentam outros, 
destinados a suster as notas com as suas oitavas inferio¬ 
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res ou superiores; chama-lhes, porisso, pedais oíta- 
vantes. 

E ? inútil prolongar mais esta descrição. Os pormeno¬ 
res indicados precedentemente bastam para indicar, com 
toda a clareza, que o piano é um instrumento duma es¬ 
trutura muito engenhosa. 

Porisso, o piano é também uma prova incontestável 
não sómente da existência do operário que o construiu, 
como também da sua inteligência e da sua habi¬ 
lidade. 

* 
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Contudo há um instrumento mais maravilhoso do que 
a rabeca e piano ou o órgão. E’ o cérebro humano, que, 
pelo pensamento, produz uma música mais doce, mais 
suave, mais sedutora, variada e sugestiva e mais rica 
em nuances de todo o género, que é a palavra hu¬ 
mana. 

A palavra é também^o veículo do pensamento; ela re¬ 
vela-nos os segredos da alma, assim como as ondulações 
aéreas nos transmitem as emoções do artista, cujos ágeis 
dedos percorrem o teclado. 

Portanto o cérebro, que não é o resultado da evolução 
das células elementares, se é um instrumento ou o 
órgão do pensamento, não é a única causa dêle. 

Para existir foi-lhe necessário um factor e êsse factor 
foi Deus. 
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Para. obrar precisa dum «artista: êsse artista é «a alma, 
que, unida a êle substâncialmente, lhe comunica o movi¬ 
mento e a vida, 

# 

# * 

Continuai portanto, senhores, mestres e discípulos, a 
demonstrar, pelos argumentos expostos e baseados nos 
vossos cânticos e instrumentos de música, que manejais 
nas escolas paroquiais, a verdade da religião e da exis¬ 
tência do supremo Criador,-para assim se poder afirmar 
que na religião ligada com a música, a Gloria da missa 
és anjos , assim como antigamente o Salmo de David 
tirado do ritual das Sinagogas, conserva-se ainda, nos 
templos consagrados ao culto da Divindade, tão harmó- 
nica como nas escolas monásticas, do Oriente e do Oci¬ 
dente, doutrora, e que o seu divino Fundador é o mais 
peifeito dos Faclorcs, que, nas suas grandes e sublimes 
obras, uma das quais é o homem, não pode ser comba¬ 
tido pelas seitas materialistas. 

E disse”. 

Finda a conferência, o sr. Ferreira, correspondendo 
ao apelo dos gerentes cia dita capela e do Asilo 8. Fran- 
cisco Zavier, cía ilha Divar, entregou a quantia deioo 
rupias, destinando metade dela a cada uma daquelas 
instituições e, em resposta aos discursos proferidos em 
seguida pelo revdo. pároco cia freguesia e pelo sr. Vir¬ 
gílio de Abreu, que terminaram por agradecer em nome 
da freguesia a lembrança dos donativos recebidos e brin- 
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dar cio conferente e da sua família, disse que seria uma 
grande omissão se esquecesse arrolar, na distribuição de 
subsídios musicais, os alunos da escola paroquial cia 
Piedade, desta freguesia pitorêsca que tinha vindo a- 
mando e admirando desde a infância, não só por ser o 
berço dos seus avôs e sécle de grandiosos templos que 
dominam uma das paisagens mais soberbas cia índia e 
dos rios que banham as margens das nossas cidades, 
mas também porque vive ainda na sua alma a recorda¬ 
ção do passado, cia grandeza histórica desta terra e da 
brilhante plêiade dos seus concidadãos, muitos dêlesseus 
companheiros de estudo, e que saindo daqui honraram 
e continuam a honrar cá e fóra de Goa, as tradições da 
pátria, e saudou afinal com entusiasmo a freguesia e 
seus filhos todos, nas pessoas do revdo. pároco, do sr. 
pe. capelão da capela do Redentor, do sr. pe. Faustino 
Barreto e do sr. Virgílio de Abreu, esperando que con¬ 
tinuassem a trabalhar pelo progresso moral e material 
da aldeia, hoje uma das mais prósperas e florescentes. 

Foram horas aprazíveis e dum convívio agradável, 
onde a orquestra, a par do bulício alegre da rapaziada, 
continuou a deliciar os ouvintes até ao declinar da 
tarde. 

(0 ffmldo, de 5 de Fevereiro de 1926). 
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